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(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto- - -

Exemplar Avulso ............................ _________ Cz$ 2,00 
Tifagem: 2.200.exerilplares. 

Vt1ela Filho - Albano Franco ~ Francisco RQ:. Jys!iQca_ção 
Uemberg - Lourival Baptista - Luiz Viana --- 1 -- -O trabalho em domingos deve ser remuriét'ado 
JutahyMagalhães-RuyBacelar-José gnádO d b · d · d t · d 1 
Ferreira - Oerson Camata -João Calmon - em o ro, am_ a que seJa e errm~a o P7 a em­
Jamil Haddad _ Affonso Arinos _ Nelson Car- t:r~ outro d1a d~e f?lga. O dom1ngo é msubs-

. R T s - , o - - F' --- = -~ titu1yel na sua ess.enc1a. 
ne1ro-. onan_ 1to- evero. ornes- emélfl·"'~- ·Há uma desiguaJdadê pàra o operário que é 
do Hennque cardoso -:- Máno Covas - Mauro . 
Bo 1 S · 1 C ta J---;. • - obrigado a traba1har nesse dia em que as demais 

rges - ram aréUVa - r~~uan os un~or pessoas estão de folga e descansam. 
-Pompeu de Souza- Mauncio Corrêa- MeJra Aquele que, pela natureza da atividade ou por 
Filho- Louremberg Nunes Rocha- Márcio La- . , b . d tr balh d · d 
cerda-MendesCanale-RachidSaldanhaDerzi outro mOtivo, e o nga _o a. a ar no omm_o, 

W'l Mart' L ., Ch Afl Ca às vezes até com hab1tua1td&de, nem pode reu-- 1son ms- ele aves- onso - . ~ ~-
margo -José Richa - Ivan Bonato - Dirceu rur-se com é) am_ la. . 
Ca · N 1 w d ki c 1 Ch' Ir Sala das Sessoes, 19 de agosto de !987.-

me1ro - e son e e n - ar os 1are 1 Jamll Haddad 
-José Paulo Bisol. ' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A lista de presença ru::usa Q ç_qmparecimento de 
61 Srs. Senado_res. Ha'{endo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos no_~os tra· 
balhos. 

O Sr. Primeiro-Secretário procederá à Jeltura 
do projeto de lei, que se encontra sobre a mesa. 

É lido o seguinte _ _ _ _ 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 29, de 1987 

Acrescenta parágrafo ao art. 67 da 
ConsoUdaçiio das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decre~:_ 
Art. 19 O art. 67 -da Cortsqllrj.ação das_ Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto~Lei no 5.452, 
-de !9 de maio de 1943, passa a vigorar acrescido 
de mais um parágrafo com a seguinte redação: 

''Art. 67. .. ................. --·---~-
§ 1• ............ ---··---· 
§ 29 Ressalvada a hipótese do pàrágrafo 

anterior, a remuneração devidª pelo tr~alho 
aos domingos será, sempre, em dobro." 

Art. 29 Fica renumerado para § 19 o atual pa­
rágrafo único do art. 67 da Consolidação das ~15-
do Trabalho. _ _ _ . . 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Art 4<> Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

LEGISlAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE 1• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do 
.. Trabalho. 

-·········-·-········~·-·-·--··· ...... ········-······------
Art. 67. Será assegurado a todo empregado 

um desc:anso semanal de vinte e quatro horas 
consecutivas, o qual, salvo motivo de converiiên­
cia pública ou necessidade imperiosa do serviço, 
deverá coincidir com o domingo, no todo-ou em 
parte. 

Parágrafo único.' Nos serviços que exijam tra­
balho aos domingos, com exceção quanto aos 
elencos teatrais, será estabelecida esca1a de reve­
zamento, mensalmente organizada e constando 
de quadro sujeito à fiSCal~ção. 

. -.... _ .. ; .... ___ --····,__..__ ___ ...._ ... _,_,.... __ ,,.. __ 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

O projeto lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEI'Il'E (Humberto Lucena) -
-Nos termos do art 45 do Regimento Interno, a 
Presidência autorizou, em 17 do corrente, ad refe­
rendum do Plenário, os Srs. Senadores Hugo Na­
poleão e Leopoldo Peres a se ausentarem do País, 
umc~rvez-que,desigt1ados pelo SenhQr Eresidente 
da República, integrariam a comitiva del!?:ua Exce­
!ênci<! em sua viagem ao México, re~lizada no 
periodo de 16 a 20 deste mês. -- ' , 

Não havendo objeção do Plenário, será consi­
derado missão diplomática prevista no art. 44 do 
Regitnento lntemó, o afastamento dos referidos 
Senadores. 

São os seguintes os requerimentos defe­
ridos. 

REQUERIMENTO 
N• 128, de 1987 

Tendo sido convidado -a participar da Comitiva 
Presidencial em sua viagem é) O México, no período 
de 16 a 20 do <::orrente, ~licito me seja concedida 
autorização para desempenhar essa missão, nos 
teimes dos arts. 36, § Z', da Constituição e 44 
do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do País 
dw~n~ cerç_a de 5 dias. 

saJa -das SeS'sõeS; 14 de agosto-de 1987.­
Hugo Napoleão. 

REQUERIMENTO 
N• 129, de 1987 

Tendo sido ·convidado a participar da Comitiva 
Presidencial em sua viagem ao México, no período 
de 16 a 20 do corrente, solicito me seja concedida 
autorizaçãO- para desempenhar essa misSãO, nos 
termos dos arts. 36, __ §_ 29, da Constitt.Jíção e 44, 
do Regimento Interno. _ _ __ 
-- Esclareço que deverei estar ausente do País 
durante cerca de 5 dias. 

Sala das SessõeS, 14 de agosto de 1987.­
~~poldo Peres. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tendo em vísfa a criação, através da Resolução 
n9 59, de 1987, de iniciativa do Senador Mauro: 
Borges e outros Srs. Senadores, da Comissão 
de Inquérito destinada a apurar as irregularidades 
na importação de alimentos, denunciadas pela 
imprensa nacional, a presidência, de acordo com 
as indicações das lideranças, designa, para inte­
grarem a referida corni_ssão. os seguintes Srs. Se­
nadores: 

Titulares 

Dirceu Carneiro 
Nabor Júnior 
Gerson Camata 
José Paulo Bisol 

PMDB 

Cid Sabóia de Carvalho 
Ronaldo Aragão 
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Lou~al Baptista 
Ivan Bonato 

PFL 

Pequenos Partldós 

PDC 

Mauro Borges 

Suplentes 

Márcio Lacerda 
Ronan TitO 
Nelson Wedekín 
.Mendes Canale 
João Lobo 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a_ palavra, para uma rápída comuníca­
ção, ao Senador Jram Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Para 
comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Aproveito a oportunidade _em· que aguardarnos 
a presença do Ministro da Previdênci-ª-~_Assis­
têndaSocia1, para levantar uma questão que, prin­
cipaJmente para GoiáS, é relevante e vem causan­
do transtornos sérios. Diz respeito a9s bancos. -

. ''' 
transfira ão Bar)co dO -Estado_ de Goiás e à Caixa 
Econômica do EStado .ae GOiáS _as patentes des­

,- .sas, agências baócárias doS __ Íori.Qínquos mun~d­
pios goianos, para que o povo não venha sofrer 

• rhaiores pi'ejuízos. 
A iridústr(a_. o cbmércio, as federações, as asso­

~ciações, os sindicatos, estão a redamar:. Entendo 
·_-_que o melhor caminho é o Banco Centr;:~.l- e 

aí não- seria punição contra a_ rede bancâria_parti~ 
cular, porque esta já fechou as suas portas, esta 
já não se preocupou mais, sequer em deixar um 
posto avançado_ de: _su,as agências para atender 
·às necessidades da região, e o que _é interessante, 

· depois de_ esgotarem quase todos os recursos 
na áreã ecónôn'lico-financeira, transferir aos ban­
cos Oficiais do Estado essas patentes. - --

Sr.- Presidente, fica aqui o meu apelo para que 
- a Casa oficie-ao Banco Central, porque tanto o 

Banco do Estado de Goiás quanto a Caixa Econô-­
-mica Federal do Estado de Goiás têm interesse 
- em receber essas patentes, para fazer funcior1ar 

agências bancárias, se possível, em todos _os .mu-
niCípios do Estado de Goiás. · 
- _Agradeço a V. Ex!', St. Presidente, porque trata­
se de um_~ sess,?lo ~special, eni me permitir este 
tempo. · · ' 

A questão é grave, é séria e pretendemos vê-la 
-solucion_ª---da, pata que os bancos oficiais não tu-
-:nulfuem mais ainqa a vida já tão carente e difícil 
dos-interioranos do Estado de Go_iás. (Muito beml 
Palmas.) · 

O SR. -PREsiDENTE (Hu-mberto Lu~ena) :­
Passa-se à_ __ 

As instituições bancárias do Estado_ de Goiás, 
e me parece que já em inúmeros _Estados do 
Brasil, estão, em municipios pobres por excelên­
cia, fechando suas agências. Isto vem causando 
um transtorno muito grande à indústria, ao co­
mêrclo, aos trabalhadores de maneira geral. Esta 
serr~.ana fiquei realmente preocupado, porque, em 
um Estado de dimensões enormes, de_ distâncias 
inc~culáveis, como Goiás, no que diz repéito à 
facifiddae de transporte, condução das pessoas mait humildes, os bailcos f~cham as suas agên- Em atendimento à convocação feita através do 
cias causando prejuízos __ a pensionistas e aposenM Requerimento n" 1_14/87, comparece a esta Casa 
tad<f. que recebem os seus mioguados proventos b Sr. Ministro de Estado da Previdência e Assis-
po~ yta bancária, e os municípios do _meu Estado tência.__So~ Dr:. Raphael de Almeida MagaJbães. 
reclap:tam o fechamento das agências com razão Para introduzir S. ~em plenário, a Presidência 

· espe~ial, porque os prejuízos são enormes, priw designa Comissão formada pelos Srs. Senadores 
meiro, porque, quando elas se instalam, conse- Nelson Carneiro, R_achid Saldanha Derzi, Mário 
guindo do Banco Central as suas_ patentes, pro- _ Maia, Layoisier Maia. (Pausa.) 
metein tudo, terminam esgotando todas as condi- (Acompanhado da Comfss{Jo designiJ.da 
ções da região, as concijções dtç~:_d_ioas e rurais, pelo Sr. Presidente, tem i{lgresso no recinto 
e agora, em um momento de crise, de repente, o Sr.- Ministro, que_oi::üpa·a clldeira a S. & 
sem explicação alguma, essas empresas, que não reselV8da.) 
são bancos estatais, mas privados, fe<:ham inúme-

d O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -ros agências, causan o transtorno aos municí- N t . . 
5 

Mi . di 
.
05 

os ermos regunenta1s, o r. mstro sporá 
pl Fiquei penalizado ao ver o número de pensio- de~a h~ra para a sua exposição.. -
nistas e aposentados que, recebendo entre goo- - - ra as mterpela~s .a S. Ex' se_rao c~arnados 
e 1200 cruzados por mês~ são obrigados a se os_ Srs._SeJJa_dores_msçrH:os, que diSporao de.d:-z 
deslocar, pelo fechamento de agências bancárias, mm_utos, cada um, sendo assegurado ao Sr. Mims­
wna média de 50Q_ km para re_ceber 05 seus pro- tro _tgua_l tempo para respostas. _Para contraditar 
ventos em outros municipios, gastando de 500 S: f», os __ Srs. S~nador~ poderao usar de prazo 
a 600 cruzados s6 em tr_anspOrte. nao supenor a _cmco minutos. . . 

Ora, Sr. Presidente, a Llnlca forma que ençon- Tem,l?ortanto, a_palavra o Sr. Mimstro Raphael 
trei, e faço um pleito a esta Casa que co-migo de Alrne~da Magalhaes. 
faça coro, é que o Banco Central, à medida que _ Q SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
cada banco particular fecha suas portas em um LHAES- Sr. Presidente do Senado Federal_­
ml.Dl!cípio; transfira aos bancos oficiais as paten- Senador Humberto Lucena, $(5. Senador,es: 
tes. Venho prestar contas e oferecer escJarecimen-

Garanto a V. Ex' e aos ilustres pares que o tOs, Sr. Presidente_e: Srs. Senadore$; ~o faço de 
Banco do Estado de Goiás e a Caixa Econômica ânimo tranqüilo e espírito _sereno,_ como quem 
'do Estado de Goiás sempre reivindicaram a me- cumpre, simplesmente, elementar dever republi­
lhor maneira de ampliar s_eus negócios no interior cano e cqrriqueira obrigação democrática -:- de· 
do Estado e são obstaculizados pela falta _de pa- ver e obrigação que cumprirei de bom grado 
,tente. A única solução possivél e viável é que se quantlls vezes for solicitado a fazê-lo. E.s.ob essa 

inspiração, começo por agradecer a V. E)cl'i i Coh~ 
vocação a qUe neste. r:nom-eii.tó a-Cudo. -

OS FATOs A EXAMINAR ' ' 

Conlpreendo que devo -Ocupar-me, .de prefe­
rência, de três episódios- fatos ocorridos _re:ce:n~_ 

· -temente no Ministério pelo qual respondo ....... e 
em tomo' dOs quais se armou estrépitÇ>-em alguns 
Jornais e em certos.n:teios_ polí~icos--tudo_ fruto 
de deturpações malévolas, explorações cavtlosas 
e, certamente em parte menor, de desinformaç~q 
e pura leviandade, refletindo-se nessa maledicên­
cia irresponsáVel_ uma grande carga de ressenti: 
mentes, despeitos e interesses contrariados pelã 
hão-satisfação de prestações abu~lv~_s ou viciO:. 
sas. 

ESses ti'ês :ratos -são --oS- segui[}tes: _a ·compra 
de um prédio de grande porte no Rio de Janeiro 
para ·a instalação da administraçãO da Dafàp-rev; 
a aquisiÇão de é.partarffentos em Brasília para resi­
dência dos servidores_ transferidos dos órgãos de 
comando integrantes da Previdência; e ainda a 
compra de 587 ainbulâncias destinadas aos servi-
ços médicos e :hOspitalares do Inamps. -

No curso dessa exposiÇão, aboi-dárei, de Q-la­
neira objetiva e precisa, com base em documen­
tação fidedigna e elucidativa, cada um dos fatos 
aJinhados; e, ao cabo, estOu s_eguro -de que será 
evidenciado, de maneira cabal, que: 

a) os procediffientos focalizadoS se vérifica­
iam de maneira nítida e transparente, de ·romla 
"ãbsolutamente riormal, sem nada de obscurO ou 
-de equívocO~ - -

b) as aquisições dos imóveis se_fizeral)"l para 
atender às necessidades prementes e_ inad.iáyeis, 
sob pena de se agravarem ainda maiS as notórias 
e confessadas deficiências dos seJViços da Previ­
dência; 

<:) a compra dos imóveis representOu encargo 
fmanc_eiro altamente proveitoso, correspondendo 
a uma parcela mínima do imenso patrimônio imo-­
biliário da Previdência (de valor_estimado em 70 
bilhões de cruzados) - imóveis re<:ebidos em 
pagamento, e que não propiderri serlão uma ren­
da insignificante, ridícula, mas, em realidade, ônus 
e trabalhos; .e por isso rnesmo está send9 provi­
denciada a_ venda desses imóveis, por meio de 
leilões. públicos; . . ·-- __ 

d) a compra dos imóveis foi precedida de cui· 
dadosas investigações no mercado _ímobiliário e 
de avaliações procedidas, não _só pelos órgãos 
té<:nicos da Previdência, como por entidades de 
reconhecida idoneidade; __ _ 

e) em ~odes os casos se demonstra que o 
preço pago foi, em percentual siguinificativo, me-­
nor do que os preços vigorantesauno mercado 
na época, para imóveis de natureza e qualidade 
equivaJentes; 

f) e quanto à aquisição de.587 amb_ulândas 
- número que parece elevado, mas é inferior 
às necessidades atuais,dos _servi_ços-, a_prefe­
rência da marca se apoiou na experiência do uso 
há. vários anos pela Previdência, e o preço foi 
abs9lutamente normal. tendo em conta a quali­
dade especifica dos Veículos adquiridos. 

AS ciperãÇ:ões, objetá de baixa e perversa ~lo­
ração, se realizaram oom a_ mais rigorosa líSUra 
e exação, dentro das regra? legais, com Q pleno 
resguardo dos verdadeiros interesses da Pr.~viM 
ciência e do seu patrimônio, sob a respon_s.,bi­
lidade dos ·órgãos té_Cnlcos da Instituição e sob 
e vigHânci~ e ':!:~ fisc;:aliz~çãç do Ministro, como 
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se mostrará no curso d~sta ~posição. Antes, po~ 
rém; S'eja-nos permitido apresentar,- de forma sin­
tética, porém, fiel, valendo· se· sobretudo de dados 
e cifras, o quadro atual da Previdência, para que 
se tenha uma idéia exata, do_ que ela hoje repre­
senta e da extensão_ e amplitude dos encargos 
de que se desin<::umbe, e também dos seus pro­
blemas e necessidades. 

o , • O combate às manobras e expedientes fraudu­
lentos, identificados em qualquer nível ou setor, 
tem_ sido irnplacável, registrando-se milhares de 

- proCessOS em -~urso na jUstiça, infelizmente noto­
riamente mal aparelhada para o desempenho da 
sua tarefa repressiva; e numerosos inquéritos se 
desenvolvem na esfera policial, não sendo obstá­
culO- para á'açã6''punitiva da Previdência a situa­
-ção, o prestígio, ou apadrinhamento dos crimino-

QUADRO ATUAL DA PREYIDI:::NCIA- -. -sos surpreendidos pela vigilância, sempre reco-
A NATUREZA E A EXTENSÃO mendada e reclamada. 

DOS SEUS SEBVlÇOS E ·- O nosso _empenho está posto na reestruturação 
DOS SEUS PROBLEMAS administrativa já em curso, o que é possível pelo 

Algumas cifras traduzem o gigantismo do siste- maior aflUxo de recursos, embora tal fato não 
ma previdenciário e dão a medida da comple- deV8.-tia.Zer-ilu,sôes,. úma vez que as despesãs de 
xidade e da extensão dos_seus serviços, que se custeio estão- severamente cqntiçlas, não permi-
dilatam por todo o território nacional, a1canç:aodo tindo ainda conceder aos pensionistas a correção 
toda a sociedade (referência - ano_ de 19&6); integra] das suas pensões, embora já se tenha 

segurados c_ontribuin_te_s - 27,5 ITiilhões deróõnsti'aâo, efetiv~mente, que se procurou me· 
atendimentos ambulatoriais - 460,3 milhões = lhorar a situação- dos que se encontram nas f~s 
internações - ]] ,3 milhões ~ ae renda mais baixas, 
consuJtórios médicos - a333 A melhoria dos sei:Viç.os deve ocorrer pela des-
hospitais próprios (41)- 9.76IIeitos centralização da sua execução, posta em prática 
hospitais contratados - (3.823) _ 1_95.074 -mas· de maneira já expressiva. Mas essa descen· 

Jeitos fraliz1tÇão·é-que toma inadiável a reestruturação 
credenciamentos médicos- 33529 orgânica do sistema, a cuja realização_ atendem 
credenciamentos_ odontológicos - 10377 medidas básicas do aparelhamento funcional, a 
representações locais _ 3.439 que estão Ugadas as iniciativas ana1isadas nesta 
funcionários -194.956 --·-exposição: a insta1ação_adequada, em prédio pró· 
O sistema, depois da sua unificação, cresceu _ prio~ da Dataprev e a mudança dos órgãos de 

desordenada e atabalhoadamente, sem infra-es· C~anEfg d~s três autarquias que integram o sis· 
trutura adequada e sofrendo os efeitos desastro- tema previdenciário. 
sos da recessão, que sacrificou os segurados de Todas as falhas do s!stema_foram Identificadas 
maneira injusta e comprometeu a eficiência de pelOS- noss-os técnicos, todoS -conscientes de que 
toda a desajustada e improvisada máquina admi· há graves defeitos a corrigir na execução e. no 
nistrativa. controle, de que são sintomas visíveis o mau pa~ 

Um dos males mais sensíveis desse cumpri- drão de atendimento aos_segurados, refletido nas 
menta atabalhoado foi a expansão, sem responsa· longas filas e na demora dos processos. 
bilidade de ninguém, acredito, da fraude despu· Para corroborar e completar o diagnóstico dos 
dorada. nossos técnicos, solicitei um relat6rio preliminar 

Coube ao meu ilustre antecessor, o atual gover· a três empre-Sà_s_ de- aUditOria - Arthur_Andersen, 
nadar Waldir Pires, enfrentar, decididamente, 0 Deloitte Haskins & SeUs e Price Waterhouse -
caos que encontrou, reagindo com grande cora- todas de reputação proclamada, nacional e inter-
gero e eficiência contra os processos de _fraude nacionalmente, que estão realizando, mediante 
sistêmica que minavam a economia do sistema. ·contrato; _a_üd_itoJi<,t em .400 dos postos- do INPS 

Honra lhe seja e honra seja feita, por sinal, aos espalhados pelo País. Até o momento, os traba. 
que o antecederam e que também foram vítimas lhos se limitam a 40 postos, todos urbanos; mas 
da inviabilidade de administrar, na forrria -afua:l, essa mostra é sUficiente para dar uma visão abra n-
a Previdência Social. gente da_ situação. Assim, a propósito da vulnera-

A expansão do sistema é inc:ontida. "[emas bilidade- do sistema de processamento de dados 
consciência de que, com a ajuda de elementos da Previdência, observa a carta-relatório: 
recrutados pela sua competência e dedicação à_ "O sistema de processamentos de dados atual-
tarefa, logramos alcançar algumas melhoras e re- rilertte em-- uso é vulnerável em seus aspectos 
suhados relativamente compensadores do esfor- relevantes. A título_ de ilustração, descrevemos a 
ço empregado em vários setores. Sou 0 -primeiro seguir a1guns dos fatos constatados durante a 
a reconhecer que o que falta realizar é muito, fase iniCial c;le nossos trabalhos que nos_ permi-
bem mais do que o que até agora se fez. tiram chegar a tal conclusão: 

Ogigantismoburoaático _ _dQ_S_i§temaeosvíclos _-Opera Simplesmente registrando e impri-
que nele se infiltraram só se combatem com 0 1nindo informações encaminhactas pelos postos,. 
apuro técnico, com reforma de estrutura, que há sem proceder a qualquer critica ou conferência; 
de ter no aparelhamento de informática os s_eus -os dados de entrada no sistema são prepa-
insubstituíveis instrumentos para alcançar eficiên- rados pelos postos em documentos que não são 
cia e produtividade. submetidos a qualquer tipo de controle de emis-

Enfientamos sempre os mesmos inimigos: a são; 
sonegação das contribuições, o desperdício, o _._não sãP pré-numerados tipograficamente 
descontrole e a fraude, Sobretudo a -fraude que (exceto as Ord~Il$. de Pagamento de Beneficios); 
é a hidra de mil cabeças, que renasce e se: m_J,J)ti· -os formulários virgens não são devidamente 
plica-já reduzida apreciavelmente, porém longe mantidos sob custódia fiSlca, havendo risco de 
de ser extinta. É uma gigantesca máquiria h uma- ·que qualquer pessoa possa utilizá·los · irreguJar-
na manobrada por seres humanoS. em tOda a -mente; . 
sua extensão pelo território naciohal - seres hu- ~ fláO há normas específicas_ defmindo quem 
_manos nem sempre de virtudes imaculadas. está autorizado a emiti-los; 
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-não tem fornec{d_o relatórios, em tempo há­
bil, sobre o_s pagamentos de beneficios efetuados 

_pelos bancos. Tais relatórios, s_e_ preparados tem· 
pestivamente, poderiam permitir um confronto a 

-posteriori dos documentos encaminhados à re­
de bancária para pagamento, com os valores ef~ti­
vamente pagos; 

-não tem impedido que eventuais pagamen­
tos sejam efetuados ern duplicidade a um mesmo 
segurado, quer sob a forma de um mesmo bene­
ficio, como também de beneficios incompatíveis; 

-os pagaffientos através de ordem de paga· 
mento são processados pelo sistema somente 
após o efetivo pagamento, através de informações 
fornecidas pelos bancos, sem qualquer confronto 
com informações gera.das pelos postos. Conside­
-rãndo que esse proc_ess_amento ~ atrasado há 
mais de doze meses, há a possibilidade, já Consta­
tada em testes que efetuamos, da ocorrência de 
pagamentos indevidos; 

-não procede ao- cálciJJo da remuneração 
mensal inicial, que em certos casos_ é elaborado 
manua1mente pelos postos, ou seja, o sistema 
também _não confere o valor inicial do beneficio 
concedido."~ __ _ 

Não surpreende, pois, que nos processos revi­
sados pelos auditores somente nesses quarenta 
postos, ainda em fase de testes, tenham-se cons­
tatado erros de cálculo de benefícios em 3% da 
amostra; erros na contagem de temPo de serviço 
em 1,5% da amostra; e nada menos que 25% 
de processos írlcompletos. 

SObie o moral dps seiYidores e as condições 
de trabalho nos postos, obseiVam os mesmos 

-auditores: 
·~os servidores encontram-Se fatalmente des­

motivados para o desempenho-de suas Junções 
regulares. Cremos que esta desmotlvação resulta, 
principalmente de: 

.,...... Péssimas condições de trabalho com que 
se defrontam no seu dia-a-dia (instalações inade­
quadas, absoluta falta de material de escritório, 
de limpeza, de higiene, etc ... ). 

-::-falta de segurança, possibilitando a coação 
psicológica do·servidor. 

-Falta de wn plano de carreira que permita 
ao servidor vislumbrar suas perspectivas de fu­
turo. 

-Baixa remuneração, o que ocasiona a procu· 
ra. pela grande maioria dos servidores, de fontes 
de renda adicionais. 

O sistema de controle interno em operação 
revela-se tota1mente inadequado, permitindo em 
conseqüência o acúmulo de erros, irregularida­
des, omissões, sem que tais fatos sejam pronta­
mente percebidos, apurados e solucionados. em 
tempo hábil. A deficiência do sistema multas vezes 
pode vir a encorajar a prática de atos irregulares." 

É neste sentido que sustento que a questão 
da fraude não é responsabilidade individual de 
quem qüer que seja, mas corresponde à vulnera­
bilidade do próprio sistema. 

Por tudo isso é que nos empenhamos no amplo 
programa de modernização e aperfeiçoamento 
dos mecanismos administrativos da Previdência 
como imperativo de salvá· la e habilitá-Ia a cumprir 
a hercúlea e fundamental tarefa de _que é incum­
bida, decisiva para a constrUção de uma demo­
cracia social. 

Nessa missão, além de. _nossos técnicos, tam­
bém se ~m empenhado wn grupo de trabalho 
específico e o Conselho SUperior da Previdência, 
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ambos com representação ampla dos emprega~ 
dores, dos empregados e dos inativos. O antepro­
jeto da nova Previdência, já errt fase conclusiva, 
:>erâ oportunamente encaminhado ao CongreSso 
para submeter-se ao crtvo de sua anáJise_e receber 
a sua valiosa cooperação. -

Como já se assinalou, uma_ das necessidades 
prementes e inadiáveis da Previdência era instalar, 
de maneira adequada e definitiva, ampliando-o, 
o equipamento de informática da Dataprev. 

A deficiência dos recursoS operacionais do ór­
gão se refletia, como se reflete, de maneira gravfs­
sima e insuportável no funcionam.ento dos- seM--

Previdência brasileira deveria ter aposentado por 
inVãlidez perinailente, nó -ano passado, 26.000 
~e~~s ern rE;lação à _ _!Tiassa __ ~e ~e~eficiários teó­
ricos; e ·OOn'êederitOs 105 mil, o que equivale a 
wna concessão muito inferior às bases atuariais, 
--quando se calculam as taxas de_ risC-os em siste­
mas previdenciários, o que revela, evidentemente, 
mais 1,.1ma vez, que há uma vulnerabiJidade orgã­
Í"'icã no -srstema; que nãO é responsabilidade .de 
ninguém , pois, lndusive, acentuo, sob a minha 
gestão esses fenômenos ocorrem com freqüên· 
da. - - --

ços da Previdência, na sua fiscalização e, especial- A administraç-ão da úATAPREV, que é funda-
mente, em conseqüência, de maneira elevadís- ni.ehtal para a -correção dessa vulnerabilidade do 
si ma, na sua receita e no -controle de seus gastos, sistema_, impunha-se fosse dotada de instalações 
ou seja, na sua própria capacidade de realizar adequadas, a começar pela revisão de sutuação 
a complexa e onerosa missão social que lhe está em que estava instalada -em um prédio aluga-
confiada. do, em situação muito precária, onde se acoteve-

Mendonei anteriormente a insuficiência do sis- lavam n6 mesmo local os CPDs, ou seja, os seus 
tema de processamento_ çie d;:JdoS da Previdêilcia, equipamentOs de banco de dados, e toda a sua 
tal como vinha operando. É conveniente que se parre--de software. Era fundamental para a aro­
confrontem essas insuficiências com a escala dos PliaÇão do banco de dados se fizesse a divisão 
serviço$ previdenciários atualmente prestados, e ~entre a instalaçãO-do soft: e as instalação do hard­
que justifica a ênfase que decidimos dar à infor- ware. Impunha-se, portanto, a aquisição de um 
matização de todo o sistema.~-198§, o nÚIT!_ero : pfédio. Esse prédio foi encontrado por melo das 
de beneficios em cadastro, notadamente aposen- buSca-s e pesqUisas realizadas pelos órgãos técni-
tadorias e pensões, atingiu 10,9 milhões; o de cos da Previdência; e depois das necessárias ava-
atendimentos ambulatoriais em unidades pró- liações e de prolongado exame, foi adquirido por 
prias ou contratadas, 460,3 milhões; registraram- escritura pública de 13-2-87; e estando Já can-
se 11,3 milhões de internações na rede hospitalar cluído~ permitiU que -se realizasse o objetivo que 
própria ou contratada; 12,8 ~ilhões de pessoas se tinha em vlsta: a instalaÇão imediata nele da 
foram atendidas pela LBA; e 500 mil menores administração ·a a DAT APREV, assinalada- Pela 
foram atendidos pela Funabem. - iriãü9Uraç-áovefificada no dia 31 do mês de julho 

O impacto, somente em 1986, da demanda --último. 
de serviços previdenciários novos ao [NPS, que Em fOmo dessa oPeração~ no rriesmo dia festi-
responde por dois terços da despesa to_tal da Pre- vo da inauguração, o jornal O Globo, com nota 
vidência, revela-se na concessão de mais de 1 ,5 - de escândalo, publicou um notícia a que atnbui 
milhão de beneficios, assim distribufdos, entre os ~.-maior gravidade, qual seja: a previdência havia 
principais: 268 mil novas aposentadorias urbanas; pago pelO prédio 235 milhões de cruzados e fora 
153 mil novas aposentadorias ~raJs;_ 156 m1l no- --ele estimado pelos próprios donos, pouco tempo 
vas pensões urbanas; 45 mil novas pensões rurais; · àntes, _em 36 milhões de cruzados. 
649 mil pagamentos de aUXJiio-doença. A riOi:ícíã- era realmente de estarrecer; e para 

Por outro lado, a simples observação das séries apresen~~ aparência de verdade, se reproduziram 
estatísticas relativas a aposentadQrias, por exem- - cabeçalhos de escrituras, mencionando os dois 
pio, sugere, pelos bruscos desvios de padrões - preços _tão diferentes. 
ao longo do tempo e entre regiões, fortes possibi- Tudo não passou de uma cóniprometedora le-
lidades de ocorrência, generalizada de fraudes, vianda~_e, ou de consciente penrersidade, prati-
sem qualquer possibilidade de controle pelos ór- cada Com -revoltante insensibilidade. 
gãos centrais por métodos convencionais, A ocor- Poi_s o_leitor, mesmo pouco atento, poderia per-
rência de concessões ind.evfdas é mais cOmum, ~- ceber à primeira vista que ·o fato era de tal modo 
onde são menores os requisitos formais .dó pro- • -disparatado pela distànda de grandeza das duas 
cesso, em termos de dados ObjetiVOs ~,.Çompro- difras, que era por si mesmo inverossímil, só se 
vâveis. O confronto entre o número de conces- ···explicando por ato de delírio ou desatino. 
sões de aposentadorias por invalidez, ·que-depen- E pelo próprio cabeçalho da escritura reprodu-
clero basicamente de laudos periciais, com o total zido, peder-se-ia ver que o valor de 36 milhões 
das aposentadorias concedida:;; por tempo de ser- de cruzados e~a o atnbWdo, não a um negócio 
viço, por idade ou especiais, que exigem um con- de compra e venda mais de "incorporação" do 
junto de informações necessariamente sustenta- imóvel de uma SQCiedade em outra, o que per­
das em provas documentals consistentes entre mitia que- ãs·partes, para tal fim, dessem ao bem 
si, revela desvios flagrantemente extravagantes. incorporadO o valor no qual acordassem, segundo 

No total das aposentadOrias, as conc~ões_ por as suas conveniências próprias. 
invalidez tiveram a seguinte evolução a partir de Qu~alquer pessoa com o filínlmo conhecimento 
1980, em termos percentuais, por ano: 46%,38%, em negóCio imobiliário perceberia, também, des-
21%,38%,39%,30,36% e34% (piiineirosemes- de logo, que o prédio objeto de negócio. de 13 
tre). Aparentemente, há urna tendência à queda andares com 23.265 metrOs quadrados de área 
na concessão desse tipo de benefícios, mas nada construída, de excelente acabamento, em_ ponto 
justifica, à primeira vista, as variações bruscas de de grand~ valorização, em Botafogo, não poderia 
ano a ano. Além disso, continua extremamente _ valer os hoje insignificantes 36 inilhões de cru-
e]evada sua participação relativa no total. - zã.dos. 

Informo a V. EJc'l que, pelas demonstrações Aespantosanotíciaprovocouaindignaçãorea-
atuariais que são uti1izadas no mundo inteiro, a Ção que merecia; e ó própriO jornal O Globo 

na edição do diÇt seguinte, com_ o maior destaque, 
fez, de maneira cabal, a refiticação d~ 9-es,a!;iQada 
e falsa notícia que divulgara. E o fez à viSta dos 
dc;x:umentos e laudos q!,.1e lhe foram exi~idos. E 
não mais voltou a tratar do assunto: mas a infâmia 

JicOu_paira-ndo no- ar para alimentar a má-fé e 
a rrialedicência in'espç:msável. _ -· 

Co'nforme provam os doéurOentos que ~e ane­
xam sob os n9s 2 _a__5, a op~ra~~? assim se pro­
ceSSQu: 

a) a compra foi feita por escnlurã -aefmitiva, 
- assinada e·m 1,3-2-87 diretamente da proprietária 
- COPAR -,Administração de Bens e Partici-
pações Ltda..; 

b) o prédio, de excelente aca_bam~nto, é cons­
tituídO_ de 13 pavimentos-tipo, mais 3 pavimentos 
destinados. a garagem, com 266-Vagas, e pavi­
mento térreo; 

c)_- õ prédio tem a área total de ~~65 metros 
qlladfa.dos esta_r\9-o situado na, rua Professor Álva-
ro ,.~odrigues, ~60, em Botafogo; -

d) o prédio foi objeto de dua~ avaliaçõ,es reali­
zadas pelos órgãos técnicos da Previdêncja_ em 
30~ 7 "!;86_e 17-12-86 indicando, justificadamente, 
o valor apurado de Cz$ 250 mil_hões; 

e) o imóvel foi aval_iado pela Bolsa de lmóvcis 
do Rio de Janeiro -_entidade de idonelrade por 
todos reconhecida, e prestigiada pelo acolhimen­
to dos seus laudos pela Justiça; e o seu laudo, 
longamente fundamentado, e com base na.Efe­
rência dos preços cobrados pelo metro quadrado 

_ de vários edificío em construção na mesJlla zona, 
inferiores em qua1idade ao adquirido petii Previ­
dência, mas com preços sensivelmente superio­
res ao pagO por-esta, concluiu atribuindo ao edifi­
cio o valor de 340 rriilhões de_ ç_ruz!ldoP, ou seja. 
105_milhões de cruzados mais alto dQ que o pago 
pela Previdência; 

f) o valor simbólico de 36 milhões de C{1.1Zados 
não cobriria sequer o custo_ da iostalªçãO dO ar 
refrigerado ou dos elevadores do prédio.; 

g) e note-se: o laudo da Bolsa de Valcyes é 
de 16 de setembro de 1986 e a compra através 
de promissa de compra e venda se efetivou em 
15-1-87, ou seja, quatro mesj!S depois- decurso 
de tempo que poderia justificar mesmo a modifi­
cação da expressão aritmética do preço indicado 
-o que_ não ocorreu. 

Como se vê, claramente visto, o "escândalo" 
engendrado res_ultou num flatus voeis, só_ contri­
buindo para desmoraJi;z_a_r os acusaciores_levianos. 

A NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO 
DE IMÓVEIS EM BRAS[LIA 

Outra providência que se apresentou imperiosa 
e inadiável foi a da transferência das direções­
gerais das autarquias integrantes tio sistema da 
Previdência para Brasília; e tal providência se im­
põe de maneira aguda, especialmente no caso 
do INAPS, em virtude da criação ·do "Sistema 

-Unificado e Descentralizado de Saúde nos Esta­
dos", aprovada pelo Presidente Josá Sai-ney, em 
10 dejulh<? último, em faCe_~e expoSição de moti· 
vos conjunta dos Ministros -da Previdência Social 
e_ da Sa(t_de. - · ·- · 

A unificaçãO deliberada, da qual se eSperam 
os melhores resultados de eficiêilda; aproveita­
mento e economia dOs se[Vjços conjugados, não 
poderia realizar-se sem a i"~estrilturação básica 
do INAMPS, como foi ressaltado na referid& exp'?' 
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sição de motivos. aprovada pelo Senhor Presi­
dente da Repúblcia: 

"O Instituto NadonW_ d.e A$sistêl)cia Médi­
ca da Previdênda SOcial--~S- sofre­
rá wn redução em sua estrutyra, de mane_if;;i 
a adaptá-lo às funções específicas de planeja­
mento, orçamentação e acompanhamento. 
Para tanto, a direção para Brasilia, reduzin­
do-se, drasticamente, o atual quadro de pes­
soal." 

Verificou-se que havia disponibilidade em Bra­
sília para a instalação dos selVIços administrativos, 
capaz de acolher as direções gerais não só do 
INAMPS, como· do INPS e do lAPAS; ma.s apu­
rou-se tarnb!!m a êlbsoluta insuficênda de imóveis 
para a residência dos se,rvidores a sererl) transfe­
ridos, limitados emboras aos quadros de direção 
e gerência. E. certamente, inviabilizaria a mudan­
ça, a não ser com greves prejuízos para a continui­
dade administrativa, determinar a transferência e 
deixar à iniciativa de cada funCionário a solução 
do seu problema de moradia: equivaleria a desarti­
cular, por inevitável dispersão, as direções gerais 
dessas autarquias, num momento critico de rees­
truturação, o que acarretaria a desorganização e 
a queda, por largo tempo, da eficiência dos servi-
ços, Já tão deficientes. . . _ 

O Ministério da Previdência possui, é fato, im6-
veis funciõnais· erri Brasília. São 457 ao todo. Des­
tes, 377 já estão OCI,..lpados por funcionários seus; 
26 estão oCupados por servidores de outro~ ór­
gãos públicos, que,' de acordo com os critérios 
firmados, não podem ser despejados; e 54 estão 
indevidamente ocupados. E com relação a ~t~s 
últimos, autorizei a promoçã,o de .exatamente 54 
ações de reintegração de posse, estando vári~ 
processos em curso, em marcha sabidamente 
demorada. 

Diante desse quadro tomava-se imprescindível, 
para viabilizar a mudança das direções e a conco-­
mitante reestruturação das autarquias, a aquisição 
de imóveis para residência dos servidores trans­
feridos. 

A realização dessa aquisição, à mingua de qual­
quer outra providência eficaz, seria compensada 
oom a venda de alguns dos 16.866 imóveis de 
que a Previdência é proprietária, situados em vá­
rios pontos do Paí!ji, e que são um peso morto, 
sem rentabilidade efetiva~ que de longe guarde 
proporção com o valor estimado desses.imóveis 
-70 bilhões de cruzados- conforme se explica 
noutro passo desta exposiçã.o. 

Para decidir sobre a compra, o Ministério con­
sultou o Conselho Federal de Corretores de Imó­
veis e a Sintlicato dos Cortetores de Im6veis de 
Brasília acerca da exiStênckJ, no mercado, de -uni­
dades residenciais novas nas condições havidas 
como adequadas. E as entidades consultadas res­
ponderam à consulta, informando, respectiva­
mente, em 26-5-8_7 e 27·5~87 (does. n'?'S 6 e 7) 
que apenas três organizações que atuam no mer­
cado imobiliário de Brasília, dispunham, para ven­
da imediata, de apartamentos em número e com 
as características indicadas pelo Ministério; e es­
sas empresas eram as seguintes: Paulo Octávio 
Investimentos Imobiliários ltda., a Sersan - So­
ciedade de Terraplenagem, Construção Civil e 
Agropecuária Ltda., e a ENCOL SIA -" Enge­
nharia, Comércio e Indústria. 

Examinados os apartamentos indicados e veri­
ficados não haver outros à venda nas condições 
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pretendidas, ou equivalentes, decidiu-se pelo exa­
me da compra direta. O processo licitatório foi 
dispensado como faculta o art. 22, item X, do 
Decreto-Lei n<~ 2.300, de 21 de novembro de 1986, 
porque os· imóveis adqUiridas são destinados ao 
si!"Mço públic:o. 

O mesrfia entendimento tem a Superintendên­
cia de Construção e Administração Imobiliária -
Sucad, órgão vincu1ado à Secretaria de Adminis­
tração Pública - Sedap, que consultada sobre 
a -exigibilidade de licitação para a aquisição de 
imóveis destinados à moradia dos servidores do 
Simpas, respondeu que o item X, do art 22 do 
Decreto-Lei O" _2.300/.e6 (acuJta. a S~ dispensa, 
-seril distinguir se esses imóveis são para a utiliza­
_ção da própria repartição ou a um uso especia1 

_ de terceiros. 
Vários precedentes quanto à forma de aquisi­

ção, plenamente justificados, são conhecidos_ _re­
lativamente a outros Ministérios. 

A exemplo, o Ministério da Marinha, sem licita­
ção, adquiriu em 27-2-85, da ENCOL S/A, qua­
renta apartamentos no Bloco '~F" __ da quadra 715 
Norte; e em 27-2-87, da Sersan Ltda., nove aparta­
mentos no St. Paul Park Hotel. 

O intere.sse público se configura, no caso· da 
aquisição dos imóveis funcionais pelo Ministério 

--da_ Previdência, na constatação de sua in~voca 
necessidade para viabilizar o programa de reestru­
J.uração e_efetiva integração dos serviços previden~ 
_ciários, dentro das fmaliçlades do Simpas. A esco­
lha foi determinada por critérios rigorosamente . 

__ objetivos. dentre oS_quais, ern destaque, a disponi­
bilidade dos imóveis para venda no Distrito Fede­
ral, com padrão de qua1idade compatível com 
a dignidade do sefViço público, que estamos de­
teriiiinãdos a. valorizar. 

Antes, porém, ao mesmo tempo que se faziam 
as nec;essárias e minudentes investigações sobre 
os preços do mercado, o lapas contratou os s_ervi-

- :ças especia1izados da empresaAGB -Avaliação 
de Bens Gerais Ltda., para proceder à avaliação. 
E a escolha teve em conta a reconhecida idonei­
dade da empresa. que conta,_em_seu, quadro de 
peritos, com avaliador domiciliado na Distrito Fe­
deral, com amplo conhecimento do mercado . 
imobiliário, prestando os mesmos serviços à Cai­
xa Econômica Federal. 

O processo· de avaliação e o laudo respectivo 
foram acompanhados e estudados cuidadosa­
m~nte pela Departamento de Engenharia do Ia­
pas, que concluiu que o laudo elaborado pela 
empresa contratada demonstrava serem corretos 
e razoáveis os preçoS oferecidos e que correspon­
diam, em média, a 20,21% abaixo do valor cor-

- rente do mercado imobiliário de Brasília~ com re­
lação a Imóveis equivalentes (como tudo se vê 
pelos does. anexos n~ 8, 9 e 10). 

Cabe aqui destacar que: 
a) as empresas vendedoras venderam a tercei­

ros por preços superiores outros imóveis seme­
lhantes aos adquiridos pela Previdência, e situa­
dos nos mesmos locais, send.o que entr~ esses 
imóveis alguns foram avaliados pela Caixa Econô­
mica Federal por valores superiores aos pagos 
pelo lapas, conforme se apura pelo doc. anexo _ 
n• 11; 

b) outras propostas de empresas que operam 
no mercado imobiliários de Brasília foram exami~ 
nadas (does. anexos n~ 12, 13 e 14), mas não 
foram acolhidas por serem, na conjunto, desvan~ 
tajosas em confronto com as que foram aceitas. 

Só depois de tod.a a tr~mitação exposta, con­
cluíram-se as operações de .c:.ompra e Venda dos 
apartamentos por escrituras_ públicas, cujas certi­
dões se.anexam {Qocs._noS 15,_16_e 17), com 

_a seguinte distribuição,_ conforme Ós_ Vendedores: 
1) Paulo Octávio lnve~til;nen~s Imobiliários Lt­

d.a. e Enosa - Engenharia Nelman Osório Ltda. 
Quarenta apartamentos situados ..no j;)Ioco "C" 
da_ quadra AOS-4, ao preço unitária de Cz$ 2.180 
milhões, perfaz.endo _o total de Cz$ 87 200 mi­
lhões; 

2) Sersan - Sociedãde·-de Terraplanagem, 
Consttução Civil e AgropecüáÍia Ltda., cento e 
noventa e seis apartamentos situados nos blocos 
"D", "E" e "F" da quadra AOS 4, a preços unitários 
respectivos de czs 2.Sa7 milhões, cz$ 2.876 mi­
lhões e cz$_ 2.076_ milhões, perfazendo a total 
de Cz$ 507.640 milhões; e 

3) Encoi S/A- EnQenhãria, Comércio e In­
dústria, 92 "P", da quadra 309/N e blocos "D", 
"M", da quadra310/N, a preços unitários que 
oscilam entre Cz$ 3.707 a 7.360 milhé>E:s, soman­
do o total de Cz$ 435.415 milhões, coJ;respon­
dendo a 1.613.544 (um milhão seiscentos e treze 
mil_quinhentos e quarenta .e quatro) OTN. 

__ Os apartamentos adquiridos da Paulo Octávio 
e da Sersan estão acab:adqs e em condições de 
habitabilidade e_ os ~:;omprados da Encal, em 
ConstruÇão, para entrega final até o dia 31 de 
dezembro do corrente ano~ _O valor global da ope­
ração em moeda de julho, atingiu Cz$ 1 bilhão 
30: rnilhões 255 mil. 

O PATRIMÓNIO IMOBILIÁRIO 
UA PREVIDI":NCIA 

Antes de abordar o caso relativo à compra das 
ambulâncias, cabe prestar sucinta informação ser 
bre 6 patrimônio da Previdência, constituído por 
imóveis i(ue- ilão lhe dâp renda sequer para a 
Sua Suarda e manutenção, conforme já foi refe-­

-rido noutros passos desta exposição. 
São 16.866 imóveis espalhados pelas várias re-­

giões do País,_ recebidos no curso_ dos anos em 
pagamento de contribuições não recolhidas regu-
larmente. · 

Desses lni.óveis 3.430_ estão vagos, 1..591 foram 
invadidos e 256 estão concedidos para órgãos 
públicos. Dos_a1ugados, 1.115 são residencias e 
990 Cõmerdais. Os 4_.}05 imóveis alugados pro­
porcionam a minguâda receita mensal de Cz$ 
3.461.585,00 ou seja, a importância de Cz$ 
1.735,00_por imóvel. Exi_s_tem, ainda, 8.162: imó­
veis financiados; e, do total, apenas 1.322 são 
destinados ao uso da Previdência. 

Esses quase 17 mil im6veis representam um 
~or patrimonial estimado em 70 bilhões de cru­
-zados; e dessa imensa imp6rtânda a Previdência 
não recolhe qualquer beneficio relevante. 

Para pôr termo a essa situação, o Ministério 
e"stãbeleceu, por portaria de 3-7-87, o "Plano Trie-­

. nal de Desmobilização de Imóveis". O objetivo 
é promover a regularização e a venda dos imóveis 
que não interessem à Previdência, destinando os 
recursos produzidos à instalação de serviços pre­
videnciários em imóveis adequados, que serão 
adqUiridOs para tal ftm. 

E como se acentuou várias vezes, apenas mfrJ 
ma parte da importância produzida será suficien~~ 
para pagar a aquisição do prédio da Dataprev 
e dos apartamentos comprados em Brasília parPJ 
abriQar parte d.a pessoal transferido. E para ater. 
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der às despesas correspondentes bastarão alguns 
dos imóveis já separados para venda. 

Vale ressaltar, ainda, que da mesma forma que 
é vedada a aplicação de recursos de con~ulção 
previdenciária em outros fins que não o paga­
mento de benefiçios, os recursos oriundos da des­
mobilização se destinam, exClusivamente, à apli­
cação no própriO patrimônio de uso em aplica­
ções financeiras, proibida sua utilização no atendi­
mento de despesas ocorrente_s, eç>nforme a Porta­
ria n93.337, de 20-6-84, de lavra do Sr. Senador 
e ex-Ministra, Jarbas Passarinho, cujo ato posSi­
bilitou programa de desmobilização em curso. 
Portanto, há rigorosa coerência entre o programa 
de alienação do patrimônio, que não s_e presta 
ao uso próprio da PreVidência, que decidi acelerar, 
e o programa de investimentos na reforma e am­
pliação do patrimônio de uso próprio, também 
em curso, aí incluída a c;ompra de imóveis funcio­
nais em Brasilia, que se somam -~ enriguecem 
o patrimônio da Previdência_ Social. 

A propósito, já estão avaliados para licitaÇSo, 
até agosto, imóveis do patrimônio previdençiárjo, 
com preços básicos de vendª estipulados, ao to­
do, em 1 bUhão,_ 28 milhões, 379 cruzados,. to­
mando como referência_ª O'J"N 9,e jW:ho. Isto é, 
em apenas dois meses_d~_~etiva exeCüÇãO do 
programa de desmobilização já se conseguiu pre­
parar para licitação um patrimônio que, uma vez 
alienado, representa valor equivalente ao dos 
apartamentos adquiridos no Distrito Federa1. 

A AQUJSIÇÃO DE 587 AMB(JL.Âj'lCit\5 

Ouiro fato que excitou as críticas alimentadas 
pela leviandade, pela maledicência e pelos ressen­
timentos azinhavrados, foi a compra pelo lnamps 
de 587 ambulâncias. 

O núineró impressiona ao desatentO. Mas nada 
tem de extraordinário ou de estranhável-quando 
se tem em vista que se trata do aparelbamentO 
da entidade que é, de longe, de muita longe, a 
maior prestadora - diria quase a única, direta 
ou indireta - de assistência médico-hospitalar 
do Pais. 

A aquisição foi imposta pela assistência abso­
luta de melhorar a frota de ambulâncias, segundo 
um programa de renovação anual, substituindO 
as já antie<::onômícas e imprestáveis, e aumen­
tando o número para atender à demanda em ex­
pansão. 

Acresce que, nos anos de 1985 e 1986, não 
foi adquirido nenhum veículo desse tipo, o que 
provocou sensível defk:lência, com as conseqüen­
tes reclamações de inúmeras superintendências 
regionais. 

, Considerando o excelente desempenho de­
m~mstrado pela utilização anterior, e a Conveniên~ 
ci21. de uniformização da marca e do tipo do veícu­
lo, o Inamps optou pela aquisição de ambulâncias 
modelo "Veraneio", produzida pela Genera1 Mo­
tors. 

Para tanto, o Inamps celebrQ!.l "Cglitrato de For­
necimento de Material" com a General Motors 
do Brasil Ltda. (n~ 139.87. e Processo rl~ 
33.000.016882/87), mediante o qual a- empresa 
se obriga a fornecer ao Inamps Quinhentas e oiten­
ta e sete ambulâncias, construídas de acordo com 
as especificações básicas elaboradas pela Secre­
taria de Medicina Social em 1982. A entrega será 
em dois lotes, sendo o primeiro de trezentas uni~ 
dades e o segundo de duzentas e oitenta e sete 
unidades. O preço do primeiro lote foi f~Xé'do em 
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Cz$ 154.674.840,QO, pago antecipadamente pelo 
Inamps, garantida, porém, a ehtrega, por Carta 
de Fiança Bancária (doc. 18) emitida pelo Banco 
Bamerindus do Brasil, e válida até o cumprimento 
do contrato. O segUndo lote terá o seu valor fixado 
ao preço- constante da lista vigente na data do 
faturamento dos veí_culos ao Inamps. As garantias 
necessárias ao cumprimento do ajuste constam 
do contrato (doc.._ 19) e as partes se sujeitam às 
disposições do Decreto-Lei_n9 2:300, de 21 _de 
noVeritbro de 1986. A licitação foi dispensada 
(doc. 20), porque o art. 23, item li, da nonna 
legal pertinente,_ dec:-lara a sua inexigibilidade 
qúahdo os materiais a serem_ adquiridos estão 
sujeitos a padronização ou uniformidade e quan­
do não for possível E::stabelecer critério objetivQ 
para julgamento das propostas. Os veiculas açl­
quíridos são padronizados_ por órgão oficial hâ 
mais tempo, em 1982, e o preço-of~do e decor­
rente de tabela uniforme válida para a comercia­
lização de ambulâncias com aquelas carac:terls­
ticas. 

Depois disSo e diante disso;-- Será possí~el indi­
car _maneira mais correta e_ regular_ de adquirir 
ben-s neCessários aos seMç:Os? -,o-,-_ --

Ao fim, como se destacoU de início, fesulta­
a c:lemOõsfiãÇão cabal de que todas as operações 
em tomo -das quaís a Irres:pôhSabilidade, o des­
peito, a perversidade gratuita _ou a leviandade pre­
tenderam engendrar suspeita ou derramar torpe­
zas, se processaram às claras~- à luz do dia, sem 
qualquer sombra, máCula ou vício. Repita-se: tudo 
foi realizado pelos órgãos do ministério, com o 
corthe.c::im_gpto e a tl$calização do ministro, ~m 
inexcedível _escrúpulo e correção; zelaildo pelo 
interesse públicO, corri. o resguardo âo patrimônio 
coletivo, e obedecendo a crt~ri.os plenamente jus­
tiliç:~vei.s _e explícitos. 

Como-se·defnonstra neste depoimento e nos 
seus anexos, que se_mpre estiveram e continuarão 
à disposição de qualquer interessado para consul­
tas, <trata-se-de operações necessárias e transpa­
rentes, somente relevadas como fatos controver­
so_s pelos que não têm compromissos com a im­
prescindfvel regeneração do aparelho prestador 
de serviços públicos no Pais. Podíamos ter evitado 
a ContrOVê~:sia, procrastinando a decisão. Entendi 
qUe seria uma omisSão" injustificável, pelo que 
repreSéi'rt~na de comprom~timento do programa 
em curso. 

Na realidade, diante do quadro de desc:-alabro 
- incluo nesse descalabro a minha gestão ~. 
de necess_idades e insuficiências da Previdência, 
se? pode haver passividade Com desonra do gestor 
público. Ou reagiriamos, ou _seríam~ cúmplices 
11~ perpetuação de uma engrenagem viciada que, 
P9r processoS c:;umu1ativost gerou uma estrutura 
de péssimos serviç:os, de indiferença ~bsoluta 
quanto aos direitos do segurado, de exercício im­

. piedoso do clientelismo, de desvios, de desleixo 
e de corrupção. 

J;s!;~ opção, por certo, não se esgota no plano 
adminfstrativo. O gestor eventual da Previdência, 
<"Õrriô rilinjsfro de EstadO,_ integra o conselho de 
um Governo que se apreSenta e se legitima pe~ 
rante a Nação com um compromisso de mudan~ 
ça. Erri tómo-deSSé propósito se construiu a Alian­
Çã' Democrática. Seria uma traição política tan­
genciar, pOr conveniências pessoais ou de grupos, 
o conteúdo central desse compromisso que viabi­
llzou a __ derroc::ada do regime anteriof ·em nõine 
da subinissão do EStàdo aos interesses da Nação 
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canalizados pelas instituições democrátlcéi$ re­
conquistadas. Qualquer recuo, em relação a esse 
compromisso de mudança e_ de democratização 
efE::tiva, comprometerá o equilíbrio de pàdef ·ao 
Estado, pela ruptura da relação política que subor­
dina o poder do Estado ao interesse da Nação 
em quaJquer pais democrático. 

Sr. Presidente e Srs. Senªdores, contas~ esclo.­
recimentos se prestam a homens de bem, anima­
doS ·de boa~ fé, que é uma manifestação elementar 
de honestidade. Estes é quem têm capaCidade 
moral, idoneidade para julgar. Há, porém, uma 
coorte_ vil e sombria_ que cultiva a c:-alúnia. Para 
estes de nad_a valerão as explicaçóes e as demons. 
trações mais límpidas, claras e _convincentes que 
se apresentem. São_ a escória da humanidade, 
seres degradados que, sob o_ opróbrio da cons­
ciência da própria desonrá, não têm, nem o po­
dem ter, apreço ou respeito pela honra alheia. 
Se não os podemos tratar com compaixão, reser­
vemos para -eles apenas o_ nQSSO desprezo, pois 
jâ lhes está reservado o castigo que se registra 
no "inferno" de Dante. . 

De minha parte não me_ intimidarei e farei face 
às agressões e às injustiças; pagarei o preço do 
zelo pela minha dlgnidade funcion_al e pelas res­
ponsabilidades inerentes à investidura que me foi 
confiada, sern mudar o meu c::aminho, e sem ce­
der um milímetro em face da torpeza e da infâmia. 

Era o ·q-ue tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Bem! Palmas.) 

DOCaMENTOS A OOE SE REFERE O 
· SR: RAPHAEL DE AL.NIEJDA MAGALHÃES 
EM SUA EXPOSIÇÃO: 

REI!-Ç:ÁO bE ANEXos· 

Doc. 1 - Carta-Relatório preliminar de audito­
rià de Arthur Anders_en, Deloitte Has­
kings & Sells e Price Waterhouse. 

Doc. -2 - EsCritura de compra e venda, pelo 
lapas, do edifício-sede da Dataprev, 
em 13-2-87. 

Doc. 3 -3dLaudo de_ avaliação do edifício-sede 
da Dataprev, em 30~7:8"6, ... j:)elo la­
páS. 

Doc. 4 - Laudo de a,valiação do edificlo-sede 
da Dataprev, ·em 28-12-86,. pelo-la­
pas. 

Doc. 5 - Laudo de avaliaçáo ·do edifício.;sede 
da Dataprêv, ein 16-9~86. pela Bolsã 
de Im6veis do Rio de Janeiro. 

Doc. 6 -. Carta do Presidente do Sindicato dos 
Corretores de ImóVeis de Brasilia, em 
26-5-87. -

Doc. 7- Ofiç:_todoConselhoFederaldeCorte­
toreS d_e IMóveis; erri 27-5~87. 

Doc. _a __ Laudo âe avaliação pela AGB....:... Avâ­
liadora Geral de Bens Ltda, em 

-9-7 ~87, de iffióVeis qUe vieram a ser 
adquiridos no Plano Piloto pela Previ~ 
dência Social. 

Oo_ç. 9 - .~\-!_do de_ a_v~iaç_ão pela AGB .-- Ava­
liadora Geral de --eens Ltda. em junho 

- de 1987, de imóveis que vien.ro a 
ser adquiridos no Plano Piloto pela 
Previdência Sodal. 

Doc. 10 ~--laudo de_avaliação pela AGB....:... 
Ava1iadora Geral de Bens Uda, em 
junho de 1987, de imóveis que vie-
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ram a ser adquilidos no Plano Piloto 
pela Previdência Social. 

Doc. 11 - E_scrih.lras de_ cotnpra e venda de 
imóveis, Cõm Iguais características 
dos adquiridos pela Previdência So-=­
cial, com laudo!i_ej~nlência fi. 
nanceira d_a C-ª~ f_5;óilôfuic..,_ Fede­
ral, de preços superiores aos pagos 
pelo lapas. 

Doc. 12 - Proposta da Delta-Engenharia, In­
dústria e ComérCio Ltda, em 
30-6-87. 

Doc. ·13 - PropostadoGrupoOK,em22:6-87, 
Doc. 14 - Proposta da Emarki - Engenharia 

e Marketing Imobiliário Ltda, em 
17-7-87. 

Doc. 15 - Escritura pública de compra e ven­
da de 40 apartamentos da Paulo Oc­
távio Investimentos Imobiliários ltda 
e Emosa - Engenharia Melman 
0S6tio Ltda, em 10-7-87. 

Doc. 16 - Escritura pública de compra e ven­
da de 92 apartamentos da Encol S/ A 
-Engenharia Comércio e Indústria, 
em 10-7-87. 

Doc. 17 - Escritwcl pública de compra e ven­
da de 196 apartamenros da Sersan 
- Sociedade de Terraplenagem, 
Construção Civil e Agropecuária Lt­
da. em 10-7-87. 

Doc. 18 - Carta de fiança do Banco Bamerin­
dus do Brasil S/ A em favor da Gene­
ral Motors do Brasil Ltda, em garcm­
tia do fornecimento de 300 ambu­
lâncias ao INAMPS, em 9-7-87. 

Doc. 19 - Contrato de fornecimento de mate­
rial (587 ambulâncias) entre a Gene­
ral Motors do Brasil Ltda e o lnamps. 
em 9-7-87. 

Doc. 20 ....::.:-_ Parecer fécrifc6 ao Departamento 
de Material e Serviços Gerais do 
lnamps sobre a inexigilidade de ltci­
tação para aquisição das ambulân­
cias, em 8--7-87. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passamos, agora, à fase das interpelações dos 
Srs. Senadores inscrito&. _ _ 

Concedo a palavra, por dez minutos, ao nobre 
Senador Carlos Chiarelli, Líd~ do PFL e autor 
do requerimento de convocação do Sr. Ministro 
Raphael de Almeida Magalhães, ao lado do Sena· 
dor Fernando Henrique Cardoso. 

O SR- CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Senhor_ Ministro de Esta:do da Previ­
dência e Assistência Socia1, Dr. Raphael de Almel· 
da Magalhães: 

Em primeiro lugar, registro fato digno de men­
ção, a disposição demonstrada de início por V. 
E"X' de, uma vez convocado por esta Casa, abrir 
mão de todos os prazos regimentais e de pronto 
acolher o chamamento, para aqui dispor-se ao 
debate democrático e às exigências re_gimentais 
que regulam as relações entre o Legislativo e o 
EXecutivo. 

Em segundo lugar, impõe-se que se entenda 
o debate, e como debate que tantas vezes aqui 
se trata com o chamamento dos representantes 
do EXecutivo, ~orno um ato que não se predispõe 
ao jogo das paixões nem das emoções pessoais, 
mas que está intimamente relacionado com a 
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responsabilidade comum que temos como ho­
mens_ públicos, quer no Legislativo _quer no Exe­
ClJ!ivo, de zelar pelo bom andamento da adminis­
tração. Por isso que, ao anteceder as minhas ma­
nife.Stações _de_ pec:lido_s de esclarecimento a V. 
Ex', o deixo dito o meu apreço pessoa] e a minha 
mãnife_staçijo de acolhida a V, Ex' em meu nome 
e-em nome da Bancada do noss_o Partido, regis­
trando o nosso apreço· pela sua vida pública e 
a nOssa certeza de seus propósitos de conduta 
idônea e proba em termos pessoais. 

-Aqui não se discutem pessoas, Sr. Ministro; aqui 
se discutem atos de administração. Aqui não está 
em jogo a paixão pessoal; aqui estão em jogo 
o esdarecimento e a elucidação de fatos adminis­
trativos que importam a V. EX', ao Senado e ao 
País como um todo. 

À$ fls. 4 de" sua exposição, V. EX' faz um relato, 
que reiterou hoje, sobre a numerologia dos servi­
ços da Previdência: 27 milhões de segurados, 460 
milhões de atendimentos, 1 1 milhões de interna­
ções, 9.700 leitos em ho_spitais próprios, e assim 
por dj_a_nte. 

_As fls. 7 do meSmo depOimentO, v. Ex" explicita 
que, considerando que esse processamento de 
dados está atrasado há mais de 12 meses, há 
a 'pÓSSibilidade de que ~~ mes!Jlo ocorram paga­
mentos indevidos, e, ao final de sua manifestação, 
num gesto de _dignidad~ _e confissão adulta, V. 
Ex' dizia que admite que até mesmo sua gestão 
seja um descalabro. - _ 

Numa ent;revista dada~á revista ~to. É) n? 556, 
de 19 de agosto, V. Ext ilifonna que há um saldo 
d~ 1 PO bilhôes de cruzados na Previdência e, logo 
depois, na fi. 72, nessa mesiT'Ia entrevis~, diz: 

"Trabalha-se sem sistema de gerência, 
sem informação, sem banco de dados, sem 
sistemas dares na concessão de benefícios, 
sem controle nos process-os de pagamento." 

A primeira pergunta que lhe faço, Sr. Ministro, 
é: qual é a confiabilidade que poderemos ter de 
toda essa numero1ogia patrimonial, financeira, de 
contingente de segurados, que nos é fo_mecida 
por V. Ex', quando V. ~ mesmo nos diz, nos 
textos -da sua exposição, da pre_cariedade, insufi­
ciência e desajuste de todo o processo_ de capta­
ção e de toda a mecânica de avaliação? Até que 
ponto poderemos confiar- nós e V. Ex'-nesses 
números e nesses dados? 

Na mesma entrevista da revista ISTO É, fls. 
71, V. & nos diz: 

-~ ·'Se trouxesse a- DBtã:Prev para Brasllia, es­
taria fazendo uma mudança sem -pé nem 
cabeça; os equipamentos do banco de dados 
estão no Rio e exigem um ·espaço adminis· 
ti'ativo enorme. A partir desse centro de pro­
cessamento-de dados, por via de teleproces­
samentos, podem-se obter infonnação em 
qualquer lugar." 

Isso é óbvio,_ Sr. Ministro, tan_to estando no RiQ, 
como em Brasília, pelo teleprocessamento pode­
remos ter esses dados. 
- Afma1, se têm ou nãQ se_ têrn as informações? 

Está tão notavelmente organiui.da a Dataprev que 
sequer se questiona a necessidade de su~ mu­
dança de lá para cá, dada a sua dimensão e signi­
ficado? 

Como expücar esse conflito de opintão na pró­
pria entrevista - entre as folhas 71 e 72 - do 
mesmo entrevistado? 

Agosto de 1987 

Às fls. 4, V. Ex.~ registra o eril.penho -partidário 
dos esforços do ex-Ministro Waldir Pires.- no 
que nada temos a opor e a quem ·registramos, 
inclusive, noSso apreço - e V. Ex', no texto lido, 
hoje, alterou aquele que nos_ distribuíra ontem 
à noite j:! induiu referências, indusive,- aos seus 
anteces-sores =-outi::ós que nãõ o ex-Minist!'O Wal~ 
dir Pires -; destacando o trabalho que fizeram, 
mas permaneceu a expressão referente ao caos. 

Penso que seria o caso de uma retificação, se:­
não cairíamos no plano de uma imperdoável in­
justiça a esses antecessores, dentre os quais des­
féico a figura ilustre de nosso Senador, Uder do 
PDS e brilhante ex-Ministro Jarbas Passarinho. 

De mais a mais, há uma _referência de V. Ex' 
SObre a urifficação do siStema previdenciáriO que 
íiTiplicou na criação do Sinpas, dizendo-a de certa 
forma atabalhoada na implementação e critican­
do a sua própria postura e a sua própria propo­
sição. 

Data venla de V. Ex', eu gostaria de lembrar­
lhe que os melhores tratadistas, em matéria de 
previdência social neste País, os melhores estu· 
diosos de relações sociats_e seguro socia1, de se­
guridade, indicaram seiniiie, ao lad_o aos técnicos, 
como o melhor caminho em tennos de organi­
zação de um sistema aquele que levasse à unifica­
ç~o. E foi por isto que a -ele_ se chegou. Desta 
fonna,-sena bom um exame aprofundado, antes 
que SeTIZésse eSsa crítica tão contt..iridente. 

-Às fulhaS "5 dã -expoSição, não c::reiO que V. Ex" 
tenha sido muito feliz. quando diz, em expressão 
textua1, referindo-se aos funcionários da previdên­
cia: "São seres humanos nem sempre-de virtudes 
imaculadas." 

Dispensa-se a presunção acusatória, Sr. Minis­
tro, ao falar nos servidore_s previdenciários de toda 
essa extensão do território nacional. Até porque 
não são exatamente esses serVic;lores, _qi.ie V. Ex' 
mesmo ~econhece..nJulto mal remuneradO$, que 
atuam com procedimento, às vezes. causadores 
de sérios prejuízos morais e materiais à própria 
administração pública e, particularmente, à previ­
dêt;.tcia social. _ . 

As folhas 6, V. Ex' se refere às três empresas 
de auditoria: Arthur Andersen, Deloitte Haskins 
& Sells_l;l Prince Waterhouse, que foram contra­
tadas. Por que estas empresas? 

Não é verdadeiro que a previdência tenha um 
sistema rigoroso de controle interno. pelo menos 
nos termos do que a lei explicita? Não se confia 
nesse sistema? Não está ele _funcionando? Não 
se confia nos funcionários que o integram? E 
o Tnbuna1 de Contas da União? Não teria tarefa 
similar? Quanto custou- pelo menos nomina1-
mente - o serviço contratado dessas empresas 
particulares e outras essencialmente internacio­
nais? Seria verdadeira a infonnaçãq 4e que o con­
trato estaria na ordem de 1 O milhões de dólares 
à época, isto é, 280 milhões de cruzados, hoje 
corrigfv~ls para 500 milhões de cruzados,_em nú­
meros do câmbio oficial? 

Às folhas 71 da mesma entrevista a ISTO É, 
V. Ex" refere que a Oataprev tem 3.000 funcio­
nários. Destaca, ademais, a enonne estrUtura da 
empresa, razão pela qua1, inclusive; tenta-se justi~ 
ficar a sua não transferência para l3rasília. _Pois 
bem: a Instrução Normativa n? 3, de 3 _de julho 
de 1987, editada pelo Serviço de Comunicação 
Social da própria Dataprev, informa da presença 
da iniciativa privada para trabalhos de informática 
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no Ministério da Previdência Social, por força de 
contrato; são empresas como a PROMON - En­
genharia, Cl1S - Informática, ECS - Informá­
tica, SISCON, Al.Z --Consl,l[toria e Siste(Oas ct_ç. 

Então, a Dataprev é grande, e funciona, por 
isto é inamovível; tem, como se tem d.ito, mais 
de 20 analistas seniores que seriam os meJhores 
do Pafs. Se tudo isto é verdade, por que a contra­
tação de tantas empresas privadas para atuar no 
mesmo setor? 

Às folhas 12 da sua exposição, ao r~ferir-se 
ao caso do prédio da Dataprev, V. EX" julga perfei­
tamente natural qu~, em uma incorporação, as 
partes dessem ao bem incorporado o valor no 
qual acordassem segundo as suas conveniêndas. 
E um critério de análise que me parece um pouco 
inadequa:do, sobretudo_ Qum.a !'TI.anife_stação ofi· 
cial de uma autoridade pública, admitindo ess_a 
convivência e essa conivência das partes como 
perfeitamente ética e adequada. Surgem algumas 
dúvidas, Ex', que tenho certeza de que V. & have­
rá de elucidar, ademais do texto que já produziu 
e da exposição que nas apresentou. 

O edltoriCÍI da jOmaiDaia.presS, -ófgãOTrlfarma· 
tive das funcionárias da Dataprev, à sua folha 
2, afirma que: 

a) durante o~ sem~stre do ano passado, 
mais exatamente em 16 -de outubro de 1986, 
pelo valor total de Cz$ 235 rru1hões foi assi­
nado o protocolo de intenções da venda do 
prédio referido; . 

b) a empresa que vendeu o imóvel p~tra 
o lapas, a Capar, confonne certidão da .Junta 
de Registro do Rio de Janeiro, foi r.:-onstituída 
em 26 de novembro de 1986 -_portanto, 
um mês depois dessa data do ~ferido proto­
colo de intenções citado oo _Datapress; 

t:) a São Bento_ Empreendimentos Imobi­
liários, _conforme certidão 4o 39 Of'icio_ dp Re­
gistro de Imóveis, incorporou ao patrimônio 
da Capar o imóvel em pauta com todo o 
acervo avaliado em Cz$ 36.406.772,06, em 
26 de novembro de 1986 - Portanto, no 
próprio dia de c:onstltuição da nova empresa. 

Em 15 de janeiro, essa nova empresa, a Capar, 
constituída ~m novembro, que recebera um pré­
dio por 36 milhões de cruzados, vende por 235 
milhões de cruzados conforme promessa de 
compra e venda, o mesmo _prédio para o (apas, 
que, no mesmo ato, já lhe paga 60 milhões de 
cruzados e, no dia 13 de fevereiro, passa-se a 
escritura definitiva. 

Pergunta-se: qual era 211 tradição dessa empresa 
que antes de existir assinou o protocolo? Que 
logo em novembro, quando nasceu formalmente, 
imediatamente incorporou esse imóvel ao seu 
patrimônio? E qUe um -mês depois, ou·um pouco 
mais, faz venda de valor tão elevado ao lapas, 
discordante essa venda do valor da incorporação 
ocorrida trinta dias antes? 

Sr. Ministro, a situação do (namps: às folhas 
14 da exposição de motivos dos Ministros da Saú­
de e da Parevidência Social, cita-se o propósito 
de redução drástica do a_tuaJ quadro de pessoal 
no lnamps. E logo de inicio são trazidos para 
Brasilia mais 328 dirigentes das autarquias para 
aumentar o espaço da ocupação funcional refe­
rente a esses órgãos. Essa redução, portanto, não 
implica em diminuição nos quadros de comando, 
pelo Visto. 
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As folhas 15 da exposição de V. EX', e às folhas 
70 da sua entrevista à revista lstoÉ, se diz: - . 

"Há maJs _de-2.0_qO'~part:ameTitOs oCUP'i~ 
- dos irregularmente em Brasília, e há 54 apar­

tamentos da _previdência S6ciãl, em Brasíljá, 
ocupados indevi_dament~-" 

7\s -folhas 71 da revista Isto~ V. Ex• recorda_ 
"que não existem _rna_iS lançamen~ imobiHários 
no País para apartamentos de 3 ou 4 quarto_s 
que n~o ofereçam facilidades_ comunitárias. Isto 
é coisa normal. mesmo nos pequenos aparta­
mentos. Piscinas hoje são comuns." 
-~em tão comum, Sr. Ministro. Nem falo das 

SHlS,_ das COHAB, nem dos apartamentos de to­
dos os servidores de Brasília, os 11 mil existentes. 
Falo, por exemplo, dos apartamentos dos Minis~ 
tros do Supremo Tribunal Federal, e são Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, e não têm piscina 
e muito menos sauna. Por is!?O, apenas um reca­
do: que se cuide com o exagero de informação 
e _da...argumentação. 

Pergunta-se, E>r: por que não usar 300 dos 
2.000_ que são do próprio Governo, mediante en­
tendimentos cprn a SEDAP? 

Por que apartamentos tão onerosos, ainda que 
V. f:x:l' ache, e eu entendo o _grau de comparação 
bi1ionária. que uma transação d~ mais de 1 bilhão 
_de cruzadp_s seja de pouca monta para a Previ­
dência Social? Ê bom lembrar que ela significa 
o valor que recebem em 1 mês todos os aposen· 
tados por invalidez que possamos ter. Isto é, o 
valor dessa transação corresponde a 1 milhão 
de aposentadoriSI-5 por invalidez dos trabalhadores 
rurais brasileiros durante urna etapa mensal, por­
tanto, não chega a ser.. um valor tão pequeno. 

N. folhas 72 da entrevista de V. EX' à Isto~ 
diz que a Previdência Saciar tem saldo de 100 
milhões de Cruztldos. Por que não usá-lo - j~ 
que isso é afirmado e reafirmado-para o fortale­
cimento_ do valor de beneficio? E quero abrir um 
parêntes~ para destacar o valioso trabalho de V. 
EX' na e]~áção_do piso dos beneffc:ios dos segu­
rados urbanos e do seu trabalho, também, digno 
e competente para iniciar o processo de resta_u­
ração do v.,_lor perdido das aposentadorias do re· 
curso da defasagem da política salarial. 

Pergunto-lhe: por que não usar esse saldo de 
caixa tão alardeado -e em que acredito, apesar 
da precariedade da dúvida sobre os números -
para melhorar a situação de cerca de 2 milhões 
de pensionistas e apósentados rurais que rece­
bem 1/2 salário mínimo de benefido no País, isto 
é, 73 centavos de dólar por dia como beneficio? 
Por que não ampliar os beneficios assegurados 
à$ domésticas que os têm ainda limitadamente? 

Sr. Mitlistro, creio .que, Com- reJaçao_ à cOmpra 
dos Imóveis em Brasília, há ~ dado concreto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fa­
zendo soar a campainha) - Lembro ao nobre 
senasior que o seU _tempo já está esgotado. 

O SR. CARLoS CHiARELLi~ Lamento, 
rilas ~respeito ct decisão de V. Ex" e aguardo a 
resposta do ministro, porque tenho algumas inda­
gações complementares que poderei fazer na ré­
plica, onde tenho di~ito a .? minutos adicionais. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÃES - Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou 
procurar, nos 1 O minutos que me são concedidos, 
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responder, na medida do possível, às diversas ob­
servações do em~nente Senador: Carlos Chiarem. 

Começo por· agradecer-lhe as referênci~s pes­
soais_ que me faz e prossigo dizendo que as per­
guntas seque foram colocadas correspondem, 
exatamente, a.o que entencto eu ser o deyer de 
prestar inform.ações. 

A numéolõQii:l:-da Previdência, no que diz res­
peito a sua confiabilidade estatistic:a, deixa cCdese­
jar. Mas, há um dado que é in_exorável, que é 
o dado -do caixa, que a Previdência recebe dia-a­
dia e pode acompanhar, sua evolução e o que 
é registrado como despesa contra esse caixa O 
que salientei na exposição é que paga~se sem 
controle,_ cOncédeMse com pouCo COntrole, e isso _ 
se reflete, evidentemente, em pagamentO, nias 
os pagamentos ocorrem. E é exatamente por 1Sso 
que acredito que haja, num sistema mal estrutu­
rado pagamentos que não deveriam ser feitos, 
benefícios que não deveriam _ser concedidos, e 
do lado da receita, exlste muita gente que deixa 
de pagar. O registro do caixa do sistema, evidente­
mente: é confiável, ou seja, pode~se dizer perfeita­
mente_ que_ se paga por mês um determinado 
número de benefícios, porque se paga efetiva~ 
mente. A quem se paga é que não existe uma 
informação con_fiável e, também, não se s@e se 
aquele pagamento deveria ter sido ou não objeto 
de uma concessão c:on~. De modo que quero 
distinguir entre a substância do sistema de infqrM 
mação, que é vu1nerável, e o resJ,Jltadp no caixa. 
Portanto, o registro do caixa é o que ocorre~ é 
o reaL Exatamente o que me angystia é não_p_~~er 
saber se_ aquele pagamento, que está sendo feito, 
corresponde a um direito efetivo de acesso_ a um 
benefício, e procurei, de cect.a maneira, i1ustrar 
com- a explicação sobre a invalidez pennanente 
que no Brasil, atinge, estatisticamente, urna pro­
porção infinitamente superior a de países do mes­
mo padrão. 

Também destaquei que a Previdência tem um 
· critico agudo, que é o ministro, e por isso a refe­

rência que deixei de fazer aos que me antece­
deram, e a @e V. EX' charila atenção. Quero 
dizer que os ministros que me antecederam-no 
cargo, com: exceção do ex-Governador Jair Soa­
res, com o qual não tive oportunidade de ter iela­

-ções pessoais mas desde o primeiro ministro até 
o Ministro Hélio Beltrão e o Ministro Jarbas Passa· 
linho, considero a todos meus amigos e homens 
pelOs quaiS tenho o maior respeito. Comecei, 
inclusive, a minha carreira de administrador públi· 
co ao lado de Hélio Beltrão, coin quell} tenho 
uma relaçã-o muito afetiva. Por isso, destaquei 
sempre a questão da Previdência é sistêmlca, a 
questão da dificuldade de gestão da Previdência 
Social é porque n:ão existe um sistema adminis­
trativo compatível com a sua dimensão, e sou 
o primeiro a dizer - e o disse com clareza -
·que_e~os~com o processamento da_digitação 
das contas-correntes· das empresas contribuintes 
atrasado há mais de -12 meses, e há mais de 
dois anos estão atrasados os registros de ·atuali· 

-ia.çáo ·doS autônomos. Tudo isso representou e 
representa a impossibilidade com que se via a 
DATAPREV de atender as suas funções dentro 
do_ sistema. Basicamente trata-se, na DATAPREV, 
não só de dotar- a empresa de capacidade de 
produção, como também de dotá-la_ da capaci­
dade de gerar informações que auxiliem o geren­
ciamento do sistema, a começar pela inexistência 
de um banco de dados, idéia perseguida há mui-
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tos anos pela DATAPREV. Os registros dos bene­
fidos que a empresa paga são referidos ao p-osto 
e ao banco do pagamento. É-a partir daí que 
ela ingressa dentro do banco-de dados. E na con~ 
cepção que se vem __ trabalhando, e fiZ questão 
de distribuir aos Srs. Senadores oprojeto de mo­
dernização e de fonnatização da Prev:idência So­
cial. Para que se tenha uma idéia da necessidade 
e da importância da atualização do seu instru­
mental de trabalho, começa-se exatamente pela 
conceituação de um banco de dados que, de certa 
maneira, corresponde ao banco de dados da pró­
pria população brasileira, porque_ são segurados 
obrigatórios da Previdência os trabalhadores ur­
banos, sejam autônomos ou do mercado formal, 
e mais que isso, os seus dependentes. O que 
significa dizer que o número de segurados da 
Previdência corresponde ao total de brasileiros. 

Usei a expressão caos, e usei adequadamente, 
porque reconheço ·que a gestão da Previdência 
continua muito deficiente. Acre_ditp que seja o de­
poimento mais correto~ mais leal possível de dizer: 
eu não estou imputando responsabilidade pessoal 
a ninguém, estou reconhecendo um fato que, in­
felizmente, até agora, estamos tateando e procu­
rando começar a corrigir, exatamente, investindo 
na DATAPREV, exatamente tentando modernizar 
a legislação da Prevfdênda Social na receita e 
nos beneficios. 

Também empreguei a palavra "atabalhoado" 
porque, de certa maneira, se fez um sistema e 
não se dotou esse sistema do instrumental neces­
sário a que operasse, a comeÇar -por esse ponto: 
ficou a cabeça do ministério em Brasília e ficaram 
as instituições autárqulcas, que têm a iilcumbên­
cia das atividades ~ fins da Previdência- no Rio 
deJaneiro:lnclusive, a lei que cria o SINPAS deter­
mina que essas três autarquias devessem mudar 
para Brasflia. 

De modo que me parece que uma das razões 
desse sistema caótico operado é exatamente a 
separação entre a cabeça do Ministério e seus 
órgãos de execução, como se o Senado pudesse 
funcionar aqui e sua Secretaria no Rio _de Janeiro. 

V. Ex' faz uma referência, de-certa maneira mali­
ciosa, a respeito da expressão que usei de que 
os servidores da Previdência são. seres humanos. 
Empreguei ã expressão de que o ser humano 
- e nã·o necessariamente o servidor da Previ­
dência, que é um ser humano - não é uma 
criatura perfeita. Num sistema, evidentemente, 
desmotivado, como salientei, por sinal, mal remu­
nerado, como também salientei, a possibilidade 
de arbítrio no processo de concessão de bene­
ficios é muito grande, e é claro que as pessoas 
estão sujeitas até a erros involuntários. De modo 
que empreguei essa expressão no sentido gené~ 
rico, de que os seres humanos, infelizmente, não 
são perfeitos, sem me referir aos servidores da 
Previdência, pelos quais, inclusive, nutro, pessoal­
mente, um grande apreço. Não sei como pode 
funcionar esse sistema com o nível de remune­
ração e com o padrão de trabalho a que estão 
submetidos. Inclusive destaquei isso ao referir, no 
texto da minha exposição, ao diagnóstico feito 
pelos três auditores em relação à situação em 
que trabalha o servidor da Previdência. 

Convoco, inclusive, V. EX' para se aliar ao Minis­
tro da Previdência no sentido de_desfazer um dos 
mais profundos equívoc:os o_corrldos nesse País 
que, de certa maneira, está destruindo a possibi· 
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~dade de o poder público de prestar serviços adew 
qoados, que é-exatamente a questão da regulaw 
m~ntação do pessoal, o corte indiscriminado das 
cl.~_spe~~ de _custeio_ e a imputação a um gasto 
público que vem, em grande parte, âaS de5pesas 
financeiras do Governo como responsável, indu~ 
s~ve. pela inflação. 

Estanfó'S refalem:io o sistema de controle inter~ 
no, estamos investindo na melhoria do sistema 
de controle interno p-orque, evidentemente, esse 
sistema, que acumula os desvios revelados nas 
auditorias feitas, não- pode ser confiável em si 
mesmo. Sé houvesse um sistema interno adequa~ 
do e ajustado à dimensão da Previdência Sdcia.J, 
evidentemente que os desvios não ocorreriam na 
extensão que ocorrem. É impossível ao sistema 
de controle da Previdência operar sem o meca­
nisinõ de mudança de organizações e métodos 
de estrutura na Previdência. 
-Contratamos, e foi outr_o pontO a que V. Ex~ 

se re.~eriu, o serviço de três auditores cujo peso, 
prestígio, capacidade têcnica pareceram~me in­
dlspesáveis para sup!:ifde informações a opinião 
pública, para que tenha uma idéia mais clara do 
que é o sistema da Previdência Social. Procurei 
ctff.icos ao meu trabalho.- A mim interessava o 
dePQ..imento de terceiros, que irá auxiliar e criar 
uma consciência muito mais clara do Significado 
~_l'_r_~_dência SociaT,-do que _existe efetivamente 
no _sistema_ de gerência. Eu precisava de uma 
auditoría externa. Evidentemente, contratei os 
melhores que podia contratar. Contratei a Arthur 
Mdersen, Price Waterhouse e Deloitte Haskins 
S Sells. Sâo três-reputadísSimas auditorias, com 
imensa experiência, inclusive, para o treinamento 
do pessoal da Auditoria da Previdência Social. 

Reclama-se constantemente de que o Estado 
não se moderniza, o Estado fica atrasado, o Esta~ 
do não consegue adaptar-se ao seu tempo. Quan~ 
do um Ministro cõntrata as três principais audito­
rias do País, é criticado por isso. É um circulo 
vici~so, sem fun. Estou convencido de que o Esta~ 
do brasileiro tem que recuperar-se do ponto de 
vista da sua imagem perante a opinião pública, 
e um investimento dessa natureza é um investi­
mento concreto e consistente, e vai ajudar em 
muito a tomada de consciência do País sobre 
a realidade interna da Previdência Social. Eviden~ 
tem-ente o Ministro é suspeito, todos nós somos 
su:speitos, para revelar. Mas um laudo, um depoi~ 
mento, um trabalho feito por essas três entidades 
dedaram com toda a dareza que o servidor da 
Previdência recebe pouco; coisa que se eu decla­
rasse não teria aceitação na opinião pública. En~ 
tão, fui buscar externamente ao Estado, que está 
extremamente desacreditado _em relação às suas 
próprias declarações. um depoimento capaz de 
lastrear uma modificação substantiva no quadro 
da Previdência Social. 

V. Ex' me perguntou quanto foi pago por essas 
assessorias. 

Dos contratos feitos em OTN, o maior deles 
é da Arthur Andersen, que assumiu o mãior l1úme­
ro ,d~_ postos. Tiveram que treinar equipes, para 
poder fazer essa auditoria na Previdência Social, 
e lhe informo, que essa auditoria foi feita simulta­
neo;~mente com a auditoria interna da Previdência 
Social, especificamente do INPS. Exatamente por~ 
que há, neste _contrato, um propósito de treinar 
o pessoal da Previdência, da sua auditoria e_do 
seU~ quãdro permanente, para padrões compa­
tíveis com essas empresas. 
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Passo a V. Ex!' o presente contrato da Price 
Waterhouse, cujo montante representa 382 mi~ 
lhões 119 mil e 640 cruzados. Acredito que o 
resultado desta auditoria terá um valor de recupe-­
ração infinitamente superior ao que está decla­
rado~ p·ois, nos 40 postos já examinados, o resul~ 
tado foi sumariamente apresentado, de um desvio 
e irregularidades na concessão de beneficios da 
ordem de 25% . 

- Quanto à questão da incorporação, V. Exl' fez 
uma afirmação-de que eu admitia que se fiZesse 
incorporação pelo valor que conviesse às partes. 
Mas é assim mesmo, as incorporações que não 
tenham nenhum efeito fisCal, quando se trata de 
incorporação de cotas de empresa por outra em­
presa são feitas pelo valor que as partes declaram, 
porque não existe incjdência fiscal no caso. De 
modo-que é do interesse privado dessas empre­
sas. 

O valor atribuído é o valor histórico contábil 
do negócio, simplesmente isto e nada mais. É 
o que está na própria certidão, exibida pelo jornal 
O Globo: trata-se do yalor histórico contábil, o 
que não tem nada a ver çom o ~ar d~ mercado 
-do imóvel. 

__ -~-tra':lsaç:ão realizada entre São Bento e Co par 
é uma transãçãõ onde, no lUgar do prédio, havia 
uma Cãsa de Saúde, chamada· _São Be_utci Esta 
Casa de Saúde era uma sotiedade limitada e ven­
deu suas cotas à capar e foi uma.forrna de parti­
cu1ares realizarem a incorporação. A Previdência 
negociou com a Real Engenharia, que é uma 

-aas empresas de maior padrão, e de maior rena· 
me no_ Rio de Janeiro. A forma jutidiç_a com que 
o negócio se vestiu, sob o ponto dé vista do adqui­
rente, com os atos anteriores é extremamente 
irrelevante. O que se questiona e o que se põe 
em pauta é o valor da transação e a relação entre 
esse valor e o valOr intríns&c.o do imóVel, e isto 
parece-me perfeitamente justificável. 

Quanto à questão do lnamps, há no Rfo de 
Janeiro 2.800 servidores na sua direção geral, 
A direção geral do Inamps está sendo reconcei­
tuada para se transformar num órgão de planeja­
mento •• controle, orçamento e avaliação, que é 
a fu?çao normal que deve ter o órgão centraJ 
do Slstema de prestação de serviços. E impossível 
ao Inamps conseguir ter a execuçao direta de 
uma malha de serviços que_ se espalha por todo 
o Território Nadonal. O Inamps, com essa confi~ 
guração nova, perde suas funções executivas e 
vem um número muito mais reduzído de quadros 
de direção. Por esta razão, a expressão usada é 
perfeitamente compatível com o que vai aconte­
cer. O número de funções de comando no noVo 
Inamps será de aproximadamente 11 O, 115 pesw 
soas e o resto do quadro se supre aqui, porque 
o lnamps, de certa maneira, não vai precisar de 
pessoal administrativo n~m de instalação física. 
Existe aqui a Superinten-dênctã -Regional do 
lnamps, que tem bastante espaço para abrigar 
a sua administração. Existe uma redução efetiva, 
porque há uma redefinição de concepção do 
lnamps em relação à forma com que vem traba~ 
lhando desde a sua criação. 

Quanro·à-questão dos apartamentos, a Previ~ 
dência tem um patrimônio próprio; as autarquias 

_da Previdência dispõem de imóveis próprios, cujo 
número já mencionei aqui. Destes, 54 estão irre­
gularmente ocupados. 
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Todos sabem que existe uma demanda muito 
grande de apartamentos em relação às possibi­
lidades do Ministério da Administração em aten­
dê-la. O que ~ coloca é se vale ou não a _pena 
a mudança dos institutos para cá. Neste caso, 
a questão dos apartamentos era urna premissa 
necessária a que houvesse a mudança. ou nenhu­
ma outra solução ocorreria em tempo hãbil para 
que a mudan>a se operasse. Essa Joi a raião. 
E evidente que não há relação entre os imóveis 
da administração central, que são insuficientes. 
Todos nós, Ministros, sabemos que temos vários 
auxílíares morando hoje em hotéis, Há uma deter­
minação do Tnbunal de Contas no·_ Sêhtido de 
que abandonem os hotéis, porque esta não é uma 
despesa que deva ser feita. 

Acrescento ai.n_Qa: quando o Ministério fica~em 
Brasilia e os institutos no Rio de Janeiro, há um 
trânsito contínuo de lá para cá, com pagamentos 
de passagens e diárias em hotel, sobretudo com 
a descontinuidade do serviço. 

A meu ver, a economia. do ponto de vista da 
eficiência do sistema, se faz com a transferência 
para cá, porque se permite efetivamente.?- integra~ 
ção do SINPAS, o que justifica sua transferência 
para cá e, conseqüentemente, a compra dos apar­
tamentos. Quanto à aparente contradição entre 
a Dataprev ficar no Rio, com a sede nova, e os 
institutos virem para cá, quero informar o seguinte 
a V. E,xl'l: trazer para cá as direções gerais das 
três instituições dependia apenas da compra dos 
apartamentos, pois os espaços administrativos 
existiam. 

Para trazer a Dataprev era necessá~:lo construir­
se, ampliar-se para fazer face à necessidade de 
apartamentos; tinha -que se ampliar demasiada­
mente; porque, na verdade, a Dataprev tem um 
corpo de analistas e programadores que teriam 
que vir para cá. Não se tratava apenas de trazer 
a Direção Geral, mas grande parte do seu corpo 
técnico, o que exigiria, aproximadamente, 1200 
apartamentos novos para serem adquiridos pela 
Previdência. E, mais do que fsso; hós tínhamos 
que construir uma sede para o serviço de soft­
ware administrativo da Dataprev e tínhamos que 
construir também a instalação para -abrigar o seu 
sistema de computadores, seu hardware. Ou se­
ja, haveria três investimentos em imóveis a fazer 
se a Dataprev viesse para cá. A Dataprev funciona 
hoje muito centralizada; praticamente tem todo 
o seu seMço de emissão e processamento no 
Rio de Janeiro. E o que se está fazendo na Data­
prev é a correção desse exc:essQ de centralizaçãO 
no seu sistema de processamento e de emíssáo 
de informação. Estamos constnlindo um sistema 
em que o banco Qe dados fica no Rio deJaneírÓ, 
porque já está lá. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fa­
zendo soar a campainha.) - A Mesa lembra a 
V. Ex" sobre o tempo regimental. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA· 
lJfÃES -GoStaria apenas de concluir para não 
deixar sem resposta a observação do emiftente 
Senador Carlos Chiarelli. 

Vamos constituir oito p61os regionãis. Ã Data­
prev vai descentralizar grande parte do processa­
mento e das emissões de informações para esses 
pólos regionais e, no Rio de Janeiro, ficará o banco 
de dados, como é comum em sistemas desse 
tipo, ou seja, o Banco do Brasn tem o seu CPD 
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no Rio de Janeiro e sua sede aqui em Brasília. 
É evidente que, não havend_o absoluta necessi7 
dade de -mudanç~ para Brasília, aí sim, seria UfT! 
ato sem justificativa trazer a Dataprev por uma 
qties_tão q.e _e3pãrente coerência. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -,­
Corfé~edo a palavra, por cinco minutos, ao Senél­
dor Carlos Chiarem para contraditar o Sr. Ministro, 
Rap~ael de Almeida _Magalhães. 

O SR. CARLOS CHIAREW (PFL - RS. 
Para Contraditar. -sem revisão do oréldor.)- Te-, 
nho absoluta certeza de que V. Ex" terá a mesma 
elasticidade cronológica nesses cinco minutos 
que teve para que ouvissemos a manifestação 
de S. Ex' o Sr.- Ministro da Previdênda, que nos 
brindou com dez minutos que perduraram por 
vinte e três. Gostaria apenas de fazer três registras 
ráp.ídos sobre a manifestação, antes de concluir 
as perguntas. 

Em primeirõlugar; nessa luta pelos servidores, 
sinto~meTellz em vê-lo cons-orciado nessa emprei~ 
tada que já temos há tanto tempo. 

Em ·segundo lugar, essa auditOria solicitada a 
essas emp-resas-, -cujo conceito e tradição interna: 
cion_al não discuto, para que viessem a nos dizer 
que os salários dos servidores são baixos e qu~ 
os·seMços são precários, acredito que qualquer 
sinaicato âo Brasil diria isto com a maior presteza 
e eficácia e o vem fazendo há muito tempo junta­
mente com as entidades empresariais mostrarido, 
inclusive, ·essas questões rigorosamente deficitá­
rias na sistemática de funcionamento da Previ~ 
âêri~(ã._ 

.-Com relação à Dataprev, uma dúvida apenas: 
se o processo todo é de trazer para cá - não 
discuto quanto a se trazer o CPD, mas o que 
está ·sento trazido para cá não é o lapas, o Inamps, 
o INPS. O que-está sento trazido para cá e enten­
dido como indispensável de transferência é a dire­
s:ão geral desses órgãos. O mesmo critério, o 
mesmo principio, a analogia, se apUca com rela­
ção à Dataprev e aí não há o que falar em CPD 
nem errf três ·mu funcionários inclusive porque 
isto não redundaria em agregação de despesa, 
já que prédio por prédio está se comprando esse, 
cqio debate está se fazendo nesta hora em termos 
do seu valor. 

Com Telação aos apartamentos, Sr. Ministro, 
há aqui em mãos, também, um outro documento 
que diz respeito a um apartamento tido, segundo 
a infonnação que me foi prestada, por idêntiço 
àqueles comprados pela Previdênda: a escritura 
de compra e venda, a localiu;lção, a mesma área, 
a mesma firma vendedora e a transas:ão feita em 
janeiro deste_ ano, segundo a escritura públlc:a 
Valor da transação: 860 mil cruzados em seis pres­
tações. Esse modelo, segundo a informação que 
me foi dada, em julho, foi dos que se transacionou 
com a Previdência, na ordem de 3 milhões e 500 
mil cruzados. Eu poderia passar às mãos de V. 
Ex', depois, esse documento, porque o que esta­
mos fazendo aqui é a tentativa de elucidar as 
dúvidas, colocar o aspecto crítico, no sentido de 
chegarmos_ os objetivos de esclarecimento para 
a sociedad.'e brasileira. 

A folhà" n~ 16 da sua exposição de motivos, 
V. Ext lembra que pelo art. 22, item X do Decre­
to-lei n9 2300, de 1986, ficaria ou ficou a Previ­
dênda Soda! exonerada da obrigação de faZer- -
a licitação para a compra dos apartamento-S, con-­
~derail.do-Se que· se_ tratava de im6veis para o 
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serviço público. Ocorre que o Decreto-lei n; 9.760. 
de 5 de se:temÇro d_e 1946, 'que _rege oS benS 
públicos e que ai_nda está vi9ente. posto que é 
a matriz de toda a conce~tuação de direito público_ 
administrativo nadonal sobre bens imóveis, esta-
belece, expUcitam-ente que: · · 

'"Residência de servidor nos interesses de 
seiVi.ço não é considerado im6ve] destinado 
ao serviço público, -conforme o aft. 76, Sálvo 
quando~ nos __ termos do art,_BO, for indis_per,t­
sável por necessidade_ de vigilância ou aSsi~- -
tência con~te ao.seryiço." 

É a mesma orientação que está Oq -dec;reto, 
nos arts. 76, 64, 92, E!tc., bem çomo n_a orientação 
interpretativa de alguém insuspeito, que é o Pro­
fessor Hely Lopes Meirelles, no seu Direito Admi­
nistrativo Brasileiro, a~ edição, pág. 307, da Revista 
dos Tribunais, Rio de Janeiro. 

Por isso, não sendo a residência do servidor 
no interesse de s_erviço do imóvel, que é o caso 
do vigilante, que é o caso d6 cidadi'-0 que Cuida 
da torre de transmissão d_a emissora, que_ é o 
caso do faroleiro do seiVi.ço de navegação, não 
sendo considerado, portanto, com estas caracte­
rísticas, não se a1berQ:aria a sua aquisição sob 
a exdusão de obrigaçãp de llcitaçao do D.ecre­
to-Lei n~ 2300. 

Com relação às affibulâncias, à folhã 22, V. 
Ex' nos informa que o pagamento foi an~ipado, 
cr ·que está comprovado, inclusive, pelo boletim 
da Direção Geral do lnamps, à folha 652, de 17 
de julho. Como conciliar esta orãentaç_âo, Sr. Mi· 
nistrO, com o art 63, § 29, item m, da Lei n9 4.320, 
que, como se sabe, regula toda a sistemática orça­
mentária e expressamente veda este proced!{nen~ 
to? Aliás, procedimento rechaçado pelo Tribunal 
de Contas da Oriião;-na sua Ata n" 87, de dezembro 
de 77, sendo relator o ilustre Ministro Evaldo Pi­
nheiro, que diz lpsls lltterls: 

-- "Pagamento- antecipado por qualquer 
obra, entendendo-se tarT}bém serviço,_ o Tri­
bunal, reiteradamente, não tem admitido._., 

Finilmente, sr. Ministro, fala-se na descentra­
lização que se traduz pela extinção do lnamps. 
Como assegurar a uniformidade de _tratamento 
pata todos õs EstadOs, que é o prinCípio básico 
do sistema, se a tese é de que o Estado e os 
municípios fazem melhor a atividade~fun do --que 
a Previdência, isto é o lnamps? Então, vamoS real­
mente a um sistema federativo e não a essa mecâ­
nica de itinerância dos reCl,ttSOs, de concessões, 
de delegações e_ de aj~stes espasmódicos,_ 

Vamos propor, também, a verdadeira estadua~ 
lização e a muni~ipalização da prestação de aten~ 
dimento aos segurados sem irite_qnediáfios, posto 
que aí pagarão as suas contribuições diretamente 
aos verd&deir_os prestadores;- isto é, o Estado e 
o münkípio. e não essa ida e vinda que acaba 
por prejudicar a própria sistemática. 

No caso do tratamento fora de domidlio, com 
a nOva 'sistemática adotada, quem vai bancar o 
processo cOm relaçãq aos difeitos dQs~s_g~dos 
e dos dependentes, já que os convêniOs silenciam 
sobre a matéria? O Inamps que se extingue, de 
fato? O Estado que intermedeia ou, eventY.almen­
tf;. ~ec::uta o s_erviçO? Ol..i o_ município-que, ·em 
Certas circunstâncias,_é chamado a participar? 

sr. Ministro, o Sinpas foi criado por leL Como 
extingui-lo, agora, com o desaparecimento do 
lnamps, sem ato de hierarquia normativa igual? 
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Mais uma coisa. O Decreto nc 89.312, de 1984, 
regula a receita patrimonial, a gestão, a aplicação 
financeira do Sinpas, pelos arts. 128, 180, 193 
e outros, dizendo que: 

"O Fundo de Assistência e Previdência é 
administrado por um colegiado que delibera, -
publica seus atos e aprova planos de aplica­
ção, o programa plurianual de custeio e as 
propostas orçamentárias do sistema." 

lsso foi feito, ·quando se decidiu sobre essa 
transformação, essa desnaturação do Inamps? 
Foi publicado? Quando e onde? (0 Sr. Presidente 
faz soar a campainha.) 

Meu caro Presidente, por obséquio, 30 segun­
dos. Assim como o Ministro pôde elastecer o seu 
prazo, para não deixar de responder, para que 
eu não deixe de perguntar, a fim de que S. EX' 
possa responder. Apenas isso. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pediria a V. Ex', nobre Senador Carlos Chiarelli, 
que fosse breve, porque há outros Srs~ Senadores 
inscritos para falar. 

O SR. CARLOS CHIARELU-E a patronal, 
Sr. Ministro, já que 2% do salário básico dos fim­
cionáiios estatutários e 2% do salário de contri­
buição dos ·celetistas a ela foram, historicamente, 
legalmente recolhidos? O que acontece com a 
patronal, que se exangue e deixa de prestar servi­
ços, conforme depoimentos continuados dos ser­
vidores, que batem às portas de todas as Casas 
Legislativas? A que ela se vincula, neste momen­
to? Era vinculada à Secretaria de Administração 
do lnamps, passou a ser vinculada ao Gabinete 
do Ministro e, hoje, onde está? "E agora, José?", 
como diria o nosso saudoso Carlos Drummond 
de Andrade, com relação a esta patronaL 

Uma última referência: O art. 58 da Conso­
lidação das Leis da Previdência Socíai estabelece 
que a assistência médica deve ser prestada em 
estabelecimento próprio ou, excepcionalmente, 
mediante convênio, no de terceiro_. Com a nova 
sistemática, inverte--se esse_ processo, sem que 
tenha havido alteração na lei, isto é, passa-se a 
prestar a assistência ordinariamente no estabele­
cimento de terceiro ou, extepdonalmente, me­
diante convênio, no estabelecimento próprio da 
Previdência Social. _ _ _ _ 

E finalmente, voltando aos servidores. Nada se 
diz, a não ser a transferência, pura e simples,- sem 
consulta prévia, desse ato juridicamente diffcil de 
entender, da passagem de todo elenco dos servi~ 
dores da Previdência SociaJ brasileira, Vinculado 
ao lnamps, para a gestão, o controle, a subordi­
nação hierárquica, com a mudança do princípio 
da relação de emprego, cujo traço característico 
é a dependência hierárquica. Como aconteceu 
isso? Foram consultadoS os serVidores? Que direi­
tos eles preservaram, no momento em que se 
transferiram ou foram transferidos de armas e 
bagagem, por ato unilateral do empregador, para 
subordinar-se ao Estado ou a_o município ou a 
quem eles, rigorosamente, não sabem para quem 
vão prestar serviços? 

Agradeço a oportunidade, a cortesia da Mesa 
e volto a reiterar meus protestos de estima, apreço 
e respeito por V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Srs. Senadores e Sr. Ministro: 

~~la Resolução n9 98185,_o Senado Federal mo­
dificou as normas relacionadas com as interpe­
lações dos Srs. Ministros de Estado; sendo dada 
ao art. 419,letraj, a seguinte redação: 

"Terminada a exposição de Ministro de Es­
-tado que terá a duração de uma hora, abrir­

se-á a fase de interpelação por qualquer Se­
-· nadar, dentrp_ do assunto tratado, dispondo 

o inte!Pelante de dez minutos, sendo assegu­
-~rado_lgual prazo para a resposta do interpe­

lado, após o que poderá ser contraditad_o por 
prazo não superior a 5 minutos." 

Como o Senador Carlos Chiarelli não contra­
ditou V. Ex', mas apenas aduziu novas perguntas, 
o entendimento da Presidência é que V. Ex' deverá 
OOtíiplementar sua resposta por escrito ao Sr. Se~ 
nado r e ao Senado, a fim de que os outros interpe­
Jantes inscritos possam ter oportunidade, tam­
bém, de dialogar com V. & 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. I'IELSOI'I WEDEKIN (PMDB - SC. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
5efladores e Sr. Ministro Raphael de Almeida Ma-
galhães: · 

o-que desejo questionar -não é a sua honra 
pessoal, sobre a qual, creio, não recai nenhuma 
espécie de suspeição. 

Estou absolutamente seguro de que nesta 
compra de 328 apartamentos aqui em Brasília, 
não lhe resuhou nenhum benefício pessoal. Mas 
não posso deixar de lhe dizer que a aquisição 
desses apartamentos pela Previdência Social, rea­
lizada sem licitação e sem concorrência, embora 
a lei assim faculte nos causa -a nós, que somos 
seus.admiradores _e temos por V. Ex' estima, res­
peito e consideração·- aJguns desconfortos e 
nos--permite e abre margem para fazer alguns 
questionamentos. O prtmelro deles é perguntar 
se não seria razoável convocar antes as lideranças 
da Aliança Democrática ou até mesmo convocar 
as Bancadas do PMDB ou do PFL, rio Congresso 
Nacional, ou até mesmo apenas a Bancada do 
seu partido, para expltcar, com antecipação, essa 
transação que neste momento estamos discu­
tindo. Nenhum de nós, principalmente os do seu 
Partido, o PMDB, estaríamos diante de um fato 
consumado que hoje precisa ser esclarecido. V. 
EX'- teria provavelmente evitado esta sessão, por­
que, diante das dúvidas suscitadas pelas Opost­
ções, às vezes com muita veemência até, pelo 
menos por um partido da Aliança Democrática, 
pela opinião pública, pela Imprensa, nós, anteci­
padamente advertidos e esclarecidos, responde­
ríamos com fatos e argumentos que nos tivessem 
sido transmitidos, superando uma polêmica que, 
tomo a aflfmar, para nós é um tanto penosa, e 
u~m tanto d!!sconfort.ável. Esta é a primeira ques­
tão. 

Na segunda, eu gostaria de saber de V. Ex' 
se a hipótese de construção, pela Previdência, 
dessas unidades habitacionais, das quais estou 
absolutamente convencido da sua necessldade, 
para Os funcionários da Previdência, se a constru­
ção pela Previdência chegou a ser uma hipótese 
considerada. O fato de a Previdência ser detentora 
_de inúmeros terrenos - e suponho que aqui em 
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Brasília eles também existam - tomaria essa 
construção bem menos onerosa~ 

A terceira interpelação que lhe faço é: porque 
adquirir imóveis somente no Plano Piloto - sabi­
damente mais caros - e também não nas dda· 
des- satélites._ _onde, segundo estou inforÕlado, 
já residem muitos funcionários da Previdência So­
cial? 

Também gostaria de saber se foi paga alguma 
forma de comissão pela corretagem da venda 
de imóveis aqui em Brasma e, se foi paga, qual 
o valor dessas comissões, dessas corretagens, e 
se não seria possível reduzir ou até mesmo elimi­
nar essa despesa, se é que ela existiu, 

Perguntaria, também, Sr. Ministro, se uma am­
pla licitação, na qual pudessem se habflitar todas 
as pessoas fisicas e jurídicas que dispusessem 
de imóveis para venda, em Brasília, não teria sido 
uma solução melhor. 

Minha suposição, Ministro Raphael de Almeida 
Magalhães, é de que uma licitação nestes termos 
ampliaria bastante o universo das ofertas, sobre­
tudo, porque todo possível vendedor saberia que 
a Previdência Social tem plenas condições de pa­
gar à vista. 

De posse da média dos preços praticados pelo 
mercado, a Previdênda Social somente fecharia 
negócio cOIT! oS ofertarites que ·apresentassem 
preço igual ciu inferior. EStõu Certo de que essa 
medida, assim, simples não apenas economizaria 
algurls milhares de cruzados da Previdência So­
cial, como seria negócio límpido, cristalino, trans­
parente, aceitável eticamente e não questionável 
sob qualquer ponto de vis~. 

Outra pergunta que lhe faço, Sr. Ministro, é 
se foi cogitado - pelo menos a nível da Previ­
dência Soda! - em reestudar essa questão de 
moradia funcional. Estou absolutamente conven­
cido, ScMinistro, de__que é menos oneroso para 
a Previdência e para o Estado se conceder aos 
servidores uma ajuda de custo mensal a títuJo 
de auxílio-moradia do que comprar e administrar 
imóveis. V. Ex!' mesmo, na sua exposição, fez refe­
rência ao custo, ao ônus que sigrüfica a adminis­
tração de imóveis funcionais do Estado ou da 
Previdência. E até mesmo evitar-se-ia isto tam­
b_ém, que a opinião pública, com muita razão, 
questiona, que é a ocupação irregular de muitos 
imóveis pertencentes_ao_ Estado. 

Perguntaria também a V. Ex', e esta é a pergunta 
final,- se V. Ex', quando decidiu realizar a transa­
ção em -causa, da forma como foi_ realizada ava­
liou os riscos da compra por esse siste~a no 
que se refere à opinião pública. Esses riscos, Sr. 
Mhistro, estão notavelmente agravados pela aten­
ção, pela vigilância, pelo rigor com que a opinião 
pública encara cada ato, cada gesto, cada mo­
mento da administração pública. E por esta razão, 
e até pelo amplo clima de liberdades públicas 
que o nosso País, felizmente, está vivendo, que 
se questionam os marajás, que se questionam 
as mordomias, que se questionam os saJários de 
deputados e senadores. Esse patamar de exiQên­
cia da opinião pública exige um cuidado infinita­
mente supertor a que, eventualmente, no passado 
se poderia ter, exatamente por causa dessa aten­
ção, dessa vigilância e desse rigor que, a meu 
juízo, é um subproduto extremamente saudável 
e positivo da democracia, na qual o nosso partido, 
o meu e o de_Y. Ex', esteve sempre na luta, esteve 
sempre na frente e na vanguarda para construir. 
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Quero, para terminar esta minha intervenção, 
Ministro Raphael de Almeida Magalhães, reafumar 
muito claramente a minha convicção de que não 
está em debate, neste momeyrt:o, a honra pessoal 
de V. Ex!', a üíbada honra pessoal de V. Ex", apenaS 
faço estes questionamentos pelo fato simples de 
que estamos todos nós no cumprimento pleno 
do exercício das nossas tarefas_e_r~sponsabilidade 
de senador e também porque creio que lhe será 
dado um espaço e uma oportunidade para, ainda 
com mais clareza do que fez V. f:x', com clareza 
solar e definitiva, prestar outros esclarecimentos 
ao episódio que _está em discussão. 

DURANTE A INTERPELAÇÃO DO SR. 
NELSONWEDEKII'I, OSR. HUMBERTOW­
CENA. PRESIDENTE, DEIXA A-CADEIRA DA 
PRESIDÉIYGA, OOE É OCUPADA PELO SR. 
JUTAHY MAGALift',Es, !•-SECRETÁRIO. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA· 
lJIÃES- Sr. Senador Ne1son Wedekin, a posi~ 
ção que assimiu na questão guarda uma relação 
direta com o que entendi ser o rpeu 4ever principal 
de reestruturar a Previdência Social. Exatamente 
pela angústia, em face da inorganiddade que seus 
temas de gerência me provocam é que fiz um 
esforço e orientei~me no sentido de dar início 
ao processo de recomposição, de reestruturação 
orgânica da Previdência. Foi desta dedsã~ que 
surgiram as duas malsinadas compras. 

De certa maneira, o compromisso da eficiência 
da gestão pública, acredita qie seja o compro­
misso ·partidário que nós temos. O esforço no 
sentido de que a clientela da Previdência Social 
dos setores mais frágeis da so·ctedade brasileira 
pudesse ter uma _qualidade de seiViço_ melhor, 
levou~me a essas duas decisões. 

Confesso a V. Ex' que, exatamente na medida 
em que todas as cautelas foram tomadas pa.ra 
que a operação se fizesse de forma mais transpa­
rente, mais à luz do dia possível, não me ocorreu 
que ela pudesse despertar a reação que desper~ 
tou. Confesso a V. Ex'õ' que avaJiei indevidamente 
a repercussão que teria. exatamente porque tenho 
a plena convicção de que pratiquei um ato em. 
beneficio da Previdência e, mais do que isto, em 
benefício do patrimônio da Previdência Social. 

A decisão das duas compras fez~se pari passu 
com a dedsão de desmohilizar. Portanto, havia 
simplesmente uma troca de patriffiôniO da Previ· 
dência entre imóveis de difícil manutenção, de 
rentabilidade muito baixa para a Previdência, con· 
tra imóveis de alto valor patrimonial, extremamen­
te valorizados aqui e no Rio de Janeiro. 

Do ponto de vista do patrimônio da Previdência 
Social, acredito que a Previdência ganhou multo 
com a combinação da desmobilização e com as 
aquisições que fizemos. Do ponto de vista da sua 
administração, acredito que vá ganhar bastante, 
embora, é claro, que o esforço de geri-la vai conti­
nuar sendo um desafio posto aos que passarem 
pelo Ministério da Previdência Social. _ 

Mas, a vinda para c:á das três instituições me 
pareceu um gesto e um passo multo importante 
para dar organicidade e para permitir que o Minis­
tério exerça a sua função de definidor dos rumos 
do processo da Previdência Social_ n~ Pais, o que 
me parece muito difícil, par_ experiências vividas 
nesse mais de ano no Ministério da .Previdência, 
de exercer à distância. De modo que foi e~ta a 
razão determinante do ato ou razão de ordem 
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pública. de interesse público e que, na minha ava­
liação, se alinha c:om os grandes e definitivos 
compromissos do nosso partido. 

Pc;>r e$ ~azão e por entender que a responsa­
bilidade decisória era minha, não flZ as consultas 
às liderançãs da Aliança DemocrátiCa, sequer ·do 
meu P~ffido, pois que o esforço de modernizaçãO 
e de gerar uma eficácia administrativa na Previ­
dência me pareceu que, por si mesmo, justificava 
o ato. 

-A aquisição no Plano Piloto foi uma decisão 
compatível com a natureza das transferências que 
se faz e pela tradição de que no Plano PilotO, 
via de regra, se localizam os administradores de 
primeiro nível hierárquico de todos os ministérios. 
De modo que foi por esta razão que fizemos a 
opção pelo Plano Piloto que me pareceu também 
razóavel, mesmo porque o patrimônio comprado -
é-para a _Previdência Social. Portanto, quanto me­
lhor esse patrimôflio, tnelhor é a qualidade do 
patrimônio da Previdência Social. 

A operação não_ teve comissão alguma. __ Foi 
uma compra feita diretamente aos construtor~-~ 
Os preçoS praticádos; como demonstrei aqui, fo­
ram inferiores aOS val<;>i'es dé mercado na ocasião. 
A lic:itação, no casO, é de eXtrema dificuldade de 
ser julgada. Quer dizer, um imóvel é diferente 
de _outro, mesmo QUe seja no ·mesmo prédio, pois 
wn irif6vel de andar inferior é diferente do de 
andar m&s acima, cOmo-o imóvel de fundo tem 
um valor _distinto' do imóvel da frente. São unida­
des que dificilmente Se comparam pàn:fefeito de 
licitação, quando, na verdade, tein que haver cla­
reza e identidade c:om relação à natureza do ~m 
e do ·serviço que se licita. No caSo de -imóvel, 
a cOmparaÇão é_ extremamente ~ifícil de t;JCorrer, 
pela razão multo própria de que os imóveis são 
dlsilittOS:"Além do mais, por se tratar de nume­
rosos imóveis a serem adquiridos, havia uma difi­
culdade absolUta 4-e! reállzar a licitação - e a 
lei, inclusive, a dispensa - e- uma- das razões 
pelas quais dispensa é exatamente esta~ E mais 
do que isto, previamente, tivemos a cautela de 
saber se havia imóveis disponíveis no Plano Piloto 
para a venda. Só Jlavia-imóveis disponfveis daque· 
las empresas. Portanto, se houvesse licitação, elas 
ofereceriam as mesmas unidades compradas, de 
tal maneira que se retardaria o processo da aquísí­
ção, sem nenhum ganho efetivo com relação ao 
valor da licitação. Acredito que, pelo fato de não 
haver a licitação, não melhoraríam as condições 
da venda, portanto as condições do negOCio! para 
a Previdência Social. 

QUanto-à questão da opinião pública, acredito 
que é dever democrático a prestação exaustiva 
de informações com re:lação a qualquer transa­
ção, a qualquer operação, a qualquer decisão de 
natureza política, que os gestores da cuisa pública 
são obrigados a tomar. O que eu apenas distingo­
e, de ante_mão, como uma ferina preconcebida 
de crítica, sugerir se houve. irregularidades, se 
hOuve desvio de recursos, se houve uma operação 
lesiva do ponto de vista patrimonial. O que aceito 
como discussão - _evidentemente não há ne­
nhum incõnveniente neste debate_- é ã conve­
niência ou não da transação: se devia ou não 
ter sido feita, se eia uma. questão fundamental 
a vinda ou não para cá das diieçõês gerais. Mas 
o_ que me repugna e, realmente, me revolta é 
a_insinUã.ÇãO-Com relação à corre~o da operação, 
porque e~a foi feita com toda cobertura, com 
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todos os requisitos legais necessários. Evidente 
que o nobre Senador Carlos Chiarelli, na süã _úl_t!­
ma intervenção, levantou a hipótese d~ n~o se 
poder comprar apartamentos que não feriªm a 
ver com o serviço. Lembro apenas que a lei que 
S. Ex' invocou é uma lei anterior à existência de 
Brasília e que, na-verdade, esta cidade criou úmâ 
necessidade ~~\1de_ote de, ql}e a questão d~ mora­
dia tem a haver com a questãO da própria adminis­
tração, quer d~er, são questões absolutamente 
indissociáveis uma da outra. 

De modo que_ ~stou convenCido de que prati.· 
quei um ato que tem a ver com a minha responsa­
bilidade principal, que é a de tentar melhorar o 
quadro de gestão e a gerência da Previdência 
Sodal e melhorar, inclusive, a qualidade do seu 
patrimônio que é um deVer meu. Por istO' Pràl:iquei 
os dois <:l~S que estamos ~qui a debater. 

DURANTE A RESPOSTA DO SR. MINIS­
TRO RAPHAEL DE ALA1EIDA M40ALJViES, 
OSR. JUTAHY MAGALHÃES, PRI/>1EIRO-SE­
CRE:TÁI?f0: DEIXA A CADEIRA DA PRESI­
D~NC!A. 00E É OCUPADA PELO SR. HUM­
BERTO LUCENA. PRESIDENTE -

O Slt. PREsiDENTE (Htunberto Lucena) -
V. EX' disporá de cinco minutos se guiser contra~ 
ditar o Sr. Ministro. 

O SR.I'IELSOI'I WEDEKII'I- Gostaria ape­
nas de reiterar duas interpelações que f11;"_ao Sr. 
Ministro: se foi <:Pns_iderada a hipótese da própria 
Previdência construir esses apartamentos funcio-­
nais e se há est\J.d.o sobre t;l_guestão de uma ajuda 
mensal, de um auxílio mor_adia, para esses _Mora­
dores. que precisam ser transferidos. A meu juízo 
isso seria muito menos oneroso do que a,d_qufrir 
apartamentos_. _ __ 

Apenas para encerrar, quero cuniprimentar o 
Sr. Ministro Raphael de Almeida Magalhães pelo 
esforço, pelo empenho e pela capacidade c:om 
que tem S. ~ levado os assuntos da P~vidência 
Social no nosso País- c esforçQ da.d~c.entra­
lização, o esforço da universalizaç.ão ~ se~ço 
de saúde, e o da informatizaç_ão _que é uma neces­
sidade de modernizar o se!Vl_ço _da Previdência 
e, na verdade, tQdo selViço públiCo, a eliminaÇão 
das fraudes, o empenho notório para recuperar 
o poder ~quisitivo de pensioni~s e -de aposen­
tadas._ Ot,~tro empenho é -:- infelizmente as pes· 
SQaS pouco falam __:_ o fato de V. EJcl' hoje, no 
exerci cio da pasta da Previdência Social, abrir mão 
de um volume astronômico de recursos para esta­
dualizar e municipalizar o serviço de saúde. Num 
país onde_ ninguém abre mâo de nada, y. Ex' 
abre mão de todos esses recursos e :ao- abri-lo, 
abre mãO também de uma p8i-ce[a de poder,~cor~ 
respondendo ao discurso de descentralizas:ão e 
de democratização do nosso P.articto_. Quero dizer 
multo claramente- embora laÇa alguns questio­
namentos _que podem não ser, 9igamos, muito 
agradáveis -que não junto a_ minha voz àqu~les 
que não querern d~~ªtabilizar_o ,seu tr~~o na 
Previdência Social, mas a filoso_fi_éLclo PMDB no 
desempenho e na administração deste importan­
te setor da vida nacional. 

Além disto, Sr. Ministro, não tenho nada I_Tiais 
a acrescentar e nem a perguri.tar, senão reiterar 
os meus cumprimentas a V. Ex' e dizer do _meu 
apreço pessoal, da minha estima, do meu respeito 
e cumprimentá-lo pela clareza, pela sinceridade 
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com que V. Ex' se comPortou nas intervenç:6es 
que fez. 

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem a palavra o nobre Senador Mansueto de l.a­
><>r. V. Ex' dispõe de dez minutos. 

O SR- MANSUEI"O DE LAVOR (PMDB­
PE) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. Depu· 
lados, S... Ministro Raphael de !llmeldaMagalhães: 

V. Er considera a exposição que faz a este 
Plenário, nesta manhã. uma tarefa e um "dever 
republicano e corriqueira obrigação democráti­
ca:". Nesse sentido coloca, com estas palavras, 
o objetivo de sua exposição, hoje, no Plenário 
do Senado da República: prestar esclarecimentos 
da gestão da coisa pública, sem que isto implique 
em autoconc:lenação nem aceitação de acusações 
ainda não comprovadas. Nós, Parlamentares, Se­
nadores, Deputados, deveríamos considerar tam­
bém o trabalho desta manhã como wna tarefa 
de rotina, como devem ser também rotinas as 
CP!. inclusive aquelas pedidas por Parlamentares 
contra Ministros do mesmo partido ou a favor 
de Ministros do mesmo partido. O que não me 
parece de rotina é que membros deste Poder Le­
gislativo, membros do Congresso Nacional e do 
Poder Constíb:tinte atravessem a Praça dos Três 
Poderes e cheguem ao Gabinete do Presidente 
da República com um elenco de acusações não 
comprovadas, para tirar vantagem desse serviço 
que não é digno do mandato que nos foi confiado 
pelo povo. O Poder Executivo certamente terá 
seus meios, seus. instrumentos. inclusive o SN~ 
para fazer essas investigações. Nosso trabalho é 
aqui, neste Plenário, no debate, no contraditório, 
nas Comissões de Inquérito, para chegarmos à 
verdade e à apuração dos fatos, e não a esse 
leva-e-traz, que fica mais próximo de uma guerra 
suja e autofágica, entre aqueles que se dizem 
membros de uma Aliança Democrática e meio 
distante de salutar prática parlamentar numa de­
mocrada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro, com 
esta introdução, eu gostaria de passar às pergun­
tas, tendo o cuidado de não repetir as que já 
foram feitas por meus ilustres colegas que me 
antecederam nesta tribuna A primeira delas, Sr. 
Ministro, é que V. Ex' diz à página 2 da sua expo­
sfção que "a compra dos imóveis representou 
encargo financeiro altamente proveitoso, corres­
pendendo a uma parcela mínima do imenso patri­
mônio imobDiário da Previdência (de valor estima­
do em 70 bilhões de cruzados)- imóveis recebi­
dos em pagamento, e que não propiciam senão 
uma renda insignificante, ridku1a, mas, em reali­
dade, ônus e trabalhos, e por isso mesmo está 

. sendo providenciada a venda desses imóveis, por 
melo de leilões públicos", portanto, por melo de 
um tipo de licitação. 

Com essa análise dos imóveis que já pertencem 
li! Previdência, V. EX!' ~Sfã -fazeii.do wila descrição 
exata dos chamados imóveis funcionais aqui, em 
Brasília:.' Aliás, o Poder Legislativo, o Senado da 
República já está procurando eliminar esses ônus, 
essas dificuldades, essas deficiências através de 
um projeto de leL que aqui tramita, para alienar 
esses imóveis funcionais aos $eu5 atuais e legiti­
mas ocupantes, desde qUe os ocupem há um 
prazo de cinco anos. Ora, se realmente o Con­
gresso Nacional está procurando evitar o proble­
ma dos imóveis funcionais, como compreender 
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que wn minls~rio aumente esse problema. esse 
ônus, essas despesas, adquirindo mais centenas 
de apartamentos funCionais? 

complemento a J>ergmta que foi feita pelo no­
bre Senador Nelson Wedekin, que me antecedeu, 
sugerindo S. Ext que fosse dada uma espécie 
de subsídio, ou uma espécie de awálio-morad.ia 
aos servidores da Previdência que se transferirão 
do Rio de Janeiro para Brasília. Considero opor­
tuna e adequada essa centraJização aqui, em Bra­
slliéJ. porque ela levará a uma descentralização 
melhor pelos Estados. Será mais funcional, no 
meu entender, neste ponto, concordo. 

hJ lado da sugestão do Senador Nelson Wede­
kin. eu acrescentaria outra: não teria sido mais 
oportuno financiar a coinpra desses apartamen­
tos por parte dos servidores? _?ara isto, temos 
a Carteira de Crédito Imobiliário da Ca_ixa Ec:onO. 
mica federal e tantas outras carteiras. Parece-me 
que a c:ompra de mais centenas de apartamentos 
funcionais vai complicar muito mais. O próprio 
Senado está para aprovar um projeto que elimina 
centenas de apartamentos funcionais e, agora, 
um ministro vem e aumenta esses apartamentos 
funcionais. É a minha primeira dúvida, Sr. Mi· 
nistro. 

-A segurida é que V. Ex' diz à mesma página 
2 do seu depoimento: 

"A compra dos imóveis foi precedida de 
cuidadosas investigações no mercado imobi­
liário e de avaliaçõ-es procectidas, não s6 pe­
los órgãos técnicos da Previdência como por 
entidades de reconhecida ldoneidade." 

No meu entender, faltou um ingrediente indis­
pensável: a licitação pública. - -- -

Mais à frente, V. Ex' explica que, no caso, essa 
licitação seria dispensável, tendo em vista _o que 
prescreve o art. 22, item X. do Decreto-Lei n9 
2.300, de 21 de novembro de 1986. 

Data v!nla, Sr. Ministro - não vou nem de 
longe duvidar do saber juriclico tanto de V. Ex' 
como dos seus assessores- essa compra incide 
no arl 29 desse decreto-lei e menos no item X 
do citado art. 22. ·o art. 2' diz: 

"As obras, serviços, compras e alienações 
da administração, quando contratadas com 
terceiros, serão necessariamente precedidas 
de Hcitação, ressalvadas as hipóteses previs­
tas neste decreto-lei, e as exceções." 

Aparentemente, uma dessas exceções é aquela 
citada por V. Ext, do art. 22, item X A compra 
desses imóveis, desses apartamentos em Brasilia, 
segundo o próprio depoimento de V. Ex', foi feita 
a finnas particulares, a empresas imobiliárias par­
ticulares de Brasília, que tinham imóveis no mer­
cado. Esse item X. que dispensaria a licitação, 
diz exatamente o seguinte: 

"Quando a oPeração envolver exclusiva­
mente -pessoas jutidicas de Direito Público 
Interno, ou entidades paraestatais, ou ainda 
aquelas sujeitas ao seu controle majoritário, 
-a licitação é dispensável, exceto se houver 
empresas privadas que possam prestar ou 

-fornecer os mesmos bens ou serviços, hlpó-
-teses-e-m que toáaS fk:ãrào sujeitas à licita-
ção.'~ 

Li_ e _reli o item X e não vejo por que a licitação 
se -fez cfispensável. Não estou entendendÕ, queria 
uma explicação sobre isso. Para múh, no meu 
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fraco entender, essa licitação, perante o texto do 
art. 22, item X não seria dispensável. Mas, mesmo 
se fosse dispensável, Sr. Ministro, não quer dizer 
que não -pudesse ter sido feita, para evitar tudo 
Jsto: todos os transtornos e acusações infundadas 
feitas contra V. Ex' Tudo isto seria evitado se a 
licitação, mesmo dispensável, tivesse sido feita. 

A terceira questão reladona-se ao que V. Ex' 
diz à página 8, da sua exposição: 

"Os servidores encontram-se totalmente 
desmotivados para o desempenho de suas 
funções regulares. Cremos que esta desmo­
tivação resulta principalmente de: 

-péssimas condições de_ trabalho com 
que se defrontam no seu dia-a-dia fmstala­
çõ_es inadequadas, absoluta falta de material 
de escritório, de limpeza, de higiene, etc.); 

-falta de segurança, possibilitando a coa­
ção psicológica do servidor; 

-falta de um plano de carreira que per­
mita ao servidor visJumbrar suas perspectivas 
de futuro; 

-baixa remuneraçãO, o que ocasiona a 
procura, pela grande maioria dos servidores, 
de fontes de renda adic;ionals." 

Diante_ deste quadro, como V. Ex' explica os 
anunciados saldos_ finançeiros da Previdência? 
Esses saldos em nada diferem dos lucros do capi­
talismo selVagem. Eles resultam, conforme infor­
ma V. Ex', da exploração dos servidores e da falta 
de condições de trabalho. Ser\a lçn,J,Vável que ni.o 
houvesse saldos financeiros na Previdência, desde 
que fossem assegurados aos servidores concU­
~s dignas de trabalho e remuneráção justa. 

Em quarto lugar, Sr. Ministro, V. Ex' afirma, 
na pág. 9 da sua exposição, que· 

"O anteprojeto da nova Previdência, já em 
fase conclusiva, será oportunamente enca­
minhado ao Congresso, para submeter-se ao 
crivo de .sua análise e receQer a _sJJll valiosa 
cooperação.'' 

Ora, Sr. Ministro, a Assembléia Nacional Consti­
tuinte aprovou, na Comissão da Ordem Social, 
um relatório da lavra ·do nobre Senador Almir 
Gabriel. E nesse relatório da Comis$ão da Ordem 
Social constava um elenco de propostas a serem 
levadas à Comissão de Sistematização e ao Plená­
rio sobre a Previdêntia Social .. sobre um ministério 
único para a Saúde, sobre um ministério único, 
especificamente, para a Previdência. 

Será que V. Ex' não segue um vício, que está 
dominando o Poder Executivo, çle atropelar a As­
sembléia NacJonal Constituinte? O Pod,er Execu­
tivo que, tendo um projeto sobre toda uma legisla­
ção social para ser aprovado no novo texto. da 
Constituição relativo ao trabalho, envia, na véspera 
dessa aprovação, uma nova Lei de Greve, uma 
nova Lei de Sindicalização? - -

Então, acredito que V. Ex', com maior boa vcm­
tade, enviando agora - segundo disse que já 
está concluindo- anteprojeto da nova Previd~n­
cia, atropela os trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte, exatamente no que se refere às deci­
sões sobre a Previdência Social. 

V. Ex' fez uma análise das fraudes, inclusive 
a das aposentadorias e pensões, mas não foi mui· 
to claro. quanto ao sistema atual de combate A 
fraude, que reconheço ser generalizada. 

Muito obrigado. 
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O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÃES - Sr. Senador Mansueto de Lavor, co­
meço peJo fim. 

A Previdência Social está enViando ao Congres­
so Nacional dois projetos de lei refe_rentes à_ equi­
paração entre as aposentadorias r;u_ral e urbana, 
cumprindo obrigação que lhe foi determinada Por 
lei votada pelo próprio Congresso Nacional, que 
cometeu ao Ministério prazo de 120 dias par~ 
remessa destes projetos à sua apreciação. _ _ 

Em segundo lugar, e também ai, determinOU-Se 
um prazo maior para remessa_ ao C::on,gresso Na­
cional do novo Plano de Carg'õs e Càti'eiras dos 
servidores da Previdência Social. 

De modo que não é intuito Qo Ministro da PÍ'evi­
dência atropelar a Assembléia Nacional cOnsti­
tuinte. Estou apenas dando cumprimento a duas 
determinaçõ~ constantes de lei vota_da peJo Coff­
gresso Nacional. 

com relação ao servidor da PreVidênCfã SOCiàt 
o Ministro tem enfrentado um preconceito multo 
grande relativamente ao nível de remuneraçãp 
do seiVidor público no País, 

O problema da qualidade do serviço da Previ­
dência Social tem muito a ver c:om a remuneração 
baixa dos seus servidores e com a maneira inade~ 
quada com que trabalham nos postos de SerViço. 

Orna das razões, um dos motivos de se ter 
posto em marcha o programa de desmobilização 
do patrlmôruo da Previdência é e2<8tamente a ge­
ração de recursos, que, sem afetar o Plano de 
Benefícios, possam melhorar as condições dos 
postos e agências onde tr:abalham os servidores 
da Previdência. Mas para se chegar lá foi neces­
sário um imenso trabalho de planejamento que 
se desenvolveu por mais de uin ano, em que 
todos os servidores da Preyldê~çi~ que dirigem 
algum tipo de posto ou de serviço da Previdênc:ia 
foram chamados a fazer as suas so}idtaçóes, a­
quantificar os seus objetivos e a definir em que 
áreas e locais se devia construir novos postos 
ou se devia ampliar instalações já existentes. IssO 
não se faz; da noite para o dia. Verifica-se que 
os servfços têm uma péssima instalação, mas são 
necessários uma programação e um planejamen­
to que possam conigir essas distorções. Esse pla­
nejamento está pronto, os recursos estão defini­
dos para esse esforço e acrt':dito que a população 
vá ter uma melhor visão, uma melhor imagem 
dos postos da Previdência muito em breve. 

Mas, para que ÍSSO dê Certo, é necessá_rio que 
os servidores da Previdência tenham aumentada 
a sua remuneração. E, para: aumentar essa remu-­
neração, acredito que V. Ex" nos dará a sua maniM 
festa concordância no sentido de votar o Plano 
de Cargos e Carréiras, que será a corréÇão deSse 
achatamento salarial ocorrido ao longO do terripo 
e que é uma das razões, _evidentemente, dá má 
qualidade dos seavl.ços prestados. 

Quanto aos imóveis propriamente ditos, quero 
dizer a V. &que temos uma-divergência de prin­
~ em relat;ao à matéria. Acredito que o finan­
ciamento de imóveis a terceiros, servidores públi­
cos, para virem desempenhar função de confian­
ça, evita que outros servidores possam ser demiM 
tidos adiante; na verdade, acaba~se Cristalizando 
wn sistema burocrático irremovível por falta de 
residência para aqueles que iriam substituí-los. 

O que se tra:ta aqui, exatamente por isto, é de 
imóvel funcional. Ele não pertence àquele que, 
eventuaJmente exerça o cargo de confiança ou 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

em comissão, Este imóvel pertence à Previdência, 
é confiado ~alguém que temporariamente exerce 
a ··sua funÇão de confiança, para ser passado a 
outro na medida em que haja modificação no 
quadro de direção da Previdência Social. 

Se financiássemos o imóvel ao atual ocupante 
do cargo, daríamos um patrimônio pessoal ao 
servidor e na medida em que não pudesse perma­
necer no cargo, dificilmente haveria condições, 
no futuro, de substituí-lo, pois haveria, de novo, 
O problema da moradia do novo servidor. 

É exataffiente por entender que os imóveis ad· 
qüfridos são ftmcionais, ou seja, têm a ver com 
a função, não são imóveis destinados a uma deter­
minada pessoa concreta, são imóveis que devem 
pi'eStái' serviço e correspondem a uma neces­
sídade da instituição, é que se aplica, no caso, 
a exce_çã_o_do incisp X do D~c;r~-Lei n~ 2.300. 

A regra da licitação evidentemente-, _é a regra 
getaJ que deve presidir qua1quer ato de cOmpra 
de bens ou de serviços. Mas, no caso, em se 
tratando de bens que se desfinain à função públi­
ca, a ler abriu essa exceção, e assim entendeu 
o ministro, de boa fé e sabedor, inclusive, de que 
é- muito difícil comparar valores de imóveis. A 
opÇã6 foi melhorar o patrimônio da Previdência 
porque, repito, esses imóveis são do ativo da Previ­
c;lência, são imóveis que integram o seu patrimô­
nio. Eles não são imóve~ de ~erc~iros, eles não 
pertencem ao s_ervidor, eles pertencem à Previ­
dência e são produto da venda de outros imóveis. 
t: como ~e tivéssemos uma relação de_3QQ imó­
veis, de um lado, e os substituíssemos por 300 
imóveis de maior valor. Vejo nessa aquisição uma 
prestação de serviço público. 

De módo que eu me permito, data vênia de 
V. Ex', ~fizer que se for financiamento ou a consoli­
dação da compra e venda de quem 'ocupa o imó­
vel, vamos ter o_problema da subStitWção desse_ 
pessoal por um terceiro que venha a ocupar esse 
cargo. E uma das razões, de certa maneira, de 
cristalização da cúpula da burocracia do Estado 
brasileiro é, exataffiente, a cjUestão da moradia. 
Um dos exercidos que todos nós ~emas, diaria­
mente, é a diflculda_de de trazer para Brasília serviM 
dores Que posSam renovar a reflexão e a atuação 
do próprio Estado, exatamente porque esbarra 
na qUestão da moradia Para o hotel alguns vão. 
com dificuldade, e outros não podem nem -Vir, 
por dificuldade de se encontrar apartamentos. 

A queStão do alugUel seria urna questão inter­
mediária entre a aqUisição e o fmanciamento. 
Uma solução que, evidentemente, poderia ser 
considerada, m_as que prOVocaria, ao meu ver, 
uma imensa dificuldade na relãção _entre a Previ­
dência e o servidor, posto que o aluguel gera 
uma relação de contrato YJ11 pouco mais dificil 
e,_sobr~tudo, não melhora a qualidade e a natu­
~ ·do patrimõnio da Previdêricia, que, eu insisto, 
foi uma das razões determinantes_ dessa aquisi-
ção. --

Neste ponto, eu quero aproveitar para respon­
der ao Sr. Se!Kidor Nelson Wedekin, dizendo a 
S. ~ que não cogitamos da construção direta 
devido ao tempo necessário para que essa cons­
ti'tiç~ fOsse condu1da e pela premênca de tempo, 
de acordo c_om Q_ diagnóstico feito pela Previ­
dência_,·e_ní eitCOntfár respostas mais a Curto prazo 
para a qUestão da transferência das direções ge­
rais do lAPAS, do INPS e do INAMPS. 
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Lamentando discordar da interpretação __ de V. 
Ex' quanto à possibilidade_de não haver licitação, 
no caso, quero dizer dp rneu respeito e o_agradeci­
mento pela forma cortês com_ que V. Ex• me dirigiu 
esta interpelação,.que é o ponto delicado_ da ques-
tão. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
V. Ex'_ dispõe de cin~o minl,rto~ ;se quiser _contr~~ 
ditar o Sr. Ministro. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB­
PE. Para contraditar.) -Ainda há colegas inscri­
tos e gostarià ·apenas de âiier que· o Ministro .da 
Previdência tem tOdó o nossO apoio na morali· 
zação do sistema e, principa1ineiite, no combate 
à fraude e na extensão dqs serviços, através da 
assistência direta aos rincões mais distantes,_ que 
reclamam todos os dias esta assistência, seja do 
lNAMPS, seja do Ministério ·da Saúde, e, talvez, 
essas ambulàndas facilitam mais o atendimento 
às populações mais afastadas, que tanto carecem, 
tanto necessitam. 

Muito obrigado, Sr. Ministro. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre_ Senador Nabo r Jú-_ 
nior. -

O SR.I'IABOR .JáNIOR (PMDB- ACSem 
revisão do orador.)- Sr._presJdente, Srs. Senado­
res, Sr. Ministro Raphael de Almeida MagaJhãE:S: 

Estou absolutamente convencido de que a ex­
posição que V. ~- acaba. de f~er_ ao Senado 
da República é totalmel')te convincente, tOman­
do-se, portanto, desnecessária qualquer interpe­
lação de minha parte, no que tange aos três pro­
blemas que foram, aqui, suscitados pelos diversos 
companheiros que me antecederam e que V. Ex' 
teve opotunidade de esclarecer, de maneira crista­
tina, através da brilhante exposição que fez e das 
respostas que ofereceu às indagações anteriores. 

Queria apenas aduzir Um depoimento pessoal 
a respeito de um desses temas. Estive recente­
mente no Rio de Janeiro e tive oportunidade de 
conhe.c.er, _in loco, o edifício que a Pre'lid.ê.ncia 
So!,::ial adquiriu rec.ente_mt!nte, destinado ao fun­
cionamento da _DATAPREV, no bairro de Bota­
fogo. 

Só, Ministro,- a má fé de alguns, o interesse 
em- macular a honrada administração que V. Ex!' 
vem fazendo à frente do- Ministério da Assistência 
e Previdência Social, é que poria em dúvida a 
lisura dessa transação, porque não é cabível que 
um edifício localizado num dos bairros méUs cen­
tréUs do Rio de Janeiro, Botafogo, com uma área 
de mais de_ 23 mil metros quadrados, passasse 
pela cabeça de _alguém ser adquirido por 36 mi­
lhões de cruzados, quando só_o_terr~no vale .mais 
do que isso; 36 milhões de cruzados é: o preço 
de um apartamento de quatro quartos no bairro 
de lpanema, no Rio de Janeiro, imagine um edifí­
cio com três andares destinado a garagem, Iocali~ 
zado no bairro de Bota{ogo. Além do mais, verifi­
quei pessoa1mente a estrutura c{aquele prêdio, pa­
ra me inteirar das razões dessas aleivosias que 
tem sido assacadas contra V. Ex', que está admi­
nistrando o Ministério da Previdên<::ia Social com 
absoluta correção-, com honestidade, procurando 
ampliar os atendimentos médico-hospitalares 
das populações mais distantes deste País. Portan­
to, eu quero apresentar a V. Ex' os meus cumpri-
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mentos e dizer que estou realmente satisfeito com 
os argumentos expendidos por V. Ex!', que são 
totalmente convincentes para as argúlções que 
foram feitas através dos colegas, através da im~ 
prensa e da opinião púbUca brasileiras. 

Mas, não poderia me furtar, também, ao desejo 
de esclarecer um ponto, embora fuja ao tema 
hoje debatido, mas que _está sendo objeto de al­
guns questionamentos de pessoas que se têm 
dirigido a mim, ultimamente, através de corres· 
pendência. 

Pediria, inclusive, a compreensão de V. ~ _e 
da Mesa para tentar esclarecer_ um aspecto que 
considero bastante importante, sobretudo para os 
funcionários da Fundação- IBGE.· 

O Decreto n9 93.597, de 21-ll-86, assinado 
pelo Presidente José Sarney, subscrito por V. Ex' 
na condição de Ministro da Previdência Social 
·estabelece que as contribuições financeiras feitas 
. por autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações sob supervisão mi~ 
nisterial, como patrocinadoras, a entidades fecha~ 
das de previdência privada, não poderão ser cus· 
teadas com recursos oriundos do orçamento da 
União. 

Esse_dispositivo legal está Ievarido à insolvência 
várias entidades de previdência privada, mantidas 
por esses órgãos, como é o caso da Sociedade 
lbegeana de Assistência e Seguridade - SIAS 
- , com a conseqüente liquidação extr~udicíal, 
o que acarretaria implicações de naturezas sociais 
:e trabalhistas imprevisíveis para os 13.400 funcio­
nários do IBGE e suas famílias .. 

Pergunto ao Sr. Ministro da Previdência e Assis­
tência Social, Dr. Raphael de Almeida Maga1~ães, 
se S. ~ está inteirado desse problema e QuaiS 
as medidas que o Governo está estudando para 
evitar a c:onswnaçáo da falência total de algumas 
das entidades da previdência privada, principal~ 
mente a Sociedade lbegeana de Assistência a Se­
guridade. 

Era a (mica pergunta que tinha a fazer a V. Ex' .. . . 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
I.HÃES - Eminente Senador Nabor Júnior: 

Começo por agrdecer~lhe o testemunho com 
re1ação à correção das transações referidas no 
meu depoimento. E agradeço também o depof~ 
menta pessoal que faz ao Planário sobre a natu~ 
reza e a qualidade do ediffcio da Dataprev, locali· 
zàdo no Rio de Janeiro. E em segWda quero lhe 
dizer que esse decreto foi revogado. Esse decreto 
tem origem na necessidade, na época, de se evitar 
a transferência de recursos orçamentários para 
fundos de pensão privada de natureza fechada, 
alimentados por transferências orçamentárias. 

·Este decreto foi editado simultaneamente com 
o'"jJacote", o famoso "pacote" de novembro do 
aho passado. Evidentemente, condenou à morte 
algumas fundações existentes, como a do IBGE, 
como a da ANEP e mais duas ou três fundações 
mantidas com recursos orçametário. Evidente~ 
mente que havia, no decreto, exageros que foram 
corrigidos há pouco mais de 30 dias, em que 
a vedação da transferência de recwsos orçamen­
tários para a manutenção dos planos em curso, 
nessas instituições, foi admitida de tal maneira 
que essas fundações estão salvas, estão restau­
radas na sua integralidade e não precisarão ser 
extintas nem sujeitas a intervenção ou Uquidação 
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do seu pabim6nio. Houve, na época, no atropelo 
que foram editados aqueles diversos decretos­
leis, com relação ao "pacote" de novembro, um 
exagero nesta proibição, que foi corrigida há pou­
co mais de wn mês. 

Eu gostaria, se me permite, assim que chegar 
de volta ao Ministério, remeter-lhe o texto do de­
creto que-·corrige- essa vedação que, na verdade, 
condenaria - como V. Elr' muito bem salientou 
-a FUndação do IBGE e a Fundação da Finep, 
que são as duas que _me lembro de memória, 
à intervenção e à liquidação. 

O SR- J'W30R JÚNIOR - Muito ob(lgado 
a V. Ex' --

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -· 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Car· 
neiro. 

O SR. l'IELSOI'I CARI'IEIRO (PMDB - RJ. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs . 
Senadores, Sr. Ministro Raphael de Almeida Ma~ 
galhães, inscrevi-me apenas para afirmar a V. EX 
que nós, que o conhecemos durante tantos anos 
de vida pública no Rio de Janeiro, jamais endos­
sam_~~ e,_~acfCoritráriO;- repuâi~_rriOS qualquer illSi­
nuàÇão na atitud~-_e nos ato-s praticados por V. 
Ex' como Ministro da Previdência e Assistência 
Social Somos testemunhas do largo periodo de 
atividade política e administrativa de V. Ex' eternos 
a alegria de ter naquele miniStério um homem 
que pode continuar a exibir as s_uas mãos limpas 
como _sempre. 

Isso explica a minha presença entre os que 
deveriam interpelar V. Ex' · 

Deu V. Ex", ao respõrider ao Senador Carlos 
Chiarelli, um quadro exato do Ministério que presi­
de. Mas gostaria de aproveitar esta oportunidade 
para fazer apenas uma interpelação a V.~. por­
que ela é de todos os modestos servidores da 
Previdência Social. 

EStá ncitiCiãdo que V. Ex', neste momento, luta 
por ~onceder aos servidores mais modeStos da 
Previdêrida Sodãi, o abõilo de 250 cruzados defe­
ridO a outros servidores públicos. Em noffie ·des­
ses servidores, eu gostaria que V. Ex.', dessa tribu­
na, desse uma esperança para que seus modestos 
vencimentos- que V. EXI' mesmo declarou defa­
sados e inSufideilté-s --Tossem majorados um 
poUcó, quase nada, nia-s apenas o iildiSpeiisável 
para que eles -aposentados, pensionistas e ser­
vidores - não ficassem exCluídos desse bene­
ficio, principalmente os aposentados e os pensio­
nistas. 

Sr. Ministro, tinha outras interpelações a fazer, 
mas V. Ex' já respondeu a todas e a todas se 
antecipou. Aqui a minha presença é a homena­
gem dos homens públicos do Rio de Janeiro 
àquele que os representa no Ministério do Presi­
der'lle JOsé Sarney. 

.. O SR- RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA· 
UfÃES -Meu caro companheiro Senador Nel­
son Carneiro, eu lhe agradeço o testemunho, cer­
tamente muito valioso pelo que V. Ex" representa 
na História política do_País, e que a mim reconforta 
pela sua espontaneidade e manifestação de _soli­
dariedade. 

Gostaria de dizer que o_ abono está concedido 
aos servidores da Previdência por ato presidencial 
e que desejo estender _esse abono aos pensio­
nistas e aposentados da Previdência Social. Estou 
fazendo gestões junto ao ilustre Ministro da Fazen-
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da para que permita que essa pequena concessão 
seja deferida também aos aposentados e pensio­
nistas da Previdência Social._ Hoje, de Jato, a lei 
que regulamentou a concessão do abono excluiu 
expressamente os aposentados e pensionistas da 
Previdência do recebimento desse abono, mas 
acredito que o ilustre companheiro, Ministro Bres­
ser Pereira, saberá reconhecer a justiça desse plei­
to, gue é apenas a continuação de uma reposfção 
parcial do muito que ainda temos de fazer para 
a reposição das perdas ocorridas entre 1979 e 
1984. 

E. se me permite V. Ex.', como deixei sem res­
posta a interpelação do Senador Carlos Chiarelli, 
porque não houve oportunidade da répllca. gosta­
ria de dizer que a rec;omposição dos valores dos 
beneficios da Previdência que vimos perseguindo 
é- um compromisso comum ~. na medida em 
que for melhorando o sistema de administração 
da Previdência com relação à sua receita e a corre­
ção dos desvios na concessão dos seus benefi­
cios, acredito que haja bastante recursos para 
uma melhoria efetiva no valor desses beneffcios. 

É preciso que se diga que a deficiência acumu­
lada foi muito grande, e, pOrtanto, a reposição 
há que se fazer com prudência e de forma gradual, 
para que não frustre, mais adiante, a expectativa 
dos pensionistas e aposentados da Previdência 
Soei~. Mais ainda, acredito que o que temos feito, 
até hoje, é muito pouco_ em relação ao direito 
dos pensionistas e dos aposentados em tudo: não 
só no valor dos serviços, mas na: quantidade e 
na qualidade dos serviços d_a Previdêncj~. Tenho 
wna obsessão: que_os beneficiários da Previdên­
cia Socici_l tenham serviços do mesmo padrão, 
da mesma dignidade, da mesma decência dos 
que desfrutam os brasileiros que não precisam 
da Previdência Social. Se instalei a _DATAPREV 
em um prédio arquitetonicamente muito bonito 
foi porCfúe não me conformo que o social no 
Brasil seja tratado como mercadoria de segunda 
mão. Acredito que o pensionista da Previdência 
Social tem direito a ser atendido em um posto 
de serviço corretamente mobiliado, adequada­
mente pintado, decente e digilo corno é-o povo 
pobre que recorre aos nossos serviços. 

Estamos informatizando a rede de prestação 
de serviços da periferia da Previdência Social, a 
fim de que o aposentado e o pensionísta tenham 
um serviço do mesmo padrão- e costumo repe­
tir isso_exaustivamente- daqueles que procuram 
uma ãgência bancária. Este é o padrão que viso, 
esta é a minha utopia em relação a Previdência 
Social; e ela passa para reconceltuações _e redefi­
nições_do seu instrumental de gerência, meu emi~ 
nente Senador, passa certamente pela elevação 
significativa dos proventos dos se_rvidor_es da Pre­
vidência Social. Esta gasta muito pouco na admi~ 
nistração de urna receita financeira e de wna des­
pesa financeira gigantesca. Certamente, nenhu­
ma empresa privada, de qualquer porão ào mun­
do, apresentaria um desempenho adequado com 
a despesa de custeio na manutenção da sua má­
quina como a que a Previdência Socia1 tem boje. 
Gastamos pouquís_simo na manutenção de_ um 
serviço que é insuficiente para atender à massa 
de demandas_ que se acumula às portas das agên­
cias da Previdência Social. 

Por isso é que todas essas .ações têm que ser 
feitas em conjunto: a reestruturaç_ão da Previdên­
cia, a redefinição dos seus procedimentos de ad­
ministração, a mudança da sua cabeça para Brasí-
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lia, a informatização da Previdência Social, tudo 
isso é Um prOjeto integrado que precisa ser feito 
em conjunto e que precisa ser fetto com muita 
determinação e com muito empenho, para que 
os resultados sejam alcançados. 

Disse no correr da exposição e repito, que a 
fiscalização, o padrão de seiViços da Previdência 
Social me incomoda muito. Sou testemunha, nas 
andanças que faço pelo País, da deficiência des-­
ses serviços, do déficit crônico com que esses 
serviços operam. 

Mudamos significativamente o sistema de pia~ 
nejar a Previdência Social, hoje, temos condições 
de exibir para todo o COngresso Nacional cada 
lugar em que se vai ter um posto novo, cada 
lugar onde se vai ter um posto informatizado, cada 
lugar onde vamos ampliar um pouco a prestação 
de serviços, cada lugar onde vamos investir no 
sistema de saúde, cada lugar em que vamos re­
passar recursos para os munlcípios e os Estados 
e que rede de prestação de serviços resultará disso 
tudo. 

Pretendo, na próxima semana, apresentar ao 
Congresso Nacional, a ca_da_ um dos seus emi~ 
nentes integrantes, uma descrição-absolutamente 
pormenorizada do orçamento de investimentos 
no sistema da Previdência SOcial, ou seja, na sua 
rede fiSica e, acoplado com isso, a projeção de 
pagamento de beneficios. 

Esse é o esforço em que o Ministro está empe­
nhado, está empenhado dedicadamente, está em­
penhado com muita determinação. Sei que não 
é fácil, sei que é uma obra longa, sei que não 
se farão essas mudanças em atropelos e nem 
do dia para a noite. Elas têm o seu tempo, elas 
têm o seu ritmo. É exatamente por entender assim 
que esses passos vêm sendo dados com a consis~ 
tência com que vão sendo empreendidos, a tal 
ponto qÍJe os considero já absolutamente irrever~ 
síveis. 

Fmalmente, queria dar uma explicação sobre 
a afinnação do Senador Carlos Chiarelli com rela­
ção ao INAMPS. O JNAMPS não vai desaparecer, 
ao contdi.Jrio, a sua direção geral está vindo para 
Brasília com um conceito de atuação diferente. 
O INAMPS vai perder a responsabilidade de exe~ 
cução direto de serviços e vai, em co-gestão com 
entidades estaduais e municipais, proporcionar 
um serviço mais radonal ao conjunto do sistema. 
O INAMPS não perece como instituição, o vínculo 
.de emprego do seu pessoal é mantido com a 
instituição, não há nenhuma mudança institucio­
nal nessa vinculação; o JNAMPS permanece como 
instituição. Na verdade, estou aprofundando o sig­
nificado de um projeto, que vem de algum tempo, 
de 1982, que tem a sigla de Ações Integradas 
de Saúde. Estou dando um passo adiante nessa 
integração dos serviços, muito mais articulado 
hoje com os Ministérios da Saúde e da Educação 
do que antes e, sobretudo, com uma articulação 
muito mais fecunda com os Estados e com os 
municípios. 

Hoje a Previdência Soda! é a grande financia· 
dera da prestação de serviços municipais e esta· 
duais neste País. E, evidente, como tem a menor 
rede de todas, seria um caso de absoluta insani­
dade a Previdência Social pretender difundir-se, 
espalhar-se pelo território nacional para prestar 
assistência em municípios onde já existe um pos­
to de saúde municipal subutilizado, apenas por­
que tem a pretensão de fazer melhor do -que o 
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município faz. Estou aprofundando o significado 
das Ações Integradas de Saúde, de maneira muito 
mais organizada porque temos hoje um orçamen~ _ 
to por município na prestação de serviço de sa(l­
de, a começar pela possibilidade de capacitação 
das instaJações municipais para melhorar o aten­
dimento de saúde praticamente sem investimen­
tos. Ê simplesmente dar ao município a possibi­
lidade que ele ocupe os seus pontos de periferia, 
para que, dessa maneira, os hospitais possam 
funcionar melhor descarregados da emergência 
dos ambulatórios_, que estão_ praticamente desna­
turando os hospitais mais complexos do País, co­
mo é-o caso-dosho_spitais dos servidores e corn.e­
ça a ser o cªso. em São J?aWo, do Hospital das 
Oínlcas. Pretendo fazer na -Saúde uma rearticu- _ 
JaÇ~o institucional, pela forma mãis deinocrática 
de se faze_rjsso, que é a_través do ajuste trilateral 
entre o Governo Estadual, Governo Municipal e 
o Governo da União. ú GOverno da União n2!o. 
impõe, o Governo da Ollião Se articula, procura 
combinar o seu esforço com o do Estado e do 
município, de tal maneira que o conjunto do siste­
ma possa ser beneficiado com os investimentos 
e-COm as responsabilidades e encargos-dos três 
níveis de Governo. Esse_ é o esfqrço.da municipa­
lização e d;;t e_s.tadualização qu~ não envolve, nem 
remotamente, a idéia de desaparecer o Inamps, 
ao_ contJ:áriq, o Inamps se restaura, se reforça, 
gãniía _uma função 9e_ ~atallsador do processo_ 
de orçamenfação e de planejamento da saúde 
no País-, de tal maneira- que não se tenha ali, em 
uma esquina, um pOstO estadual que funcione 
mal por falta de equipamentos e, ao lado, um 
posto da Previdência Social que também funcione 
mal por falta de outro e_q_uipamento. Esse _desper­
dício no sistema de saúde do País é que se procura 
c;oni..sii. em relação à vi~cu_lação política, seja do 
governador ou seja do prefeito. TeMo feito siste~ 
maticamente convênios onde for n_ecessário fazer, 
l1?J. _med,ic!~.em que haja o convencimento de parte 
das au~ridade~ estaduais_ e l!l.~cipais. 

FIZ convênio no Ceará:, envolvendo um gover­
nador do PMDB e uma prefeita do PT, que é 
a Sr' Maria Lulza FonteneUe; fiZ em Sergipe um 
convênio com o governador do PFL, junto com 
o prefeito de Aracaju, qUe é do quadro do PMD6; 
fiz em toda Baixada Fluminense, independente 
da vinculação política dos prefeitos daquela área, 
que são alguns do PDT, outros do PFL e alguns 
até do PDS. Não há distinção porque não é do 
meu feitio fazer qualquer tipo de discriminação 
política quando se trata de tentar melhorar a quali­
dade dos serviços. 

Eram eSSas as explicações, renovando os meus 
agradecimentos pelo seu testemunho que muito 
me envaldj!Ce. 

O SR: NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, não vou usar da réplica porque rejubilo-me 
por ter dado oporturUdade ao Ministro Raphael 
de Almeída Magalhães para completar o seu de­
poimento sobre um aspecto importantíssimo da 
sua gestão, que é a municipalização do serviço 
médicos neste País. Faço apenãs um apelo para 
que estend_a isso também ao serviço odontoló­
gico, porque no Brasil há muita necessidade de 
médico, mas há. principalmente, necessidade de 
odontólogos. I:: só olhar as multidões que cantam 
no carnaval todas elas necessitam de dentaduras 
novas. 
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O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
deSouza. -

A Presidência apela aos ·srs. Senadores_ que 
ainda estão insc~s para interpelações ao Sr. Mi~ 
nistro que façam um esforço no sentido _de sinte­
tizar o máximo possível as suas intervenções, ten­
do em vista que s6 poderemos, mesmo com pror~ 
rogação, levar esta sessão até às 14 horas e 30 
minutos, quando_ se inicia a sessão da Asseml?léia 
Nacional ConstitYinte, ÇJUe tem absoluta_ priori~ 
dade de acordo com nosso Regimento. 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Sem revisão do orador.) - Sr: Presidente Hum­
berto Lucena, meus caros colegas Seriadores, Sr. 
Ministro Raphael de Almeida Magalhães: 

Inicialmente tranqüilizo V. Ex!', Sr:-"Presidente, 
dizendo que não abusarei do tempo que me foi 
concedido, talvez até não o utilize todo; 

Uma das vantagens - das desvantagens ou 
das vantagens: é muito_ di_fíciJ se optaf entre oS 
dois termos - de ser o sexto interpelante é que 
muita coisa já foi esclarecida, muita coisa foi le­
vantada e há muito pouco qUe se acrescentar. 
Imagino os sete interpelantes que vêm depois de 
mim e essa conta vai a treze, espero que, ao invés 
de infausta, seja fausta ao nobre ministro que 
aqui CompareCe ·com se"LJ espírito de sempre. 

Congratulo-me com V. Ex', Sr. MirUstro, porque 
essa, varriaS dizer, intencionalarmadilha que os, 
nossos infiéis aliados do PFL pretenderam lhe 
criar, está se transformando de interpelação em 
exaltação. Longe da interpelação, V. EX' tem sido 
mais exaltado do que interpelado, apesar de que 
houve algumas indagações que_ mais pareciam 
inquisição do que inquirição. Portanto V. Ex' saiu­
se brilhantemente do "Santo Oficio" que aqui se 
fnStalou. Isso riluito me satiSfaz, não só _co_mo 
peemedebista, mas também como velho amigo 
de V. ~ Aliás, nesse __ sentido. sou velho amigo 
hereditáriO. - -

Uma_ das coisas que mais me agrada nesse 
"Santo Oficio" de: hoje é a presença do eminente 
pai de V. EX', o meu queridissimo amigo Dario 
de Almeida Magalhães. Essa figura que honra, 
que é modelo da advocacia no Brasil e que foi 
também um companheiro queridíssimo na luta 
jornalística. Ele, cc;>mo Diretor do poderoso Diá­
rios Associados e eu do modesto, mas brjgador, 
Diário Carioca, participamos de memoráveis lu-­
tas conjuntas, Inclusive na denubada do Estado 
Novo, quando V. Ex' era ainda um guapo rapaz 
sem esses belos cabelos brancOs que hoje lhe 
jorram na fronte. N~ _ verdaqe, isso m~ _ ( !'filiíto 
caro e aprovefto essa oportunidade pãra fazer to­
das essas reininiscências. 

Sr. Ministro1 as_ explicações que V. Ex' trouxe 
aos inquiridores e inquisidores que me precede­
ram, sobretudo às _inquisições _provenient~s dos 
nossos infiéis aliados, esclarecE:ram_pratic;;unente 
toda a gama de acusações que contra V. Ex' foram 
feitas, e deixaram uma límpida noção de limpeza: 
a limpidez com que a limpeza ficou manifesta 
aqui hoje, nesta nossa sessâ!o. que já: _comçça 
.a entrar pela tarde. Até=-me_ felicito porque nem 
V. Ex' nem nenhum dos meus antecessores utili­
Z()Ü o_. substantivo "transp"â.rêflcia" e o adjetivo 
''tránspare'nte". Meu Deus do céul Não fa!em mais 
em transparêncía e lr"ãrisparEmfe porque, para 
usar a linguagem adequada, 'Já encheu". De vez 
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em quando surgem uns modismos vocabulares 
- isso é o velho professor de português que 
não se cura dessas _QbseiYaç:Qes- que ninguém 
resiste mais_a eles. 

QuêrO dizer que V. EX'fealni·ente-deixâ: em tp­
dos nós .uma límpida noção de limpeza, que ca­
racteri_za_to_da a vida pública e a vida privada de 
V. Ex'; que cori"ú~çóu sua ~a;rrelra de advocacia 
à sombra e à semelhança de seu pa~ elevando 
essa atividade p-rofiSsional aos altos padrões que 
ele a elevou, e que, vindo para a vida pública, 
trouxe esses mesmos padrões de elevada cate­
goria. 

Tomei algumas anõtãÇõe,s e gostaria- vamos 
dizer, apenas para dar a V. ~oportunidade de 
completar uma ou outra resposta às inquisições 
anteriores - .gostariRJ apenas de lhe perguntar 
se V. _Ex', com relação a essa _ttaosferênda de 
pessoal do Rio de Janeiro para Brasília, que consi­
dero absolutamente i_ndi_scutível e indispensáveJ, 
porque Brasília afinal de contas é a Capital da 
República e ainda há muita coisa ausente, sobre­
tudo os. órgãos de planejamento e de nonnati­
zação; os órgãos planejadores e nonnatizadores 
devem estar em Brasília, isso é indispensável; per­
gunto, se para essa transferência de pessoal de 
quadros qualificados, se V. Ex' é partidário de 
que as coisas_ continuem a acontecer na base 
da aquisição de. imóveis funcionais ou na base 
da estimulação _do mercado imobiliário, facilitan­
do, portanto, a indústria da construção civil, que 
me parece altamente importante para resolver a 
problemática de Brasí1ia e do Brasil, na hora em 
que essa indústria representa uma altíssima con­
tribuição para a mão-de-_obra não qualificada. 

Isso apenas a título de uma manifestação, va­
mos dizer, de natUreza teórica mas com ·grande 
dose de apltcação prática, porque o mal das solu­
ções que se fazem noJ3rasjl, que são geralmente 
soluções conjunturais, sem respeito pelo estru­
tural; aqui o clrc_un_stand~! _anda multo na frente 
do substancia4-gostaria_qye__y_,. __ ~_ d,e_fin{s!;>~- _wn~ 
política nesse sentido, que, aliás, é muito neces­
sária erri toda vida pública, em toda administração 
pública deste PaíS, principalmente com relação 
ao nosso Nordeste; o Nordeste que é meu, que 
é do nosso Presidente, que é do meu querido 
Presidente do meu Partido no Cear~ ... o nobre Se­
nador Mauro Benevides, que _está ali, com a sua 
bela cabeleira branca, e de cuja Bancada eu sou 
o quarto Senador, _sendo Se!J,ador por_ Brasília, 
o sou também pelo Ceará; o Nordeste, por exem­
plo, é a maior vítima da conjuntura sem a estru­
tura, da drcunstâ.ncla sem a substância. Então, 
eu lhe pergunto, sobretudo aplicando el cuento 
a melhor maneira de estruturar_ Brasília,_ descir­
cunstanciando-a, mesmo porqUe nesta questão 
de imóvel funcional, lembro-me, que quando se 
construíram ãs residências da Península de Minis­
tros; aquelas residên®s_ fon~m çonstruídas para 
os Ministros d.o Supremo Tribunal Federal. Talvez 
as pessoas mais antigas de Brasília não saibam 
disso. Acontec~e, que eu sou antiqüíssimo em Bra­
SI1ia. Vrn para BrasíJia no tempo em que Brasilia 
só tinha o Catetihho, em cujo terreiro o avião 
pousava e decolava. De forma que acompailho 
Brasília desde sua vida infra-uterina, desde a sua 
concepção, aliás. Aquelas -casas foram construí­
das para Ministros do Supremo TrlbU:rial Federal, 
porque tinham vitaliciedade, e acabaram entre­
gues aos MinistrOs de Estado, que _não têm vitali­
dedade; são transitórios. Na verdade, não estou 

culpando V. Ex', porque provavelmente V. EX' ocu­
pa uma residência de Ministro~ eu não tive ainda 
o prazer de vísitá-lo em sua residênda - V. EX' 
é. um dos ocupantes de uma dessas casas. Mas, 
na~verdade, a coisa tomou esse rumo. Cito eSte 
fato apenas como um lado anedót{c(), no sentido 
da anedota, para llustrar a tese. Pergunto·- a V. 
~ essencialmente isto, havia mais outra _gestão. 
sem importância, que me cUspenso de cOlocar 
para colaborar com o apelo do Sr. Presidente, 
que, aliás, já não colaborei, pois meu tempo já 
se esgotou. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIJ)A MAGA­
LHÃES - Eminente companheiro, Senador 
Pompeu de_Sousa, <.'!gradeço, primeiro, a manifes­
tação generosa de V. Ex' para com meu pai, que 
aqui veio para solidarizar-se, evidentemente, co­
migo. 

O SR. POMPEU DE SO<ISA- Não houve 
nenhuma generosidade, só juStiça. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
UIÃES-Em segundo lugar, para agrade-cer-lhe 
também as manifestações pessoais, com refe­
rência a mintJa pessoa, mas eu as tributo sempre 
ao caloroso coração de V. &, à reconhecida ca­
pacidade de ser amigo, ·de expor-se pela amizade 
e de ter esta sinceridaçle que lhe fez sempre tão 
bem e que, graças a Deus, V. EX ma'ntém até 
agora. 

A pergunta que V. Ex' me faz, eu a dividiria 
em duas partes: primeiro, a obrigação que me 
impus, de transferir para Brasília, convencido de 
que melhoro desta maneira a possibilidade de 
integrar-se o SlNPA$ num sistema orgânico, exi­
gia uma solução no mais curto prazo possível, 
que foi a que determinou a aquisição dos aparta­
mentos. E mais do que isso, a necessidade, que 
me parece também evidente, de melhorar a quali­
dade do Patrimônio imoblliárlo da Previdência. 
Pr~firo ter apartam~n~~ itqui em Br8Sl1ia, que 
possam ter destino fundciilãÇOo que ter-lOjaS 
na Galeria Menescal, no Rio de Janeiro, que não 
rendem à Previdência praticamente nada. Pare­
ce-me melhor vender as lojas da Galeria Menes­
cal, no Rio de Janeiro, e poder proporcioriar a 
possibilidade de mudar para Brasília a cUreção 
geral dos três institutos, 

Acredito que Brasilia tem uma questão de ocu­
pação imobiliária deHcada porque a questáo da 
moradia do servidor público- está é uma cidade 
ain~a d~ s~~dores públicos - e dos seJViços 
burocráticos que se articulam em tomo do serviço 
púbUc9, seja do Poder Judiciárlo,_do Poder Legis­
lativo, ou do Poder Executivo, envolverá, ainda 
por muito tempo, a questão da moradia desses 
sen1dores, pois que Brasília ainda não dispõe de 
quadros que, de certa maneira, acabam Cristali­
rendo os comaÍldos burocráticos do País. 

Evidentemente que, num processo de mudan­
ça política, como a ocorrida na transição demo­
crática e no Governo lancrédo Neves/José Sar­
ney, a-questão da moradia se apresenta: em toda 
a sua agudeza, em toda a sua importância. E 
é 'exatamen~ a forma de se enfrentar, acredito 
que a longo prazo, esta questão, pois na medida 
em que se instale aqui todo o comando burocrá­
tico-do Governo F~dera,!, esta cidade vai aiando 
o seu próprio mercado. Por enquanto, há muito 
pouca coisa do Governo Federal aqui em Brasília. 
Os principais órgãos de execução da política go-
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vemamental, acredito que aqui não estejam; as 
grand_es empresas públicas não estão aq!Ji, as 
grandes autarquias não estão aqui e menciono 
o caso espedfico da Previdência Social, cujas três 
autarquias são responsáveis por um orçaMento 
que equivale aproximadamente a 60% do orça­
mento da União. O !:entrn_4eds6rlo dessas autar­
quias não está aqui e as aT..itarqufãs'São, pàr defini­
ção, entidades juríc6cas autôli.omas que dispõem, 
portanto, de uma capacidade de autodeliberação 
e de decisão próprias. 

Uma das razões da inexistência de um horizonte 
de tempo com relação ao mercado imobiliário 
em Brasília é a presença reduzida do .Poáer públi­
co federal nesta capital. Na medida em que os 
centrOs deCisórios vie.rem para cá, Brasília criará 
normalmente o seu próprio mercado. 

Enquanto o Governo Federal estiver dividido 
um pouco em Brasília e grande parte nO Rio de 
Janeiro, esta capital continuará vivendo uma_, si-; 
tuação relativamente artificial em relação à. ques­
tão da moradia. Será um desafio para o Senado, 
para a Câmara dos- 6epUtados e para o Poder 
Executivo, em todos os Ministérios em que este 
problema se apresente. -

A mudança tem a ver com a consolidação final 
de Brasília, na medida em que aqui existir um 
quadro profissional capaz de gerar condições para 
o Governo Federal operar. 

Uma das condições importantes para a mu­
dança das três autarquias é que os próximos aces­
sos se façam com estas entidades já instaladas 
aqui, o que é diferente de .tr~ê-1<15 do Rio de 
Janeiro para cá em meio de percurso. t evidente 
a necessidade de se dfl,r {\OS servidores -da Previ­
dência So_cia,l_ condições de l!_l_!Jdanç_a. Do contrá­
rio, dificilmente ela ocorreria. 

A Previdência Social dá uma conbibuição _mo­
desta, sem dúvida, ao Governo do Distrito Fedenil, 
no esforço de consolidação da ?-Ua estrutura d.e 
ocupação, qüe muito tem _a ver com a neces­
sidade de existir urn-govemo coordenado e.deci· 
sões que não tenham a cl.istância entre RiO de 
Janeiro e Bras1lia para serem processa®s. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Felicito-me 
por provocar em V. Ex' esta reafinnação, vamos 
dízer, da sua filosofia administrativa. qu~ é funda­
mental, realmente. Em primeiro lugar, é preciso 
eoncentrar o Governo em Brasília, instalar o Go­
verno em Brasília, completar a instalação do Go­
verno em Brasília, Isto_ é, a cúpula do Governo. 
O Minlstério_de V. Ex!' dá muito bem esse exemplo. 
Porque, ao mesmo tempo em que e.oncentra, em 
que centraliza os órgãos de planejamento e de 
coordenação, descentmliza_ os de execução,_ atra­
vés dos convênios que faz com os Estados e Muni· 
dpios: Esta é a verdadeira obra de administração, 
a verdadeira sabedoria do administrador. Felici­
to-o por isso e acho que esse exemplo deve ser 
seguido por todos os colegas de V. EX' e pelo 
Governo, como um todo: centralizar o planeja­
mento e a Coordenação, pãta desc_entralizar a exe­
cução. E assim Brasília se tomará verdadeiramen­
te a capital da República. 

Para colaborar com o nosso presidente, quero 
encerrar, dizendo que fico profundamente con­
gratulado comigo mesmo e _com este augusto 
Plenário do nosso S.en-ª.do por esta magnífica ses­
são. E, por verificar que, com a aquiescência e 
colaboração do nosso eminente líder, a grande 
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figura da sociologia brasileira que daí nos contem­
pla, não do alto daquela pirâmide, mas daquela 
cadeira, daquela bancada nos contempla, os nos­
sos infiéis aliados do PFL conseguiram realmente 
lavrar um tento e transforrnár a acusação deles 
na exaltação de V. Ex' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ConCedo a palavra ao Senador Lmu:i_v~I_Baptista. 

O SR. LoaRIVAL BAPTISTA (PFL- SE) 
-Sr. Ministro: 

Com a merecida atençãp, tom_ei_cg_nhecimento 
da exposição produzida por V. Ex' e dos debates 
que a elas se seguiram, em função das indaga­
ções que vários senadores lhe colocaram. 

As observações_ que fiz, no curso desta sessão, 
e a experiência que acumulei ao longo da minha 
vida pública, me permitem, ·desde logo, ressaltar 
a preocupação de V. Bel' no esdarectr:nento dos_ 
três fatos reladonados. çom a Previdência Soc.ial, 
que têm ocupado a atenção do meio político e 
da imprensa. 

Cumpro o dever de registrar a minha convicção, 
~gundo a qual os procedimentos administrati­
vos, que conduziram a aquisição de !móveis e 
de ambu1âncias sob a responsabilidade do_Minis­
tério que V. Ex' dirige, obedeceraem as normas 
legais que disciplinam operações desse tipo e se 
resguardaram nos princípios de probidade admi­
nistrativa que caracterizam o desempenho de V. 
EX nas funções de natureza pública, que tem 
exercido. 

De outra parte, o longo testemunho prestado 
por V. Ext sobre o desempenho do sistema de 
previdência em termos_ globais merece urna aná­
lise detida desta Casa e da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Desde logo, permito-me dirigir a V. Ex' as se-­
guintes indagações: 

Do relatório preliminar solicitado por V. Ex' a 
três empresas de auditoria de renomada reputa­
ção, consta que "os servidores da Previdência en­
contram-se completamente desrnotivados para o 
desempenho de suas funções regulares" e, acres­
centa que tal desmotivação tem origem na falta 
de um plano de carreira e_na baixa remun~ração. 

Pergunto a V. ~ Não seria oportuno incluir 
nas disposições transitórias da futura Constituição 
dispositivo com a finaJidade de corrigir tal distor­
ção? 

Segunda pergunta: 

Disse_ V. Exl' na sua exposição, que a aquisição 
de imóveis em Brasília foi decorrência da criação 
do Sistema Onificado e Descentralizado de Saúde 
nos Estados. 

E antes afirma V. Ex' que a despesa da aquisi­
ção desses imóveis seria compensada com a ven­
da de alguns dos 16.866 de que a Previdência 
é proprietária. 

Pergunto a V. EX': 
ESsa venda já foi iniciada? 
Qual a receita prevista? 
Qual o prazo para sua execução? 

Terceira pergunta: 
Na sua brilhante exposição não houve lugar 

para uma análise detida da grave _questão de re-_ 
muneração pela Previdência Social dos serviços 
contratados a hospitais comunitários, mantidos 
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por entidades sem fins lucratiVos. A sttuação des­
ses hospitais é dramática, como·sabe V. Ex" 

Perouitto: 
Quando e como o Ministério ç_., Previdênd~ 

vai reajustar o valo~ pago por esses serviços médi-: 
co-hospitalares? 

Antes _de __ V. Ex~ responder a essas perguntas, 
cumpro o dever de reiterar-lh_e a_ confiança n~ 
atuação corajosa, dedicada e firme de V. Ex",_ ~ 
frente do Ministério da Previdência e Assistêncja 
Soda]. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÁES -Ilustre Senador Lourival Baptista, meu 
velho __ ç_ompanheiro de lutas da UDN, quero pri­
meiro agradecer a V. EX1\ e o faço com rnu!ta 
emoção, pelas palavras que me confortam, me 
estimulam a me retemperam neste esforço que 
acredito deva ser de todos, pelo reerqulmento 
da Previdência Social. Este apoio é_ certamente 
ditado pela generosidade de V. E>r e pelo antigo 
e longo companheirismo de partido. 

Respondo a V. Ex' com relação ao Plano de 
Cargos e· -Qir_reifa:_s. Parece-me funÇamental, so­
bretudo, que se enfrente umã questão que, acre­
dito, esteja na preliminar desta, da baixa remune­
ração dos servidores públicos. Tem-se insistido 
ad JUlUserp que a questão principal do País é 
o gasto público. Quando se enfrenta a _questão 
do gasto público, começa-se por cortar e reduzir 
os vencimentos dos servidores públicos. 

Ora;pode parecer um truísmo, mas é impos-­
sível have~ _serviço público sem servidores públi­
cos. É muito dific~ haver servidores públicos que 
transformam O exercício da função pública, não 
na sua priricif;tal atividade, mas numa atividade 
derlva,da, porque -ganham mal, ganham pouco 
ni:fS~M.Ço público. 

Fez-se wn alarido enorme, no País, em relação 
ao ·empregWsmo, em relação ao desperdício, em 
relàção aõ- Custeio, Na verdade, quando se fala 
em gasto públlco, pensa-se imediatamente na re­
dução do número de funcionários, na redução 
dos vencimentos dos funcionários e, portanto, na 
privação e na elir::n.inaç_@ d_ª possibilidade de o 
serviço público ser corretamente executado. 

Serviço público soda! são, antes e acima_ de 
tudo, pessoas que prestam serviços. Q serviço 
médico é indissociável da presença do médico, 
da enfermeira, da atenc:lente, da auxiliar 4e enfer­
magem e ãssim por diante. O serviço de previ­
dência_ soeiª! é inóissociável do pequeno funcio­
nário" que, num posto de beneficio, a_nalisa, con­
cede_ou_rejeita: bebéficle5. que lhe são solicitados. 
Esses seiVi_ços, necessariament_e, envolvem a ne~ 
cessldade de pessoas ·que tenham uma remune­
ração que lhes permita fazer no exercício profis­
sional, na funçãO pública, a sua razão de ser e 
dé_ re-ali.ZaçâO. 

Con:sidefo que um dos mai_s graves problemas 
do País é exatamente o _tratim)ento inadequado 
que se _dá ao conjunto dos servidores públicos 
deste País. E ainda recentemente, o que se fez 
de no9o foi cortar gastos do pessoal, cortar gastos 
e c.usteio, o que significa inviabilizar a operação 
do sistem~ mais comezinha de prestação de servi­
ço público, entre os quais a saúde. V.~ foi Gover­
nador de Estado e sabe perfeitamente que a con: 
dição principal na melhoria da prestação~de_se_rvi­
ços é um corpo de funcionários motivados e bem 
- remunerados. Sem isto não haverá a p_ossibi-
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!idade de prestação_adequada de serviço de saúde 
previdenciário no País. Por isto é que_ ftz questão 
que este depoimento fosse trazido por três audito­
res, auditores externos à Previdência, porque os 
auditores internos poderiam sempre parecer inte­
ressados, eles próprios, na correção e na identifi­
cação-desse mal. foram três corretores externos 
que, provavelmente, até ali comungavam da idéia 
de que a Previdência tinha servidores em excesso, 
servidores_ que não trabalhavam, servidores que 
ganhavam multo e· verificaram In loco, na situa­
ção _concreta de trabalho de cada um deles, as 
cOndi_ções lamentáveis em que desempenham as 
suas funções, apesar de _responsáveis, com uma 
larga responsabilidade no pagamento de bene~ 
ficio, na concessão de beneficio. Não sei se deva 
ser introduzido nas disposições constitucionais 
transitórias, mas acredito que o País tem que to~ 
mar conhe.cimento desta realidade para distinguir, 
o_ que é um "marajá" daquilo que é o servidor 
público comum, sem o qual não haverá prestação 
adequada de serviço. 

Iudo que se tenta fazer na Previdência Socia1, 
informatizá-la, mudar os_ seus procedimentos, 
corrigir e atualizar sua legislação, certamente nada 
disto terá êxito se_ não se integrar nesse esforço 
o seu servidor. E para que o seu servidor se inte­
gre, é necessário que ele tenha habilitação, _que 
tenha treinamento, que o princípio do mérito _seja 
observado rigorosamente _e que tenha, sobretudo, 
a possibilidade de fazer da sua função pública 
urna forma de vida e não um "bico", de que ele 
se_ utilize para ganhar a vida e dedicar-s_e_a outra 
missão. Considero este o _a_specto fundamental 
do Programa de Reestruturação da Previdência 
Social. 

Quanto a questão da venda dos imóveis, já 
temos entre vendidos, entre avaliados e em licita­
ção, mais de um bilhão e duzentos milhões ..:.._ 
estou dando valores de julho, deste ano, porque 
estão todos avaliados em OTN para o momento 
em que se efetive a transação. 

Estamos vendendo esses imóveis em leilão pú· 
blico, como determina a lei, neste caso; sem exce­
çã-o; Desta maneira, pretendemos, num programa 
de três anos, desmobilizar todo o patrimônio que 
não tem selVentia e nem tem rendimento, para 
a Previdêridã Social, compatível com o custo de 
manutenção deSSes imóveis. 

O prOduto dessa venda vai ser aplicado não 
só na compra dos apartamentos, como na com­
pra do prédio da Datraprev, como será aplicado 
essencialmente na expansão da rede da Previ­
dência Social, que ficou estabilizada no tempo 
em que a população crescia e_ ampliava-se o nú­
mero de segurados da Previdência. 

Hoje, temos praticamente a mesma rede de 
postos, _agências, cque tínhamos no início da déca­
da Estamos- e>Lj:lãndindo fortemente essa _rede, 
a fllTI de dotarmos os municípios maiores de uma 
agência própria da Previdênçia Social com capa­
cidade resolutiva adequada Quer dizer, esses re­
cursos serão aplicados nessa expansão da rede, 
na melhoria da instalaçao fiSica da rede" que está 
muito deteriorada. Nós temos postos praticamen­
te imprestáveis, em condições de higiene e segu­
rança precárias. Todos esses recursoS serãO apli­
cados nesse programa. 

-Temos, eSte ano e no próxírilo uma previsão 
larga de aPlicação de recursos, na medida em 
que progredir esse programa de venda que, a 
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cada mês, estamos preparando e licitando imó­
veis. Tenho o exemplo, aqui, da Galeria Menescal, 
cujo edital acaba de ser publicado nos jornais 
do Rio de Janeiro de hoje, dia 19. 

Portanto, esse programa de desmobilização se 
destina a melhorar o patrimônio da Previdência, 
e ao mesmo tempo, usar esses imóve_is em bene­
fício do serviço da Previdência. Eu acredito que 
a recelta estimada das vendas seja superior a 1 O 
bilhões de cruzados e com esses recursos acre­
dito que seja possível remodelar e ampliar a rede 
de serviços, inclusive informatfzando-a em sua 
periferia, a fim de que haja um serviço se,guro, 
um serviço rápido, sem filas etc. 

Quanto à questão da cemuhet~Ção dos seJViços 
médicos, que é a t~n::eira indagação de V. Ex!', 
eu queria dizer que nós consideramos, para todos 
os efeitos, as entidades sem fins lucrativos que 
prestam serviços hospitalares como se fossem 
próprios públicos. Nós estamos incorporando à 
rede pública as Santas -cãsas que aderem a esse 
tipo de convênio e estamos va1orizando os paga­
mentos que fazemos a elas. na medida em que 
elas possam, também, melhorar a quaJidade do 
atendimento. Existem algunS hospitais filantrópi­
cos que têm o fator d~ valorização em __ relação 
à tabela básica da Previdência, que multiplica o 
seu faturamento em 2.3, e cito o exemplo da 
Beneficência Portuguesa em São PauJo, que tem 
um coeficiente de valorização-de 22; cito de me­
mória, uma soêiedade beneficente em Pernam­
buco-; que tem um fator de ~lorização de 1,8 
e, na medida em que elas forem se integrando 
e forem -ampliando a sua capacidade de atendi­
mento, vamos, pari passu, melhorando a sua 
remuneração, porque consideramos que os hos­
pitais <:omunitârios, sem fins lucrativos, têm, do 
setor privado, o caráter particu1ar da gestão e, 
do setor público, o objetivo não lucrativo que ins­
pira a sua ação, além de serem insta1ações cons-. 
truidas pela comunl_daàe: __ ~Q longo dos anos lá 
não há investimentg público, é um investimento 
e um esforç_o comunitário, que convém amparar. 

FinaJmente, declaro a V. Br que a maiOr oferta 
de leitos deste País- respondendo, aproximada­
mente, por 60% da oferta - é das instituições 
das Santas Casas de Mi.sericQrdia, que, de longe, 
têm muito mais Jeitos _que o setor público e que 
o setor privado, com fins lucrativos, pelo menos 
contratados pela Previdência Social. Mas esse es­
forço de melhorar esse pagamento é o reconhe­
cimento de um esforço com\.mftário e, ao mesmo 
tempo, a declaração_ fonnal de que não existe 
preconceito de natureza ideológica nesta expan­
são do serviço previdenciário, Desde que os servi­
ços sejam bem prestados, seja por entidades sem 
fins lucrativos, seja pelo Estado, pelo município, 
pela Previdência_ ou até por particulares, a Previ­
dência os remunerará condignamente. 

É _claro que ainda há muito_;!! fater no sentido 
de recomposição desses valon!!s, corno aconte­
ceu com os valores dos pensionistas, das pensôes 
das aposentadorias; aviltou-se, também, o valor 
pago ao setor méclico, mas estamos e.mpreen­
dendo esforço· de recomposição desse preço e 
acredito que, em alguns lugares, as respostas_já 
são extremamente concretas. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA-Estou satis­
.. feltç> .~om as !'e$R9.S.t~ 9.~ . .V·---~· Sr. MirUstro, e 

quero, nesta oportunidade, dizer que recebi um 
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convite de V. Ex' para acompanhá-lo a Aracaju 
no dia 7 de agosto, o qual me chegou às mãos 
no dia 6 do corrente, quando regressei de Assun­
Ç~o. onde participei de Um_ Simpóslo contra o 
Tabagismo. Não me foi possível acompanhá-lo 
devido à -posse naquela dia do ex-Governador 
JQão Alves Filho_ no Mi.nist;ério do Interior. Mas, 
tive conhecimento de que V. Ex'! assinou- vários 
c;_qnyênios em Aracaju, -além de ter proporcionado 
UIJlé) valiosa ajuda para o H_qspital de Grurgia, 
fato que obteve ampla ressonância em to_Q_p o 

_Estadp. y, Ex'!' se havia esquecido de mencionar 
esta valiosa contribuição do Ministério da Previ­
dência para esse hospital sergipano. 

Desejo felidtá~lo pela magnífica explanação 
que proferiu, e dizer-lhe que me considero plena­
mente satisfeito com as respostas que deu às 
minhas três interpelações. 

Ao mesmo tempo agradeço a V. EX' as referên­
cias que fez ao rn~u respeito e, agradecido pela 
visita que. fez a Sergipe, lamentando bastante não 
ter podido acompanhá-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador A1bano 
Franco. _ . . . 

Renovo o apelo aos Srs. Senadores -para qüé 
sejam breves diante do adiantado da hora e a 
proximidade da sessão da Constituinte. 

O SR. AlBAI'IO FRANCO (PMDB - SE. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, mais do que uma pergunta, mais do 
que um esclarecimento, Sr. Ministro Raphael de 
Almeída Magalhães, desejo, antes ele tudo, como 
político e empresário, dar o meu testemunho pe· 
rante _esta Casa de sua dignidade funcional, de 
sua lucidez, de sua competência à frente do Minis­
tério da__Previdência e Assistência Soe@!. E o mais 
importante, aproveitando esta oportunidade, dizer 
que V. Ex' tem demonstrado à frente daquele Mi­
nistério a verdadeira democracia. Posso dar meu 
testemunho de que todas as modificações, todas 
as transformações que V. Ex' vem fazendo à frente 
daquele Ministério, ouvindo os empresários e os 
trabalhadores na reforma da Previdência, na cria­
ção do Conselho da Previdência. Enfim, em todas 
as alterações administrativas daquele órgão, V. 
Ex' tem-se portado como tem reafirmado de viva 
voz: coma um democrata que vive hoje os novos 
tempos deste Pais. E aproveito também o ensejo 
para, perante esta Casa, enaltecer o trabalho de 
V. EX' na questão das ações integradas de saúde, 
patrocinadas pela política hoje dirigida por V. EJr 
à frente do Ministério da Previdência e Assistência 
Social. Sinto-me muito à vontade em reconhecer 
este trabalho a esta atuação de V. Ex', po(que, 
mesmo sem olhar, sem prestar atenção ao_ inte­
resse político-partidário; tive a oportunidade de, 
a convite de V. Ex-', acompanhá-lo ao meu Estado, 
quando V. Ex' teve oportunidade de assinar impor­
tantes ·convênios, principa1mente transferindo pa­
ra o Governo do Estado; que é exercido por parti­
dos cüferentes do de '4· EX' e do meu. Mas V. 
Ex' sabe que, quando ~stá em jogo o interesse 
da população, do povo' de Sergipe, temos que 
estar solidários ·com estas decisões. E V. Ex" dá, 
em Sergipe, Um exemplo de que faz uma adminis­
tração alta, isenta das questiúncu1as partidárias 
que, muitas vezes, desejam atrapalhar ou tumul­
tuar a administração dos Ministros, dos Execu­
tivos em nosso País. 
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Aproveito, também, a oportunidade, Ministro 
Raphael de Almeida Magalhães, para dizer ~,.C~ue 
a exposição e as respostas de V. Ex' _esclareceram 
a todos os Srs. Senadores aqui presentes, porque 
fa:ram límpidas, claras e convincentes. Não possa 
deixar de reconhecer e fazer esta obseiVação. 

Gostaria que V. Ex.', a termos de_ esclarecimento 
mals detalhada, pudesse informar como os muni~ 
cíj)ios serão beneficiados~ quais as formas e as 
maneiras como eles também receberão dentro 
das ações ..integradas nos Estados. Muitas vezes 
essas dúvidas ainda persistem em dete.rminados 
municípios por falta de esclarecimento. E este 
esclarecimento servirá para orientar os Srs. Sena­
dores no sentido de levarem essas informações 
para os seus Estados e principalmente para os 
municípios. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÃES - EminenTe- Senador Albano Franco, 
agradeço a V. Ex• o testemunho; sobretudo vindo 
de um homem que tem um papel tão Importante 
na liderança dos empresários brasileiros. Acredito 
que o que venho procurando fazer no Ministério 
da Previdência Social é exa\amente administrar 
de forma moderna, eficaz, alé inusitada, os inte­
resSes da Previdência Social. O testemunho de 
v.-~ recolho-o com esta obseavéJçijo de que o 
esforÇo de dar um padrão de gestão à Previdência 
SoCial é reconhecido pelo líder dos empresários 
brasileiros, ·cujo testemunho agradeço muito co­
movidamente. 

Com relação à questãoc:ia municipalização, que 
V. EX me coloca, devo dizer que todo o esforço 
de planejamento feito nesses últimos doze meses 
no lnamps foi inusitado no País. Pois, ao-contrário 
de se ter um' planejamento que velo de cima, 
que foi proposto pelo lnamps para suas próprias 
organizações, para as Secretarias de Saúde dos 
Estados _e para as Secretarias de Saúde muni­
cipais, fizemos um esforço de definir um planeja­
mento a partir das necessidades efetivas que ocor-­
rem, evidentemente, nos municípios. 

Nenhum brasileiro é cidadão federal. Os brasi­
leiros são munídpes e têm o seu.foco de atuação 
no cotidiano, posto no territ6rlo "Çie Sl,.ISt.moradia. 

Foi a partir da identificação de necessidades 
lo_c_ais que se procurou construir, pela primeira 
vez no País, um sistema _de planejamento, articu­
lando as necessidades loc:als, independentemente 
da natureza jurídica e: da ~d~de pública respon­
sável pelo serviço. 

Havia em determinado município a existência 
de redes pouco usadas, subutilizadas e _havia ne­
cessidades em outros de expansão de rede de 
atendimento básico. Em loc;ais, havia excesso de 
Oferta-de leitos e em outros locais havia neces­
sidade de ampliação da oferta de leitos; em alguns 
locais havia entidades comunitárias, as Santas Ca­
sas, que, com um pouco de ajuda, poderiam aten­
der melhor os serviços da população. Foi esta 
a identificação feita minuciosamente~- ao longo 
desses doze meses, que proporcionou a base para 
a tentativa de construção de um planejamento 
unificado de saúde, com um orçamento unificado 
que aglutine todos os recursos postos à dispO­
sição do sistema físico de saúde do País. Integra­
ram-se neste esforço os Ministérios da Saúde e 
da Educação. ConseguimoS, pela primeira vez e 
em multo tempo e em muitos ano~. transformar 
os hospitais universitários, além das suas funções 
de pesquisa e ensino, também em prestad?"es 
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de serviço. O resultado disto foi a tentativa de 
definir os niveis de gestão adequados em cada 
parte do sistema, de tal maneira que o atendi­
mento básico da saúde seja uma incumbência 
do Município, que tenha a responsabilidade diretã 
por essa prestação, com recursos que lhe são 
aportados pela União e pelos E$;ados. O funcio­
namento do atendimento básico, na rede primária 
de saúde, ê condição absolutamente fundamental 
para que, com um grau de resolutividade razoável, 
possamos reconstndr o sistema de saúde do País. 
Tem os alguns exemplos já vivos da experiência 
que vai-se processando. Apenas para relacionar 
um, em um pequeno município do Estado do 
Rio Grande do Sul, quase na fronteira com o Uru­
guai, o PrefeitO, com recursos das Ações Integra­
das de Saúde, recuperou a rede de postos perifé­
ricos. E Onde ela não existia, contratou s_erviços_ 
de enfermeiros e de médicos. Esta experiência 
já dura três meses, obtendo o seguinte resultado: 
a taxa de mortalidade infantil neste Município, nes­
te trimestre, comparada com a do ano passado, 
caiu, de 34 por 1000, para 16 por 1000. Também 
não há nenhuma criança desidratada e o hospital 
de 40 leitos, que, aparentemente, era insuficiente 
para atender à população do município, que é 
de 40 mil pessoas, teve a sua taxa de ocupação 
diminuida, porque os postos da periferia têm con­
dição e capacidade de reter a clientela, evitando 
as filas nos ambulatórios e evitando, portanto, 
uma concentração inadequada no hospital para 
esse tipo de atendirnento·básjço. 

Este é o eSforço que se está tentando fazer. 
Os distritos sanitários têm essa concepção, têm 
essa formulação. Na verdade, a tentativa é de se 
defmir, numa unidade territorial pequena, a rela­
ção entre o cidadão e um posto de atendimento 
público, a partir do qual se monta todo o sistema 
de tratamentosa mais hierarquizados ao correr 
da rede. Nós estamos com alguns postos, alguns 
desses distritos em início de operação. Os resul_ta­
dos que se recolhem são expressivos no sentido 
de atingir e mell1orar o conjunto do sistema, por­
que é fundamental que a rede de prestação de 
serviços melhore toda ela conjuntamente. Não 
adianta melhorar um hospital de retaguarda sem 
melhorar o posto, porque, na medida em que 
o hospital de retaguarda melhore, concentra uma 
demanda e passa por cima do posto, que por 
não ter capacidade nenhuma de atendimento só 
vai a1imentar as filas dos hospitais. 

Em Porto Alegre, um dos hospitais chave do 
sistema de distritalização da cidade é o Hospital 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
É um hospita1 com imensa capacidade de atendi­
mento, mas onde se formam, hoje, filas de ambu­
latório, que são inadequadas ao tipo e ao curso 
daquele hospital. Esse hospital vai ser referência 
de urna rede de postos periféricos e os alunos 
da Universidade vão trabalhar na periferia desse 
sistema. Todo o cotidiano das pessoas se reS_ol­
verá nos postos periféricos e apenas naqueles 
casos em que houver indicação médica de inter­
nação hospitalar ou de atendimento no hospital, 
essa unidade terciária de alto porte será acionada, 
Esta é a idéia. 

A idéia é melhorar a qualidade, a possibilidade 
de atendimento básico na ponta. A partir dat res­
tnrturar-se-á a rede para trás e possivelmente va­
mos ter que investir muito pouco na melhoria 
dos complexos hospitalares de múltiplo atendi· 
menta e investir mais nos postos. ESte é o sentido 
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do planejamento que está feito e em que, como 
V. Ex• observou no seu Estado. .o .investimento 
principal se faz na periferia, nos postos de atençli: 
menta, para que a população possa ser atendiQ~ 
de forma individualizada. Vai-se tentando prover 
o direito de cidadania na saúde corno um direi~­
concreto _das pessoas, a fim de que os homens 
do povo se refiram ao posto de saúde, exatament~ . 
como nóS outros nos referimos ao clínico que 
nos atende e que tem a nossa fic;ha de atenc,ii- . 
menta presente a cada momento que o procura­
mos. Mas, o papel central, decisivo, nessa reorg_~­
nização do sistema de saúde é .o .rrunicípio. O 
município que está perto do fato, o mu_nkípio 
ao qual o contribt.rlnte tem acesso mais fácU exer­
cerá, certamente, um efeito de_fiscal~açãono SiSf" 
tema, que me parece fundamental para a sua 
melhoria. 

O SR. ALBANO FRANCO - Sr. Ministro 
Raphael de ÃJmeida Magalhães, agradeçO as palã.­
vras esclarecedoras sobre o programa de ações 
integradas com relação à municipalização no inte­
rior do País. Posso assegurar a V. E>r que ficará 
nos anais desta Casa o depoimento democrata 
e sério de_ _V. Ext, porque teve a oportunidade de 
elucidar fatos que realmente não podem desme­
recer de nenhum parlamentar aqui presente, a 
maneira profícua, digna, honrada e competente 
com qu-e V. Ex" vem dirigindo a Previdência Social 
no País. 

· O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Antes de conceder a palavra ao nobre Senador 
João Calmon, a Presidência consulta ao Plenário" 
se cortcõrda com a prorrogação da presente ses­
são até 14 horas e 2_9 minutos. (Pausa.) 

Está- prorrogada a sessão. 
Tem S. EX~' a palavra. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES) -
Sr. Presidente, emjnente Ministro Raphael de AI· 
melda Magalhães, Srs. Senadores, nobre Consti­
tuinte Deputada Arma Maria Rattes: 

Hoje, Raphael de Almeida Magalhães não se_ 
s@mete_a_yrn julgamento no Plenário do Senado 
Federal. S. Ex' recebe, mais uma vez, a consa­
gração _e o reconhecimento dos seus extraordi­
nárlo_s_ méritos. 

Raphael de Almeida Magalhães, ao longo de 
suª vida, sempre teve o apoio e a admiração de 
figuras exponenciais do nosso País. 

Invoco, inicialmente, a figura extraordinária de 
Jurista que é o seu eminente pai, Dr. Dario_ de 
Alm_ejda. Magalhães, que se encontra na Tnbuna 
de Honra do Senado, e que me enche de emoção 
na tarde de hoje, porque ele foi o meu primeiro 
chefe, quando dirigiu os Diários Associados. 
V. Ex' também sempre teve ao seu lado uma 
das figuras mais extraordinárias da vida pública 
deste País, um autêntico titã, aquele inesquecível 
Cm:los_La_cerda, que sempre confiou em V. EX" 
e que o ajudou a eleger-se vice-Governador do 
antigo Estado da Guanabara. Quando Cai-los La­
cerda morreu, justificava-se dizer: "Não choremos 
a morte de Carlos Lacerda, cantemos a sua gló­
ria". Depois, eminente Ministro Raphael de Almei­
da Magalhães, V. ~ teve_ o privilégio de ser um 
dos discípulos. um dos amigos mais dedicados 
dessa figura apostOJar de nossa vida pública, que. 
é O. _Deputado Olysses Guimarães. 

Presumo que, ao longo de toda a campan.~a 
que se_ iniciou contra V. Ex'!, talvez o alvo não 
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tenha sido o JY\inistro da Previdência Social, mas 
aquela grande figura a quem se deve o- r~tabel_e­
cimento do regime democrátíco em rio$0 Pa"íS 
- Ulysses Güini.arães-- em cujos ombros V. 
~ chorou naquela solenidade que emocionou 
todo o País. Quando vi o Ministro Raphael de 
Almeida Magalhães utilizar o fio do _microfone c.o­
mo s_e fosse o,chicote de Jesus O:isto. eXJ?ulsando 
do templo os vendilhões, senti que V. EX' estava 
pgssuído de uma santa indignação. Aquela vee­
mênCia era plenamente justificada, porque V. EX"' 
é a própria encarnação de uma vida pública ima­
culada Naquele momento, dominado por uma 
ira sagrada, V. Ex' denunciou a e,astênda de uni. 
complô dirigido por bancos que foram benefi­
ciados; durante várias dé<:adas, pela utilização do 
dinheiro da Previdência Sodãl, e;-na mesmã oPOr- -
tunidade, V. Ex.' apontou o caso de gmpresas po· 
deros,as da área de inforll)áfica que eStariam tàm­
bém participandO dessa nefãnda conspiração. 

Pergunto a V. EX", eminente Ministro Raphael 
de Almeida Magalhães: não seria a hora de come­
çar a citar alguns nomes? Quanto_ a Previdência 
Social perdeu ao longo de dé_cada_s com a utiliza­
ção do seu dinheiro, sem nenhuma remuneração, 
pela rede bancária deste País?_ E Çtgora, o Cjue 
está havendo no mundo (asdnante __ _e às __ v~e:; 
tenebroso da informática, cjuando a Previdência 
Social se_arm_a_çorn os equipamentos mais sofisti­
cados impedir que apenas estas empresas c:onti· 
nuem a auferir vultosos lucros prestando serviços 
à Previdência Social? 

São estas as duas indagações que faço a V. 
EX', ao felicitá-lo pela coragem com que reagiu. 
dramaticamente, aos insultos e às calúnias que 
lhe foram assaca,das. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA· 
LHÃES - Eminente Senador João Calmon, V. 
~.nesta breve, e para mim inesquecivel, inter­
venção me fez re_cordar a figura de Carlos Lacerda, 
na_nossa íntima amizade, no nosso íntimo con­
vívio _e que certamente me marcou muito o estilo, 
a forma de ser e os valores processados na vida 
pública do País. Acredito que tenha, muito do 
que faço, a ver com o que juntos fLZemos no 
Governo do Estado da Guanabara, também rece­
bido em caos e reerguido, numa das obras mais 
notoriamente proclamadas de eficiência e de re-' 
suhados da administração pública no País. 

V. Ex', além disso, me faz emocionado, ao lem­
brar os seus vínculos pessoais com meu pai, com 
quem V. Ex' começou nas lides dps Diários As­
sociados a sua carreira de jornalista e que o _aca~ 
bou destinando ao convívio de todos nós, no Con­
gres_so Nacional. 

E. fmaimente, rememor8 a minha relação m!Jito 
estreita, sabidamente muito estreita, com o Depu­
tado Ulysses Guimarães, que é certamente_ a figu­
ra simbólica da _transição democrática, a f~.gura 
que marca com o seu papel, com a capacidade 
que teve _de liderar, _de forma pacífica, um dos 
rriovinuintos dos mais extraordinários de mobili­
zação da opinião pública do País,_ marca com 
a sua presença distintiva, o fim do regime autofi-­
tário e o início da ordem democrática. Não quero 
me dar a importância de parecer que me atingin­
do atinge o D_eputado Ulysses Quimarães. Acre­
dito que ele está acima dessas eventuais desa­
yenças dentro da Aliança Democrátlca. Ele eStá 
muito acima disto. O povo brasileiro sempre lhe 
tributou, e lhe tributará, a homenagem ao seu 
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papel decisivo na mudança pacífica da ordem 
institucional brasileira. Eu o considero um dos 
exemplos, de argúcia polltica, de prudência politi­
ca, de pertinácia política, absolutamente fora do 
comun nas normas _e nos estudos de transfor­
mação de ordens autoritári.as e:m arde~ deriiO­
cráticas, pela via que se processou no País, e 
certamente tendo à sua frente a figura oracul_ar 
e a figura simbólica desse grande brasileiro. Se 
querem me atingir por atingi-lo, me atinjam à 
vontade porque não atingirão, certamente, o Pre­
sidente Ulysses Guimarães. 

Quanto à índagação concreta de V. EX', eu lhe 
passo às mãos os docurnentos onde está retra­
tado toda a longa trajetória dos contratos, de pres­
tação de serviços entre a Previdência Socia1 e 
os bancos. Passo, também às mãos de V. Ex' 
cópia das informações que prestei, por dever de 
oficio, ao Deputado Luiz Salomão, do PDT do 
Rio de Janeiro, que mas solicitou há 1 O dias, onde 
reproduze contrato a contrato, o que aconteceu 
nas relações entre a Previdência e os bancos. De 
pronto, digo a V. Ex•, simplesmente como referên­
cia, que entre o que estamos pagando hoje e 
o que os bancos recebiam antes há uma diferença 
a favor da Previdência superior a 30%, o que re­
presenta certamente uma perda significativa para 
os bancos. 

Quero dizer a V. Ex' Sr. Senador, que não soU 
contra pagar o devido aos bancos. Acredito que, 
se eles prestarem, como prestam, serviços ade­
quados aos pensionistas e aposentados da Previ­
dência, a remuneração é correta e deve ser paga 
O que reclamo deleiJ, ao lado de uma remune-­
ração excessiva que me solicltarªm. sem nenhum 
sentido e cabimento, é a má qualidad~ do~ servi­
ços que prestam aos pobres aposentados e pen· 
sionistas da Previdência, que são tratados nas 
agências bancárias como cidadãos de segunda 
categoria, como cidadãos que n~o se qualificam 
como os seus demais dientes, que são postos 
nos terceiros andares de a1gumas agências para 
serem atendidos, em longas mas, num guichê 
só. Queixo-me de que eles não têm, na sua clien­
tela, lugar para os aposentados e pensionistas 
da Previdência Social. Queixo-me de que quero, 
para lhes pagar, wn serviço justo, 1,1m serviço igual 
àqueles que prestam aos clientes que lhes deixam 
os depósitos nos bancos e, a partir deles, auferem 
os lucros que têm. 

Não sou contra pagá-los. Acredito que desem­
penham um papel importante na Previdência co­
mo fontes, como lugares em que a Previdência 
recolhe as suas receitas e como ponto onde a 
Previdência paga os seus beneficiários. O que re­
clamo é- outra coisa, o que re<:_!amo é a cidadania 
de segunda categoria que eles teimam em dar 
aos segurados da Previdência e que encontrarãq_ 
da minha parte repulsa absoluta, porque não é 
forma de se tratar seres .human9s necessitado~·-­
como os aposentados e pensionistas da Previ~ 
dência. É mais Isto do que o pagamento. Estou 
diSposto a pagar, desde que os serviços sejam­
corretos, que eles prestem efetivamente serviços 
à Previdência. Gostam muito do _recolhimento, 
porque eles _atraem as contas elas empresas que 
neles recolhem as suas contribuições, mas criam 
dificu1dades de toda natureza para pagar adequa­
damente aos aposentados e pensionistas. É nessa 
parte que o nosso di$.Senso é radical.--· _ _ . 

Mas, acredito que, com o apoio dos Congres­
sistas, com o apoio e a compreensão da opinião 
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pública, eles terão de reconhecer que os 11 mi­
lhões de aposentados e pensionistas da Previ­
dêrida Social têni o mesmo direito a um trata­
mento adequado que têm os 16 milhões de clien­
teS-- dOs bai1cos fora do Sistema Previdenciário. 
É istõ que reclamo, e reclamo empenhadamente, 
põr(fuê é do meu dever,-ao pagar, exigir-serViços. 

A -redução nos valores eu lhes apresento aqui, 
cóili:-detalh'es cbhtrato a contrato, proposta a pro­
posta. E: de certa forma maneira se pagamos mui­
to é porque os valores envolvidos na operação 
são muito grandes. 

Quanto à questão da informática, acredito que 
a Datapre\r é um fenômeno cUrioso· no sistema 
de inToi-mátka do Pais. É o maior sistema isolado 
e nenhu_l]l _outro manipu1a, por dia, o volume de 
docwneótOS a que a Daiaprev é chamada a mani­
pillar. E nenhuma empresa, até hoje, gastou tão 
pouco -como o que a Dataprev vem gastando. 

E é exatamente por isto que os seus serviços _ 
são extremamente deficientes: a Dataprev tinha 
wna remuneração do seu pess_oal inferior ao d9 
mercado e perdia os seus melhores quadros para 
.'3. iniciativa privada, em expansão. 

A bataprev não dispunha e não dispõe, até hoje, 
de equipamentos adequados para atenderas seus 
pólos regionais de serviços, o que acarreta uma 
concentração enorme de Sfirviços na sua sede 
no Rio de Janeiro. 

Esse sistema que proceSsa, por mês, o paga­
mento de onze milhões de aposentados e o paga­
mento de vinte e quatro milhões de consultas, 
que tem o encargo de processar a receita da Previ­
dência Social, que envolve 1, 7 milhao de docu­
mentos a cada mês, e que tem de organizar banco 
de dados da Previdência Soda1, evidentemente, 
no rúvel e na forma cOm que eram tratados os 
investimentos em recursos hwnanos, era ele inca­
paz âe desempenhar o papel decisivÕ que tem 
na Previdência Social. A Dataprev é o caminho 
pãfã, organicamente, se evitar a fraude, aumentar 
o grau de segurança do sistema, melhorar a qua1i­
dade de atendimento na sua ponta e, portanto, 
aquaJidacfe e cNa,ntídãde de oferta de serviços 
aos segurados da Previdência. 

A Dataprev que gastava, até o ano passado, 
menos de melo por cento da receita da Previ­

. dência Soda] na sua manutenção e no custeio 
daS suas atividades, passou a gastar este ano, 
0,78%. 

Quero dize( a V. Ex',- eminente Senador, que 
proVavelmente não cofhei'ei os benefícios do pro­
grama em curso na Previdência Social. Se antes 
nada foi feito,' foi por uma visão de curto prazo 
no gerir a coiSa pública. 

Dentro de três anos, a Dataprev estará com­
pleta, com seu sistema operando em teleproces­
sairiento absolutamente -centralizado. S6 então, 
cOm o banco de dados montados e C'?m o sistema 
de teleprocessamentOKrticuJando os pólos_~io­
nais com a ponta dos serviços, é que o aposen­
tado da Previdência que pretender faze~ qualquer 
tipo- de -traflSãçãO i:om o sistema, entrará-num 
posiO de serviço, apertará o código do seu nome 
e lerá o registro de todas as informações de que 
precisar e todas as respostas que exigir para o 
conhecimento do seu direito. Será desta maneira 
que a Previdência se mostrará daAUi a 1:1m. dois, 
três anos; não s~ obra de que me poderei pes­
sõã:Jffiéllte valer, mas tenho a certeza de que estou 
introduzindo no sistema da Previdência Social um 
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passo sem recuo e uma forma moderna de exer­
cer a. funÇão pública. 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço a V. 
Ex'i' pelos seus esclarecimentos ~ renqvo-lhe. as 
minhas efi.JSWaS felicitações pelo seu magistral 
desempenho nesta sessão do Senado Federal 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -: 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lavoisier 
Maia. 

O SR. LAVOISIER MAIA (PDS - RN) -
Sr. Presiçlente, s-rs. Senadores, Sr. Ministro da Pre­
vidência Social, Dr. Raphael de Almeida Maga· 
lhães: 

Realmente serei breve, Sr. Presiden~e. não farei 
discurso. Vou fazer ligeiras e pequenas interpe­
lações ao.Sr. Ministro da_p~ºênda Social que, 
hoje, comparece ao plenârio desta Casa nwn ato­
democrático, num gesto de compreensão em 
atender a convocação dos ilustres Senadores Car­
los Chiarelli, do PFl. e Fernando Henrique Cardo-
so,doPMDB. . 

Parabenizo-o por isto, mas iãmento a rapidez 
com que Y. EX ÇQmpãreceu a este plenário para 
prestar esclarecimen_tos so_b_re_ questões com que 
todo o povo brasileiro ficou estarrecido, quando 
a imprensa nacional registrava atos de irregula­
ridade, V. Ex' veio rapidamente prestar esclareci­
mentos, dirimir dúvidas e ser ínferj>elado, questio­
nado no Senado Federa1. 

No dia 25 de maio próximo passado, Sr. Minis­
tro, também desta tribuna fiz wn p_ronunciamento 
sobre uma questáo que mé preocupava e que 
me preocupa ainda hoje, da maneira como _está 
serido implantada a reforma sanitária, o sistema 
único de saúde, em muitos Estados do Brasil. 

Acredito que não chegou ao conhecimento de 
V. Ex' ~a nossa colocação para prestar, também, 
tão importante esclarecimento, como y. EX' está 
fazendo no dia de hoje. 

Sr. Ministro, está havendo_ reclamações em 
multas Estados da forma como a reforma sani­
tária está sendo_ implantada, de cima para baixo, 
de uma forma precipitada. açodada, antidemo­
crática e iSto- nO dja_25 de maio próximo passado, 
eu registrei no Plenário desta Casa. Isso, lamenta· 
velmente, não chegou ao s_onhedmeoto de v. 
EX' pois, caso contrário, V. Ex" feria atendido, co­
mo fez agora, para debater conosco, democratica­
mente, e não da maneira como está sendo feita 
nos Estados. A comunidade - os servidores do 
INAMPS, todos os segmentOs políticos, vereado­
res e Prefeitos de muitos Estados do Brasil, e 
o diso com consciência tranqüila e absoluta certe­
za - no meu Estado, o Rio Grande do Norte, 
nãO fizeram, corno _deveria ter sido feito o debate 
democrático, ·a (nformaç~()_neCessária para que 
fossem esclarecidos todos os segmento~ 9a so­
dedad.e ·d~ssa reforma tão importante .que será 
implantada no Brasil. 

Não sou contra a filosofia de unificação dos 
serviços- Únicos de Saúde. Não. Pelo c.ontrário, 
eu sou a favor, rrias fica a maneira como está 
sendo feita; não é de um comportamentO como 
o de V. EX', que está fazendo agora, nesta Casa, 
vindo- debater, democraticamente, com os Srs. 
Senadôres da República. V. Ex' presenciou - te~ 
nho certeza e viu na cidade -dé Natal, Capital do 
Rio Grande dp Norte, uma manifestação pública, 
de rua, protestando contra a maneira como estava 
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sendo feita a unificação dos serviços de saúde 
no Rio Grande do Norte, antidemocrática, arbi-
trária e aço-dada. - -

Não poderia, Sr. Ministro~ -deixar de fazer este 
registro nesta sessão tão importante para o Brasil 
e lhe fazer algumas interpelações. 

Primeira pergunta: V. Ex" não acha que a im· 
plantação da Reforma Sanitária, agofã, póâe pre­
judicar, atropelar mesmo, a sua implantação, a 
sua tramitação na Assembléia Nacional Consti­
tuinte? Ainda, a reforma, como eu disse, não foi 
debatida democraticamente, nas bases, como de­
veria ter si'do. V. Ex' tem conhecimento disto? 

A segunda pergunta: Qual o órgão que coman­
dará a reforma sanitária, após a sua implantação? 
É o Ministério da Previdência? Penso que não, 
porque o INAMPS está sendo estadualizado. É 
o Ministério da Saúde? Enfim, qual o órgão que 
comandará esse processo -da Reforma Sanitária? 

Eram estas, Sr. Ministro, as breves cons_idera­
ções que gostaria de fazer a V. EX' nesta hora. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÃES- Sr. Senador Lavoisier Maia, é com 
multa aJegria que acolho as duas indagações de 
V. EX' para dizer-lhe, primeiro, que, na minha ava­
liação, uma das questões democr.atic.amente mais 
debatidas no País, foi a reforma sanitária. Se há 
tema exaustivamente discutido, se há tema que 
foi objeto de dezenas ~ dezenas c;l.~ conf~rências, 
nos últimos dez anos no P.,_is. foi a necessidade 
urgente da reforma sanitária com as caracterís­
ticas que vêm sendo incorporadas aos diversos 
convênios que os três Ministérios- da Educação, 
da Saúde e da Previdência Social - vêm assi­
nando com as Secretarias Estaduais de Saúde 
e com algumas Prefeituras Municipais. Trata-Se, 
sem dúvida, de um assunto em tomo do qual 
os interessados no seu proc_esso e na di$cussão 
do temã chegaram a um evidente consenso, no 
sentido da importância de criar um sistema unifi­
cado, que não significa um sistema único, que 
não significa a gestão federal superposta à esta­
dual nem à municipal e que, pelo contrário, signi­
fica, na Verdade, um processo de redefinir as arti­
culações entre a União, os EstadOs e Municípios. 
Em todo o curso dessa discussão,® profissionais 
de saúde se envolveram neles. ~ 

Aqui, em Brasflia, pouco depois de eu assumir 
o Ministério, realizou-se a 8• Conferência Nacional 
de Saúde com o comparecimento ~we lotou o 
Giriásio de Esportes desta Capital, em que todos 
participaram e to_dos definiram, como medida ab­
solutamente urgente, o trabalho no sentido de 
redesenhar o Sistema Nacional_ de ,Saúde. 

De modo que, quanto à observação de V. Ex', 
de que se fez um processo· de cima para baixo, 
na minha avaliação ocorreu exatamente o _oposto. 
Estamos atendendo recomendações reiteradas 
de profissionais de saúde, no sentido de não retar­
dar a reforma sanitária, mesrrio porque, na minha 
concepção, o que estamos fazendo no momento 
é o aprofundamento do conceito das ações inte­
gradas de saúde que vêm sendo praticadas de 
largo tempo no País. 

O que estamos fazendo, de certa maneira, é 
tentar dar mais organicidade ao sistema de plane­
jamento e ao sistema de unificação de recursos, 
a começar por um esforço que foi feito na área 
federal, no sentido de que os orçamentos do Mi­
nistério da Educação, com seus gastos com hos­
pitais universitários, se Combirtassem com os gas-
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tos do Ministério da Previdência, através do 
li'IAMPS~ nesses mesrrios hospitais. --

HOJe, _a Pre_vidência SocJ~ responde, pratica­
mente, .Pelo custeio dos hospitais ,universitádos,­
num esforço de integração entre o Ministério da 
Educação, sob_~ responsabilidade âe um Ministro 
do PFL, o eminente Jorge Bornhausen,-e o Minis­
tério da Previdência. Associou-se,_ ainda, o Minis­
tério da Saúde, que é quem dispõe de menor 
rede física, exceto_ a Fundação SESP e a SUCAM, 
b~-stante desfalcadas nos seus quadros e nas pos­
sibilidad_es ele atendimento de saú~oo País, que 
praticamente não dispõe de _serviçp_s próprios de 
hospitais e estabelecimentos, que São muito pou­
cos, localizados quase todos no Rio de Janeiro 
e na Regiâo Amazônica. Esse-esforço de integra­
ção dos três ministérios federãis_ já ocorreu_. Se­
guiu-se a isto, no conceito das ações_ integradas 
de saúde, a idéia de se fazer~ sistema de plane­
jamento do Município para cima, a firTI de que 
se evitassem, o quanto possível, superposiçõ_es 
de esforços, de investimentos e de gastos. 

O que se fez, na verdade, e o que está se féizen­
do, mio é o desenho final.d.esse sistema. Acredito 
que ele possa ganhar, todos poderemos ganhar, 
na medida em que a experiência acontecer, e 
ela é diversificélda. Cada Estado, ·exatamente pOr­
que se trãta de uma relação ffierarriente contra­
tua], mediante convênio, tem assumido uma fisio­
nomia ajustada às peculiaridades locais, aos prin­
cípios- õu à concepção conjuilta das autoridades 
fed.erals e estaduais responsáveis pela área de 
saúde. 

Existem soluções como a do seu Estado, em 
que pela pequena presença da Previdência Soda!, 
como prestador direto de seiViço, fiZemos a inte­
gração do planejamento de forma tal que a Previ­
dência_ se s®ordina à Secretaria de Saúde nas 
fl.n1ções de planejamento do Estado. Por_gue; na 
verdade, atribuiu-se ao Presidente da crs a res· 
ponsabilidade pelo planejamento_ no Estado, en­
volvendo, evidentemente, a necessária articulação 
com os municípios. 

É uma forma mais aprofundada de se executar 
as Ações Integradas de Saúde. A _experiência que 
rec.olhLo ano passado era a dlficuldade de saber 
que recursos tinham chegado ao município e de 
que maneira esses recursos tinham sido usados 
e que resposta o uso desses recu_rSQs havia alcan~ 
çado na situação de saúde da população, naquele 
município, apesar das diversas exigências de rela­
tórios de execuç_ão física e de gastos fina_nceiros 
que foram construídos~ pareceu-me deficiente o 
sistema de informação para efeito de acompanhar 
as Ações Integradas de Saúde. 

Na minha avaliação, estamos dando um passo 
à frente, num trabalho de naturez<J intermediária 
entre a reforma sanitária final e as Ações Integra­
das de_ Saúde, mas com um debate que teve 
abrangência nacional em tomo da questão. 

Quanto à questão de quem comandará, devo 
dizer-lhe que teoricamen_te, dois desenhos se en­
sejam e podem ser desdobrados a partir da im­
plantação da reforma sariitária, que é fundamen­
tal, a partir da idéia do distrito de saúde, e que 
me parec:e a idéia central de todo o processo. 
Acredito que possa haver duas alternativas possí­
veis em matéria de organização do sistema de 
saúde: o Inamps pode-se deslocar do Ministério 
da Previdência e pode~se transforma_r f1..1ndido 
com o Ministério da Saúde, num órgão normativo 
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e,entral do planejámento, do orçamento e do con­
trole das atividades d_e saúde no País; ou, inversa­
mente, o Inamps pode-se transformar ele próprio, 
absorvendo ftinçôes do Ministério da Saúde, com 
outro nome, no organismo central de comando 
da Polítjça N~cion~l de_ Saúde. Tanto em um dos 
desenhos como no outro é_ possível. --

Com relaç&o à ~eguridade social, que seria a 
forroa de abrangência desse sistema, existem so­
lL!ÇÕes, em diversos países, em que a prestação 
de seiViços de .$8-Úde e$á no Ministé_rio_d~~Seguri­
dade Social- por sinal. a maior parte dos países, 
inclui a saúde defltto- do MioistêQo da _Seguridade 
Social, mas existe a exceção de Portugal, que 
faz com que a parte de seguridade social referente 
à saúde seja prestada pelo Ministro da Saúde. 
Acredito que seja um debate que teremos à frente, 
mas o que me parece importante é que hoje a 
articulação da Política Nacional de Saúde se faz 
num organismo interministerial, que atende pela 
sigla de Siplan e que; é ihtegrado pelo Ministério 
da Previdência, o Ministério da Saúde, o Ministério 
da Educação, e mais representações _da .Secre­
taria d,~- Sa~de dç:.$ _E?tados, e, ainda profissionais 
de _saúde .. A meu ver, é a Siplan, que será -o gérmen 
do futuro Órgão de comando e direçã_o da Política 
Nacional de Saúde. _ _ _ _ _ _ 

O debate entre ficar aqui ou ficar lá nãÕ--ê subs­
tantivo, pois acredito que as duas formas de orga­
niZação sejam possfveis. E quero dizer a V, ~. 
do modo mais franco possível, que é uma solução 
que precisa ser pensada não em termos conjun­
turais. porque não tem sentido organizar oU pro­
por-se a Qrganização de um serviço apenas por­
que, eventualmente, se é ou _nã_o ti~ar de _lUTla 
Pasta_. Esta é a forma menos adequada de se 
propor uma organização sistêmica de qualquer 
dessas áreas_ de atividade pública,_ mas acredito 
firmemente que tanto pode ser de um jeito, como 
pode_ser de outro, desdê que a Siplan, ampliada, 
.J:rans{orme-se no Ministério da_ Saúde, ou, dentro 
do MinistériO. de Seguridade Social, desenvolva 
as ações de saúde. Isto. é o_ que imagino que 
possa ser feito, mas, do ponto de vista da unifica­
ção e da integração no plano nacional, estamos 
perto de uma integração bastante clara, e restaria 
apenas, na área federal c_omo_ prestador direto 
de serviços, o Ministério d_a Educação, porque 
os hoS.R.itais universitários, sob sua, responsabi­
lidade, não -são, simplesmente, hospitais de aten­
dimento: Eles têrÔ uma fuÕção de ensJno e de 
pesquisa que, necessariamente, os coloca sob a 
égi9e, sob a responsabilidade do Ministério da 
Educação. -

Erãm essas as explicações que gostaria de dar 
a V. ~e digo, de logo, que estou à disposição 
de V. Ex~ para vir aqui; na Comissão de Sa(ide 
do Senado, ou ir aonde os Se_nadQ~e_s entenderem 
mais conveniente, para uma discussão sobre a 
questão da reforma sanitária. 

O SR. LAVOISIER MAIA- Muito obrigado 
pelo esclarecimento dado às minhaS interpela· 
ç6es. 

O SR. PRESIDENtE (HumbertO Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senadgr Márcio La· 
cerda. ---

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. 
Sem revisão do_orador.)--:- Dustre Ministro, depois 
do brilhante_ esclarecimento fe!to p_or V. Ext, não 
me reportaria mais às questões que provocaraM 
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a convocação. Acho at~ que esse debate, essas 
denúncias, fazem parte de Urri proCesso de reto­
mada de cidadani~ qUe este Pais eStá vivendo 
hoje, graças à resistência h!stó_rica -do PMDB e 
da .sociedade <;_orno um todo. 

E natural essa efervescência, essa ebu1ição de 
todos os movimentos _sindicais, de ass9ciações, 
de toda a sociedade que retoma a cidadania. 

Acompanhei atentamente· ·o pronunciamento 
de V. EX' e me deu a impressão de que se tivésse­
mos aqui um miniStrO de alguma outra área teria­
mos, na questão de abordagem das dificuldades 
da estrutura de qualquer dos órgãos, depoimen­
tos bem semelhantes ao que V. Ex' fez. 

Entendi que o aparelho do Estado foi conce­
bido durante esses anos toc:ios para o exercício 
do poder autoritário. T ~mos aqui nesta Casa pes­
soas que tiveram uma importância extremamente 
grande nesse processo de organização do si~ema 
autoritário, de concentração, de transformação, 
de aceleração, praticamente num mito, numa me­
ra figura juildica para a cOncentração dos pode­
res, especialmente pela con_c::entração do poder 
de decisão. E não conseguimos ainda detectar 
essa situação. Transformarmo$ o arcabouço da 
estrut:ura do aparelho do Estado que permaneceu 
e o autoritarismo acabou. Então, temos uma difi­
culdade muito grande. 

Pergunto ao Ministro Raphael de Almeidã Ma~ 
galhães, como militante dirigente do PMDB, se 
esse trabalho que S.~ está efetivamente desen­
volvendo no Ministério, ou seja, a deSc~ntr_aliza­
ção, a desconcentração d_o_poder, a delegação, 
com muito sucesso, no- programa de saúde e 
no atendimento especialmente, não representa 
talvez uma ameaça para a permanência desse 
status quo porque a alguns não interessa a 

mudança. 
Acredito. Ministro Raphael de Almeida Maga­

lhães, e concordo com o Senador João Calmon, 
que essa carga, essa bateria em cima de V. "Ex' 
tem, talvez não s6 V. Ex' como alvo, talvez não 
só o Deputado Ulysses Guimarães, mas o próprio 
processo de desconcentração, de descentraliza­
ção do poder. Gostaria de apresentar O fato mais 
como um companheiro partidário e que V. Ex' 
tecesse algum comentário a respeitei. 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA· 
LHÁES - Pois nãO. Somos _companheiros de 
luta e de sonhos e_d~i a V. EX' um depoimento 
sincero. --

Não acredito, efetivaffi~nte, ciue a, campanha 
tenha a ver com a posição de parti pris errúela­
ção a mim pessoalmente. Acredito que eJa tem 
de certa maneira ct v_er com Q próprio clima geral 
do País. - -

O discurso ®.f_gàeraç~o, o piscu.rso da E!stadu~~ 
lização, o discurso c;i-ª- d~eg_ação, de confiar às 
instâncias de ponta do aparelho público as res-­
ponsabilidades decisórias é um discurso que tem 
forte conteúdo participativo. Portanto, tem um for­
te_ conteúdo de criar canais reais de articulação 
entre Estado e socied,age. Ê evidente que uma 
conç:epção autocrática de regime político tende 
a concentrar recursos de poder no topo da hierar­
quia de governo, o que é nattual que ocorraLmes~ 
mo porque essas_r;leclsões não estao ao alcance 
do cidadão _COOllliJJ _e, pot1anto, ao concCil_tr~r 
p-oder, çonce]Jtra-se também a ç_ap~_kfa,de de 
controlar as manifestações ·diversifii:"ãdrls,_ c_erta­
mente, dos diversOs estratos sociais. 

DJÁRlO DO CO~GRESSO NAOONAL (Seção ll) 

_ _t_ claro que na concepção da desconcentração 
do sistema de saúde, sobretudo com ênJas~ no 
atendimento básico à saúde do povo, está envol­
vida a_ idéia de que o cidadão tem direito a uma 
relação entre o Estado e ele, uma relação personi­
ficada. Na medida em que esse sfstema~Capi1ar 
se_9rganizá,_ pe-rmite-se, pari passU; uma partici­
pação muito mals atuante, muito mais efetiva do 
cidadão no sistema do controle do funcionamen­
to_ d-o aparelho público. Na medida em que essés 
seryiços se ampliam, limitam-se também as ób­
vias condições para o exercício aberto d~ fpnna 
larvad de proteção, de clientelismo e outras dq 
gênero, que são, evidentemente, ingredientes táti­
cos, a partir dos quais o Estado autocráti.co, na 
medida ei'Ji que concentra poder em cima, mano­
brã-e opefa as suas pontaS de sistema. 

É evidente que a idéia da descentr_alização, da 
desconcentração tem a ver com a idéia partici­
pa:tiva, com a Idéia do envolvimento da corou· 
nldade no processo e, portanto, tem a ver com 
wn dos ingredientes fundamentais para a cons~ 
trução de_wna articulação na sociedade que per­
mita a estabilidade política e democrática. 

. Co~nCbrdo plenàmenie com v EXClUe uma das 
re:fo_OTJaS fundamentais do aparelho do Estado 
vigente é exatamente essã, de fazer com que ele 
seja permeável, seja ajustado aos anseios da so­
ciedade. 
__ é.daro que temos um grande d~safio enquanto 
pregadores de um processo de transformaçõe~c 
demOcráticas da reforma do aparelho do EStado, 
da sua modernização. E a __ modemização, na mi­
nha opinião, tem duas vertentes: uma vertente 
do aprimoramento dos seus instrumentais de ge­
rência, que é o que se procura fazer pelo lado 
do INPS, pelo lado _da informática, e que tem 
muito a ver com o papel do servidor. O servidor 
público não é um trabalhador qualquer, ele é um 
trabalhador que não disputa a mais-valia, ele não 
é um trabalhador que disputa lucro ao Estado, 
ete é um trabalhador do seMço, e1e tem uma 
furição que se ajUSta à própria função do aparelho 
público. Esta reforma do aparelho do Estado me 
parece decisiva na construção de um.a democra­
da êstáVel para a frente. E, de outro lado, a recons­
trução de uma idéia federativa, que passe pela 
autonomia efetiva das instâncias locais de poder 
p?ra articu1ar-se cqm a sociedade civil, parece-me 
com outra vertente da reforma do aparelho de 
EStado. · 

Devo lhe dizer que continuo coriSl_derando a 
reforma do aparelho público um dos e1ementos 
fundamentais para a construção de uma demo­
cracia aberta e estável _no futuro do País. E há 
que ser um gesto de confiança;_ de confianç~-na 
p_~fef!a, de confiança na ponta, de confiança na 
Ci\pacidade de interaçãO entre Es~do e S?ci~· 
dade, no sentido de construirmos canais efetivos 
e reais, qUe_ Permitam (iUe o- Estado não tenl)a 
objetivos pfóprios, que tenha objetivos cola,dos 
aos da própria sociedade. 
---A democracia moderna não se exercita, senão 
d~ia- _nlan~effã; qi.Iãlmo a sociedade sente que 
o Estado lhe é um prestador de serviços, quando 
esta relação e este _vínculo existem. E a refonna 
sanitária é, a meu ver, um padrão muito expressivo 
_dessa tentativa de artiCulação entre pesSOas de 
carne e osso; de pobres de Carne e osso, brasi­

Jei(os de carne e osso que predsam do serviço 
público, ~ a ~tlut!Jra presfcidora de serViço que 
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há de ser, na área social, largamente tarefa do 
Estado. 

O que me parece fundarTiental é que se dote 
o aparelho público de condições de prestar esse 
serviço. Para a cidadania pobre do _Brasil, ou o 
Estado dispõe da capacidade de fazer essas coi­
sas, ou o que fica como ahemativa é a não-pres­
tação desses serviços. Nenhum brasileiro de_ clas­
se média, razoavelmente bem na vida, precisa 
dos serviços de saúde do Estado. Nenhum ·de 
nós precisã dos serviÇos sequer de segurança 
do Estado, porque podemos contratar a segu­
rarlça de hossas casas, privadamente. Quem pre­
cisa da operação do Estado_na área social, drama.. 
ticamente, é o povo SOfrido do País. E isso passa 
por uma reformulação, ütclusive de preconceitos 
em relação- ao Estado. 
-·Eu insísti aqui, diversas vezes, que não teremos 

servidores· sem remuneração. Isso esbarra numa 
compreensão, que é generalizada, de que o gasto 
público tem o mesmo componente, a mesma 
estrutura e não se diferencia. O Brasil gasta insig­
nificantemente pouco em saúde porque não há 
demanda, não há como, não há canal de pressão 
da demanda dessas pessoas sobre a máquina 
estatal, que- se volta para outras necessidades . 
Não intereSsa às classes que formam a opnião 
do País, e dou um exemplo que senti. Fizerilos 
wna révisão- básica dos proventos dos aposen­
tados urbanos para 95% do salário mínimo. Aten­
demos a 3 milhões e 600 mil pessoas, o que 
é uma expressiva massa de pessoas atendidas. 
Essas pessoas têm uma situação tão inferiorizada 
rio sistema de expressão da vontade coletiva que 
sequer surge uma manifestação do tipo: '1ernbra­
rain-se ae nós afinal." o que aparece são os que 
ganham bem mais e querem urna reposição 
maiOr ãié ãgora a Previdência deu-lhes o que foi 
possível e il.ãõ pode infelizmente, voltar atrás e 
reconstituir uma perda de valores de aposenta­
dorias e pensões que foi exatamente a mesma 
que o~.- trabalhadores da ativa tiveram entre os 
anos tie-1.979-e_ 1984. 

Acredito que a forma militante de enfrentar a 
questão da mudança e a questão da democracia 
é wrta forma profunda do aparelho público, a 
Começar Pelo município, passando pelo Estado 
e vindo à União. 

O SR. MÁRIO LACERDA - Gostaria de 
agradecer ao Ministro Raphae1 de Almeidª_Maga­
lhães, e dizer que enquanto V. Ex" mantiver essa. 
posição de dar~~ de audái::ia em enfrentar essa 
problemática, V. Ex' vai ter dificu]dades, como 
t_em todo l:lqmem público de valor. 

Paral?l!nsf 

O SR. P~IDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Antes de conceder a palavra ao último interpe-­
lante, que é o nobre Uder do PMDB nesta Casa. 
Séhadór Fernando Henrique ~o, a Presld~n­
cia vai passar às mãos do Sr . .Ministro Raphael 
de Almeida Magalhães algumas questões, que fo­
ram formuladas por escrito pelo Senador T eotô­
nio Vilela Filho, as quais S. Ex' poderá, oportuna­
mente, responder através da Mesa do S~nado Fe­
deral. 

(Questões formuladas pelo Senador Teo--
tônio Vilela FUho.) · 

''A exp1ãnação do Ministro Raphael é uma c:cm­
tnbuiçã<i éXpi'êSSíva ao fórt.alecimento da demc­
cracia, na medida em que significa, na prática, 
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a possibilidade de controle do aparelho do ·Estado 
por parte_da sociedade e de seJ.l_S representantes. 
Assim que se levantaram d(widas sobre a gestão 
da coisa pública, o Ministro não demorou em 
vir ao Congresso Nacional prestar contas de sua 
administração e dirimir dúvidas da sociedade. Es­
sa contribuição do Ministro Raphael ao revigora­
menta das ins_tituições e ao fortalecimento da de­
mocrada não é novidade para os que o conhe­
cem. Acompanho o traba1ho do Ministro Raphael 
desde o tempo em que formulou, com o velho 
Senador Teotônio Vilela, o Projeto Brasil, e defen­
deu o urgente resgate das dívidas externas, inter­
na, política e _a dívida social. 

Na Previdência, o trabalho do Ministro se orien­
ta, basicamente, para o resgate mda dívida social. 
A moralização da previdência com o combate 
sistemático às fraudes, ao suborno e ao desper­
dício, já permitiu que o sistema saísse dos déficits 
crônicos e comprometedores, para um superávit 
que já este ano chega a 99 bilhões de cruzados, 
está permitindo a atualização dos beneficios. pa.ra 
que nenhum segurado tenha qualquer benefício 
em valor inferior ao salário mínimo. O Ministro 
está promovendo, agora, a informatização da Pre­
vidência, para acabar de uma vez por todas as 
fraudes e, sobretudo, para agilizar os serviços da 
Previdência. Os beneficios do sistema serão con­
cedidos como direitos e não estendidos como 
favores. O previdenciário será tratado como segu­
rado e não como apaniguado político. A Previ­
dência promove, hoje, o maior esforço de descen­
traJlzação da coisa pública que já se fez neste 
País - a -estadualização dos serviços de assis­
tência médica, que só este ano, vão passar para 
os Estados 105 bilhões de cngados- duas vezes 
mais do que tudo o que o restante da máquina 
federal transfere para as Unidades da Federação. 
E quem abre mão do controle e do poder de 
um orçamento de 105 bilhões de cruzados, como 
pode sujar-se com falcatruas na gestão de quan­
tias proporcionalmente inexpressivas diante da 
magnitude dos números previdenciários? 

· Óiante disso, Sr. Ministro, eu lhe pergunto que, 
no seu entender, está interessado em criar Uma 
crise na Previdência? Seria, -por acaso; os cjue 
se opõem ao combate e à punição dos frauda­
dores do sistema? Seriam, por acaso, os que te­
mem a informatização, porque acabarão as frau­
des, os golpes famosos no ·passado recente e, 
sobretudo, vai acabar qualquer tipo de cliente-­
lismo na Previdência? Seriam, por acaso, os que 
temem a descentralização e os repasses_ para os 
Estados, do controle das fabuJosªs d_otações da 
Previdência? Seriam, por acaSo, os que temem 
a universalização dos serviços de assistência mé­
dica? Porque, Sr. Ministro, não tenho dúvidas de 
que a gestão criteriosa da Previdência, que per­
mfta superávit, que permita a melhoria de bene­
ficios e de serviços médicos, gue permita o revigo­
ram ente das redes estaduais e municipais de saú­
de, tudo isso deve contrariar interesses poderosos 
dos que controlam as redes hospitalares ou as 
multinacionais da assistência médica. Quem, en­
tão, Senhor Ministro, está interessado em foJjar 
a crise?" 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Feniando 
Henrique CardosO, como Líder do PMDB. 
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O SR. FERNANDO HENRIQ()E CARDO­
SO (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sts._Senãdores e·sr. Ministro Ra~ 
phael de Almeida Magalhães: 

Quero começar felicitando ao Senador Carlos 
Chiarelli -e, com imodéstia, a mim próprio, por 
termos a iniciativa de fazer este conVite a_ V. EX' 
para que pudesse vir hoje aqui muito enos para 
explicar-se sobre algumas questões limitadas que 
v. Ext, com a maior tranqüilidade, pôde, de plano, 
afastar qualquer eventual dúvida quaiito à lisura 
do comportamento de V. Ex', ou do Ministério 
sob a condução de V. ~. mas muito mais de 
nos ter propiciado uma manhã, que já avança 
pela tarde, de lições continuadas. 

O eminente colega e amigo Senador Pompeu 
de Souza: referiu-se no tom_ cunistoso e irônico 
com que freqüentemente o faz, com o fato cl~ 
que-alguns aliados infiéis, haviam trazido V. Ex' 
a essa tnbuna e diria que os aliados foram fidelíssi­
mos," porque permitiram que V. EX' mostraSse 
o que é um administrador do PMDB, com o tino 
que tem V. EX, com a fumeza que tem V. EX' 
e a maneira como, como toda a tranqüilidade, 
é possível responder a todas as indagações que 
ne<:essariamente devem ser postas. 

Inicialmente havia pensado em dizer que de 
fato temos aliados,_ uns, um pouco mais fiéis, ou­
tros, um pouco menos fiéis, porque ouvi o Sena­
dor Lourival a,aptista, que deu wn testemunho 
inequívoco de como uma parte do PFL, que está 
no exercício do governo, nos Estados, solidarizou 
de pronto com V. Ex', mas depois percebi que 
não, que eu seria injusto com o Senador Car~o.s 
Chiarelli, porque, mesmo que tenha pensado 101-

cialmente que S. Ex' começasse a ser Líder da 
OposiçãO, percebi que não, foi astúcia de S. Ex', 
foi astúcia para reforçar ~ Aliança Democrática 
e dar a V._Ex" essa chance de_ mostrar realmente 
que não paira a menor dúvida. quanto à condu.ta 
de V. Ex' à frente do Ministério. De modo que 
me feiicito por termos tido essa unidade aqui ao 
redor de V. Ex' -

QuEira _dizer também que ouvi com encanta­
m-ento suas palavras. Isso para mim não é surpre­
-sa--é-o mesmo Raphael de há tanto tempo, o 
m~sffi-o que vi com entusiasmo incrível ajudando 
a forma_Ç:ão do PMDB, a proposiç~? dos pontos 
doutrinários do PMDB. Eu quase dma, uma espé­
cie-dé Quixote moderno, que crê n?quilo que 
eu tambénl creio, que é_ na razão, e crê que essa 
razão s6 tem séntido quando tem um co~pro­
misso ético e:. esse compromisso ético no Brasil 
é de imediato com_a$ maiorias despossufdas do 
nosSo P_<i(s._ .. ~·-·· 

Foi esse mesmo hoinem, hoje ministro, mas 
esse mesrrio homem brilhante e cheio d~ convic;· 
ção que vtmos aqui, _todqs nós, a reafirmar as 
suas te~s centrais, por isso disse que assisti çom 
encantamento às palavras de V. Ex" De outra feita, 
o meu amigo Senador Pompeu de Souza disse 
que sou sQdólogo, mas nós ouvimos aqui, o 
tempo todo, lições de_ Sociologia: o que será ~ 
Estado moderno? De que manetra é necessário 
modernizar esse Estado? _Q qulmto.isso c;usta.? 
O Senador Márcio Lacerca foi direto a esse me_s­
mo ponto, demonstrando que o traPalho de V. 
EX' é um trabalho que renova as estru_tyras do 
Estado. E para rericivar as estruturas do Estado 
ferem interesses, naturalmente. Ferem interesses 

profundo_s que_ não são somente os interesses 
extra - Estado, mas são interesses que estão 
entrincheiradoS no pi-ópl-io Estado. E que, pai 
isso mesmo, muitos dos atos de V. EJcl' são imedia­
tamente percebidos como ameaça. E como V. 
Ex' é tão inteligente - V. Ex" sabe que a inteli­
gência é um ônus terrivel, porque assusta - e 
V. E'.Jc9, com a inteligência que tem, da maneira 
tão direta quando fala, quando assume_ bandeiras 
e quando começa a mover a máquina do seu 
Ministério numa direção que é a da modernização, 
imediatamente provoca suspeitas. 

blfelizmente vivemos num País que é assim. 
Em que é preciso, primeiro, partir do pressuposto 
de que o outro não acredita em nós., depois, de 
que a inteligência_ que eventualmente s~ disponha 
é uma inteligência_ controlada, que não vai_destruir: 
a tudo e a todos, porque é uma inteligência que 
está embasada. num va1or moral. Mas a primeira 
reação é wna reação de medo, e o meclo provoca 
logo a acusação preventiva. 

O que aconteceu _nesses últimos te:~pos com 
V. Ex' foi muito mais isso que propriamente a 
exploração política normal, es_sa que nós já esta­
mos até habituados a ver, as infâmias e_ as calú­
nias. Por acaso eu estava np gabinete de V, ~ 
quando o MinistrO Paulo Brossard trouxe par?~ 
o seu conhecimento - creio que já as conhecia, 
mas ao meu conhecimento, as afirmações _e a 
defesa que Rui Barbosa fazia de infâmias _que 
assacavam contra ele .e que ele mostrava que 
isso era próprio da nossa cultura, es_sa tentativa 
permanente _de desmerecer tu® .~quilo que te:rrJ, 
algo de novo, de construtivo, de generoso, e qu.e 
ameaça àqueles que não são capazes da mesma 
grandeza. · 

Acho que foi muito mais do que algo em termos 
de tentar atingir o PMDB e não me refiro aqui 
às perguntas do Senador Carlos Chi~relli, que fo~ 
ram pertinentes, que devem ser respondidas e 
foram respondidas. Refiro-me a outras questões, 
àS questões que são lançadas na imprensa com 
certa ma1fcia, com certo veneno. No c;aso d.e_V. 
Ex'. elas transcendem a malícia do cotidiano, por.:­
que_a ação de V. Ex' também transcende o padrão 
normal de se fazere política e_ o padrão normal 
de se dirigir parte do Estado, porque V. Ex" está 
re_almente inovando. 

Até mesmo para as pessoas habituadas às 
transformações surgem, às_~ezes, até_ce~s ~úyi­
d-as: Até que ponto essa transferência daquilo que 
é próprlo do Estado, da União, e que se_ tranfere 
agora par.a oS estados- teme-se um J'?UCO qual 
vai ser o destino disso Será que mru_s acl_i~te 
nós não ter_emos problemas de eventuais faltas 
de controle? Talvez não fosse melhor uma gestão 
mais balanceada entre o mun_icipiqL o estado e 
a-União? São dúvidas que surg_em dada a veloci­
dade, o direciOnamento. e-a c._O~~ncfa e$;0J1siS­
tênda da àção de V. Ex' no Ministério Q_a _Previ­
dência~ Ãssistência.SociaJ. _, _ =-- _ .... __ .. 

Não tenho nenhuma pergunta a fazer . .As_ per­
guntas foram feitas, deviam ter sid,Q feitas, (Q~ruP 
b~ feitas. Aqui se começa a dar, até com certa 
IO.sistência, demonstrações sobre o .que s_erá_.um 
futuro governo do tipo parlamentar. Outro diã, 
numa _reunião da Comissão da Dívjda Extem3. 
com o Senador Carlos Chiarelli, o SenadOr y~_gdi9 
Távora e o MinistrO.Bresser Pereira,já tive oportu­
nidade de me referir a esse fato - ao vermos 
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uma discussão -com q Ministro Bresser, que era 
uma discussão feita Sot>rê PQritos- Õbjetivos, em 
que nada de pessoal, como aqui foi repisado, 
estava em jogo, e qua as ~xpltcações são dad~s. 
de novo estamos aqui tendo talvez uma anteci~ 
paçãa do que possa vir a ser urri Qoveino com 
controles parlamentares mais fortes, em que as 
perguntas tenham efetivamente que ser feitas, 
com toda a dureza, não do objetivo, mas a questao 
substantiva e a resposta também deve Ser dada 
sem a adjetivação, mas com a _apresentação da 
documentação pertinente, para que a opinião pú­
blic:a se eS<::Jareça. _ 

De modo que já houve aqui um debate ·muífO 
rico, não tenho nada a acrescentar a ele, e tam~ 
bém quero dizer que percebi nas palavras de V. 
EX', e isso também me agradou, que V. Ex' procu­
rou ressalvar administrações passadas no depoi­
mento de V. Ex', há uma referênda à questão 
das aposentadorias e que, no momento_ em que 

houve a diminuição percentual das aposentado­
rias por invalidez:, coincide com a gestão do Sena~ 
dor Jarbas Passarinho, no Ministério da PreVÍdên~ 
cia Social. E V. Ex• teve a gentileza, e a correção 
mais que a gentileza, de chamar atenção pra esse 
fato, e de mostrar que não se trata de uma defi~ _ 
ciência de pessoas, mas sim de_urn aparelho que 
estava montado de tal rnanelr~ que qualquer que 
fosse o administrador, a ação acabaria sendo caó­
tica, e V. Ex' teve a hombrldade de dizê-lo e até 
de atribuir à própria gestão essa característica de 
eventualmente ser c~paz de controlar este caos. 
Por isso mesmo o caminho que V. Ex- aponta 
é o único- que pode ser trilhado, é o da reforma 
da administração, é o da racionalização da má­
quina do Estado, é de uma transformação, porque 
senão não haverá condições de se separar _o joio 
do trigo, porque todos nós estaremos sendo mas­
sacrados por esse Moloc incrível que é a burocra­
tização sem controle, na qual muitas partes do 
aparelho do Estado cafram. V. Ex' acrescentou, 
para evitar mal-entendidos, que isso~-o significa 
que o Estado não deva gastar, e m s, isto não 
.$ignifica que o Estado não deva pr r assistên­
cia, e mais, atuar, e mais, numa sociedade que 
se moderniza', mas ·deve fazê-lo não -com inchaço 
burocrático mas com a radonalidad~ e eficiência 
da prestação de seMço. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nãdtenh6 oU.tràs 
palavras, senão as que acabei de prciferir. V. Ex' 
aqui, nesta manhã, propiciou ao Senado uma pos­
sibilidade de ver o que é realmente um Ministro 
que sabe o que está fazendo, conhece a matéria 
e tem uma invejável capacidade de exposição. 

Fiquei muito contente, como Líder do PMDB, 
de ouvir aqui um Ministro do PMDB com a çapac::i­
dade, com a tranqüilidade, com a ~isura do Minis­
tro Raphael de AJmeida Magalhães. Meus para­
béns a V. EX' 

O SR. RAPHAEL DE ALMEIDA MAGA­
LHÃES-Senador Fernando Henrique Cardoso, 
não fora nossos laços de afeto e de minJ'la p~rte 
de enorme admiração por V. Ex", certamente eu 
sairia daqui hoje envaidecido. Tenho por V. Ext, 
como bem o sabe, uma admiração multo antiga, 
que a nossa convivência náO tem feito senão refor­
çar e estreitar. Temos horas: de coriverSa, h&a-s 
de sonho, horas de utopia. a partir de algumas 
questões que foram postas aqui e, sobretudo, 
através desta questão básica, que é tão cara a 

nós dois, que é a relação da razão com a política 
e da étic:a com a política. 

Aprendia muito com V. Ex", pelos seus livros 
e_mais çi_g _que pelos seus livros. por sua c:onversa 
e seus conselhos cqnstant.es_. S!'! há alguma cqisa 
de~ que hoje, aqui, possO efetivamente me orgu­
lhar, é que não _o terei desapontada._ Para roim, 
êsta' é a grartde satisfação que reco!hq nesta ma­
nhã. Sa_tba V. Er, que não estou falando por falar, 
~iba V. Ex.' que estou d{zendo o que- sinto no 
peito, o que sinto na alma. . . 

Agradeço,a demp_nstração de apreço de ~._Ex", 
sei porque somos as._sirn__._ $QmOS e_xigentes e reco­
ll:tg, por isso, as palavras de V. EX' como um galar­
dã_o para mfril nestã manhã. 

Era o qUe tinha a dizer. (Muito bem! P~mas.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Atttes de dar por concluída a presente sessão, 
a Presidêndia cumprimenta o Sr. Ministro Raphael 
de AJmeid~ Magalhães, da Previdência e Assis­
tência Socia.l e destaca a presteza com que S. 
~ atertdeu à convocação.ç:lo Senado Federal 
para, neste .Plenário, prestar os devidos esclareci H 

mentes a respeito de vários aspectos de sua ges­
tão naquele Ministério. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência convoca sessão extraordinária a 
-rt"al_~ãi-~Se ã_rilanhã, às 1 O horas, com a seguinte 

·ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
~C? n<)- 105, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
/'1u_11lcijja1 de Olho D'Água do Casado, Estado 
d_e J\)_agoas, a contratar operação âe c:_rédito no 
_ya(or correspondente, em cruzados, a 3.826,15 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário-

2 

Votaçáo, em turno únic:o, do Projeto de Resolu­
ção n9 106, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Itacoatiara, Estado do Amazonas, 
a contratar operação de crédito no valÇJr ~erres­
pendente, em cruzados, a 70.063,06 OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário-

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção rt' 107, de 1987, que autoriza a _Prefeitura 
Municipal de Aracaju, Estado de Sergip~. a con­
tratar operação de crédito no valpr correspon­
dente, em cruzados, a 90.557,67 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo - -

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto· de Resolu· 
Çã6t19-T08, de 1987,_ ~e autoriza a Prefeitura 
Mu.nk:ipal de Florianópolis, Estado de Santa Cata~ 

-nna. a contratar operação de crédito no valor cor~ 
fe.Sponderiie, em- crUzados, a 48.072,13 Obriga· 
ções do T escuro Nac:ional -OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ení plenário_ 

A,ÇJ'!sto de 1987 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso14-
ção n9 109, de 1987, que áutoriza a Prefeitura 
Municipal de ltiquira. EStado do .Mato Grosso, a 
c:oiltr~r operaÇão de cr~ito riO _v:a!Qr correspon~ 
dente, em cruzados, a 51.8~ô7 ObrlgaçOes do 
T esoUtO Nacional-: OTN, tendo . . 
_ PARECER FAVO~VEL, proferido em plenário. 

- 6 

Votação, em turno .único, do__Proj~to de Resolu­
ção n9 11 O, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
MunJcipal de Poá, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito .no valor c.Qrrespon­
dente_. ~m cruz_ados,_ c;t §.9.832,4 7 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

P:AR.ECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

7 

Votação em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 111, de 1987, que autorizei a Prefeitura 
Municipal de Sáo José_ do Rio Oaro, Estado do 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 40.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, tendo 

:-PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

8 

VOtação, em turnO único, do Projeto de. Resolu­
ção no 112, de 1987, que autoriza a Prefeitqra 
Municipal de -Jãfdim, EStadO dO Mato Gross_o_ do 
Sul, a contratar operação de crédito no va1or de 
Cz.$ 7.443.152,00 (sete milhõe&,,QUatroc_ent.Qs e 
quare_nta e três m_il, cento e cin;güenta é d~is cruza~ 
dos), tendo - " - -- -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plenário. 

9 

Votação1 em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n? I 13, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Munidpal de Santa /-1\aria, Estado do Rio Grande 
do SuJ, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 20.428.513,68 (vinte milhões, quatrocen­
tos e vinte e oito mil, quinhentos e treze cruzados 
e sess_enta e _oito centavos), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profertdo em plenário. 

10 

VotaÇão, eln tumo único, do ProjetO_ de ResOlu­
ção n9 114, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de _Sorocaba, Estado de São Paulo, a 
Contratar operação de crédito no valor correspçr: 
dente, em cruzados, a 73~065,40 Obrigações de 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. profertdo em plenário 

11 

MENSAGEM N• 79, DE 1987 
Escolha de chefe de miasão diplomátJc:a 

Votação, em turno único, "do Parecer da CQir.i~ 
~o de Relações Exterio~es. sobre a _Men~Qt:aa 



Agosto de 1987 

n• 79, de 1987 (n' 122/87, na origem), de 12 
de maio de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do S~nado 
a escolha do Seilhor Paulo Nogueira Batista. Mi­
nistro de Primeira Oasse, da Cãfreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto â Orfiahízâção das Nações Unidas. 

12 

MENSAGEM N• 92, DE 1987 
Escolha de chefe de missão diplomática 

Discussão, em turno único, do PareCer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 92, de 1987 (n• 148/87, na orlgern), de 29 
de maio de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Enaldo Camaz de Maga­
lhães, Ministro de Segunda Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai· 
xador do Brasil junto à República Popular de Ban­
gladesh. 

13 

MENSAGEM N• 115, DE 1987 
Escolha de chefe de missão diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 115, de 1987 (n' 179/87, na origem), de 6 
de julho de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor José Olympio Rache de Al­
meida, Ministro de Primeira Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exerc._er a função de Embai­
xador do Brasil junto à RepúbUca da Iugoslávia. 
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14 

MENSAGEM N• 117, DE 1987 
EscOlha de chefe de missão dipJornática 

Discussão, em rumo único, do Parecer da cO­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 117, de 1987 (n• 190/87, na orlgem), de 10 
de julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Carlos Luzilde Hilde­
brandt, Ministro de Primeira aasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil ju_nto à República da Finlândia. 

15 

MENSAGEM N• 119, DE 1987 
Escolha de autoridade 

Mensagem n• 119, de 1987 (n• 194/87, na ori­
gem), de 14 de julho do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha_ do nome da Dou­
tora Elvia Lordello Castello Branco para exercer 
o cargo de Ministra do Tribunal de Contas da 
União, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Ewald Sizenando Pinheiro. (Dependendo 
de parecer.) 

16 

MENSAGEM N• 120, DE 1987 
Escolha de autoridade 

Mensagem n~ 120, de 1987 (n~ 195/87, na ori­
gem), de 14 de julho do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli-
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beração do Seilàdo a escolha do nome dÚ:Doutof 
Jorge Vargas para exercer o carg9 de ~ni~trQ 
do Tribunal de Contas da União, na yaga deç:qr~ 
rente da aposentadoria do Ministro Mário Pacini. 
(Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 22 mi· 
nut_os.) _ 

ATA DA 45• SESSÃO, 
EM 3 DE AGOSTO DE 1987 

(Publlcada no DCI'I 
Seção U - de ~-8-87 

RE77FlCAÇAO 

À página 1444, 2• coluna, após a fala da Presi­
dência a respeito do recebimento de comunica­
ções de ausência de Srs. Senadores do País, in­
clua-se, por omissão, o seguinte: 

É o seguinte o requerimento deferido nos 
termos do art. 45 do Regimento Interno:-

REQOERIMEI'ITO 
1'1• 114-A, de 1987 

Tendo sido convidado a participar da Comitiva 
que acompanhará Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República em viagem ao Peru, solicito 
me seja concedida autorização para desempe­
nhar essa missão, nos termos doS arts. ;s6, _§ 29 

da Constituição e 44 do Regimento Interno. 
Esclareço .que deverei estar ausente do País 

durante cerca de _2 dias. . ___ ~ 
Sala das Sessões, 1 ~ de julho de 1987 . ...:... Alui­

zio Bezerra. 


